
RaiRe
Enfim„ a

maioridade

-



CAMINHOES
Duas linhas: Linhal com cabine recuada

e Linha R com cabine avançada.
Potências até 388 CV (DIN), Peso bruto

total de 36 toneladas. Capacidade máxima
— de tração até 80 toneladas.

•li:1:1131

ÔNIBUS
Para transporte

rodoviário, urbano e
turismo. Linha K, com
motor traseiro e Linha S,
com motor dianteiro.

'

SCAN IA
o nome mais respeitado em veículos e motores

MOTORES
Com 11 e 14 litros de

cilindrada. Aspiração natural ou
turboalimentados. 15 modelos
com potências até 499 CV
(DIN). Aplicações: marítimo,
industrial e em grupos geradores.



CNP estuda aumento de
álcool nos combustíveis
O CNP, Conselho

Nacional do Petróleo,
esta estudando, em ca-
ráter de urgéncia, um
aumento de 23 para
25" na proporção de
álcool anidro na gasoli-
na, além de, também,
a adição de um teor de
5" de álcool adiciona-
do ao óleo dísel. As
medidas buscam apro-
veitar 10 milhões de
toneladas de cana-de-
açúcar excedentes.
Como sempre ocorre,
quem sempre acaba pa-
gando pela falta de pla-
nejamento é o usuário
que. através das fre-
quentes alterações na
composição dos com-
bust seis. vá incremen-
tado o custo de manu-

tenção e piorada a per-
formance de seu veí-
culo.

Paralelamente, uma
infração que tem preo-
cupado o CNP é o au-
mento de casos de co-
mércio clandestino de
álcool — vendido dire-
tamente das usinas aos
postos de abastecimen-
to. Desde o começo do
ano, apenas na região
de Limeira, no Estado
de São Paulo, foram
fechados, temporaria-
mente, 25 postos. Cin-
quenta equipes do
Conselho estão fiseali-
zando as operações em
&To Paulo e que já fla-
graram gasolina com
mais de 5011 de álcool.

Vasp comemora seu 50
vôo para o exterior

o
•

Até o final do ano.
quando comemorara
seus 51 anos, a Vasp de-
verá completar paralela-
mente seu quinquagési-
mo vOo internacional,

que pela pri-
meira vez ocorre. As
operações concentram-
se, principalmente, na
-Mnérica do Sul ( Ar-
gemina, Colômbia e
Equador), Caribe 1 Aru-
ha 1 e Estados Lnidos
Miami e Orlando),
transportando passagei-
ros e carga. Aproveitan-
do horários Ociosos das
aeronaves, a empresa
conseguiu expandir a
atuação no estrangeiro
sem, no entanto, sacri-
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ficar suas rotas domés-
ticas. Para o presidente
da Vasp, Anlopio An-
garita, esta solução, e,
principalmente, a FCCCi-
ta acumulada. ajudarão
em muito a atingir o
principal objetivo da
atual administração: o
equilíbrio operacional.

Além dos voos inter-
nacionais, a Vasp man-
tém convénios com a
Air France, Air Portu-
gal e Swissair para trans-
porte de passageiros no
eixo Rio-São Paulo. co-
locando à disposição
das empresas. também.
técnicos para os servi-
ços de atendimento no
solo.

-Outubro, 1984

BDE,
Revendedores repudiam críticas

As declarações do
Conselho Nacional do
Petróleo, CNP. a respei-
to das irregularidades
que estariam pratican-
do um grande número
de postos de abasteci-
mento no Estado de São
Paulo, mereceu, por par-
te do Sindicato do Co-
mércio Varejista de De-
rivados de Petróleo do
Estado de São Paulo.
uma dura declaração pú-
blica, inserida nos prin-
cipais jornais paulistas,
no dia 21 de outubro.
Segundo o Sindicato,
os postos continuam
atuando em plena re-
gularidade, recebendo
os produtos das respec-
tivas distribuidoras, "de
acordo com a rigida le-
gislação monopolística
que regula a matéria-.
Se existem resíduos nos
combustíveis, estes só

podCM ser tnribuidos às
Companhias Distribui-
doras, diz o manifesto,
que. ainda, repudia a

generalização das de-
núncias, "feitas para
abafar e esvaziar o vee-
mente protesto da clas-
se pela decretação da
Portaria 214 do CNP-.
Portaria que voltou a
estabelecer o sistema de
quotas, "fato que não
ocorreu nem mesmo
nos períodos mais críti-
cos da crise mundial do
petróleo-.

Os revendedores es-
tão protestando porque
a 214, segundo eles,
abre vasto campo para
as Distribuidoras "que
podem especular com
e`itoque de inventario-,
em prejuízo do legiti-
mo WI-C110 dos revende-
dores de comerciar com
liberdade de iniciativa,
"visando o progresso de
suas pequenas empresas
nacionais-.

Segundo alguns em-
presários, o estabeleci-
mento de quotas de dí-
sel - tomando em con-

ta as vendas do ano pas-
sado, sem levar em con-
ta os investimentos e
ampliações -- fatalmen-
te ocasionará a obriga-
toriedade de muitos
postos de abastecimen-
to se abastecerem via
mercado paralelo.

Segundo a portaria,
de 27 de agosto de
1984, as quantidades
máximas a serem entre-
gues mensalmente, te-
rão como base de cálcu-
lo a média aritmética
do trimestre do ano riu -
terior, formado pelo
más-base, o imediata-
mente anterior e o ime-
diatamente posterior.
Alem disso, is entregas
serão realizadas segun-
do uma freqüencia nor-
mal, assim emendida a
habituaiidade das entre-
gas previamente obser-
vadas, ou tantos 1/30
quantos forem os dias
transcorridos desde o
início do más.

Aprovado consórcio para usados

Aprovado, finalmen-
te. o consórcio puna éa-
minhões e onibus usa-
dos. logo vieram à tona
os aplausos de 10,2.itl-
dos da ssociactio 
si eira de AimMistrasio-
res de Consorcio„intiga
defensora desta modali-
dade de comerciali-
!ação de veiculas.

O sistema formará
gruirws com limite má-
ximo de o0 integrantes
para 120 meses de du-
ração. O reajuste das
cotas será efetuado
tendo-se como patamar
ô0'.; do valor do veí-
culo novo.
O projeto prescreve

ainda que o ano máxi-
mo de fabricação do
se ¡CIAI() não poderá
exceder trás anos.
excluindo-se aí o ano
de compra. Os veículos
adquiridos para grupos
consorciados somente

Podcrio ser originados
lC concessionários
autorizados. Tais 1-e-
ti-leões definirão os mo-
delos a serem comercia-
lizados por este sistema,
unia vez que est es deve-
rão representar o0'1 do
valor do mesmo modelo
novo, ou valor superior.
conforme o caso. Esta
será a principal razão
para o aparecimento de
tais grupos.

Segundo .-\ngelo Del-
la (latia, diretor da
Administradora de Con-
tifeio:i BatiNtella. ri

,iprovaidao deste sistema
interessante a ponto

do empresário sugerir
um consórcio exclusivo
para tIlltollOMOS. Com

lances máximos pré-
estabelecidos e um luisi-
e máximo, provavel-
mente, de vinte presta-
ções.

3



Achatamento de fretes preocupa carreteiro Exportações de autopeças
devem atingir US$ 1 bilhão

Segundo dados da
Empresa Catarinense de
Terminais-Emcater, o
frete carreteiro pago
pelas centrais de Fretes
de Santa Catarina au-
mentou de Cr S 21,61
em janeiro para
Cr S 46,75/t.km em
setembro deste ano.
Isso representa, portan-
to, uma elevação de
116.75%.

O avanço dos fretes,
que vinha se mantendo
inferior ao dos insumos
(veja gráfico), começou
a disparar nos últimos
quatro meses.

Acumulando-se os
reajustes de janeiro a
setembro, o frete-car-
reteiro perde longe para
o dísel (que subiu
156.67%), praticamente
empata com o caminhão
Mercedes 1113 (aumen-
to de 116,10%) e já ga-
nha dos pneus 900 x 20
(aumento de apenas
I 96 ,99(%, segundo a
seção "Mercado- de
TM).

Com o envelheci-
mento da frota, espe-
ram-se avanços mais
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substanciais nas tarifas mos, especialmente, nas
cobradas pelos autono- longas distancias.

Empresários mobilizam segurança

Será implantada no
Estado de São Paulo
uma ampla e ostensiva
operação de combate
ao crime organizado no
roubo de cargas e ca-
minhões, que já provo-
cou prejuízos de bilhões
de cruzeiros, apenas
neste ano. A "Operação
Estrada—, será desenvol-
vida pelas polícias mili-
tar e civil do Estado e
deverá plagiar as já nu-
plantadas no Estado do
Paraná. Segundo o
coordenador nacional
do Grupo de Segurança
Patrimonial da NTC,
Valmor Weiss, a iniciati-
va paranaense, que con-
tou com duas operações
-- a Ouro Verde, para
acabar com os desvios

4

de café, e a Carreteiro,
para diminuir os delitos
no Norte do Estado --
fez o índice de crimes
descer quase a zero.
Para Weiss, a explicação
para o aumento assus-
tador das ocorrências
no Estado de São Paulo
"parece ser a de que as
quadrilhas, que antes
atuavam no Paraná,

foram empurradas para
São Paulo".

O Governo do Esta-
do, na Operação Estra-
da, contará, além de seu
aparato policial com
colaboração da NTC e
de empresas particula-
res do setor, além das
distribuidoras de deriva-
dos do petróleo.

"Este ano, as expor-
tações brasileiras de
autopeças devem cres-
cer 25(/ e superar
USS 1 bilhão". Esta
é a previsão de Theo-
phil Jaggi, diretor da
OEM Comércio Exte-
rior, empresa especiali-
zada na representação
comercial e promocio-
nal setor.

Já na última expo-
sição, a Automechani-
ka, realizada em Frank-
furt — foram negocia-
dos USS 12 milhões,
entre as 17 empresas
participantes do estan-

de da OEM Original
Equipament Manufac-
tur — sigla que identi-
fica internacionalmente
os fornecedores de
equipamentos originais.

Para atingir USS 1,2
bilhão em exportações
para o setor de auto-
peças, em 1985, a OEM
estará participando, em
fevereiro, da SAE
Society Auto inot ive
Enginers --, a ser reali-
zada em Detroit, EUA,
caracterizando-se como
uma feira voltada para
o mercado montador.

• Assumiu o cargo de
diretor executivo de Fi-
nanças da General Mo-
tors do Brasil, G. Ri-
chard Wagoner Jr., em
substituição a J.R. Ri-
nes, promovido a dire-
tor de Finanças e Plane-
jamento da Divisão de
Motores Buick em
Flint, Miehigan, EUA.
• Em decreto assinado
pelo Presidente João
Figueiredo e pelo mi-
nistro Abi-Ackel, da

Justiça, o professor e
consultor de transportes
Reginald Uelze, foi
designado, junto ao
Tribunal Regional do
Trabalho da 2é Região,
Juiz Classista, represen-
tante dos empregadores.
• Joaquim Francisco
Monteiro de Carvalho,
vice-Presidente da Vol-
kswagen do Brasil, rece-
beu a comenda da Es-
trela Polar conferida
pelo rei da Suécia.
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Setor reivindica aos presidenciáveis

Um documento,
subscrito pela Confede-
ração Nacional dos
Tranportes Terrestres,
CNTT, além de cinco
Federações e três Sindi-
catos nacionais de Em-
presas de Transportes,
chegou às mãos dos pre-
sidenciáveis Tancredo
Neves e Paulo Maluf,
com as principais reivin-
dicações dessas entida-
des. As entidades espe-
ram contar com a sensi-
bilidade do novo gover-
nante brasileiro na
aprovação das seguintes
medidas: a) reajuste dos
preços dos combustí-
veis em geral de seis em
seis meses, para estabi-
lizar a tarifa e impedir a
erosão dos salários; b)
expurgo de todas as ta-
xações e sobretaxações
que incidem sobre o ta-
belamento dos combus-
tíveis, em favor de di-
versas entidades (Inam-
ps, etc), por mais res-
peitáveis que seja, a fim

de que os preços se
tornem justos; c) insti-
tuição do Vale Trans-
porte, sem natureza de
salário e sem incidên-
cias de obrigações so-
ciais, para permitir que
as empresas possam su-
plementar indiretamen.,
te o salário de seus tra-
balhadores; d) institui-
ção do Código Nacional
dos Transportes Urba-
nos como lei básica dos
transportes urbanos, a
fim de permitir que essa
atividade se organize
com eficiência, sem in-
terferência dos casuís-
mos de legislações lo-
cais; e) vinculação de
gra tuidades, parciais
(descontos) ou totais,
em favor de quaisquer
segmentos sociais, à
previa inserção de re-
cursos orçamentários
no órgão instituidor do
benefício; f) participa-
ção da classe empresa-
rial nos órgãos de deli-
beração ou consulta,

em matéria de transpor-
te coletivo; g) idêntica
participação da classe
empresarial na elabora-
ção dos planos e dire-
trizes do futuro Gover-
no.

Segundo o documen-
to, todos os usuários
são, de alguma forma
responsáveis pelo trans-
porte coletivo e, por
isso, sugerem uma re-
forma constitucional
instituindo um tributo
sobre as atividades gera-
doras de demanda
(construção de residên-
cias, indústrias, etc) ou
sobre pessoas para as
quais o transporte cons-
titui um meio alterna-
tivo (pequena taxa so-
bre o combustível de
automóveis, já expur-
gado das atuais sobre-
taxas).

Uma reivindicação.
no mínimo, incongruen-
te. Será que sobretaxas
só são ilegais para os
outros'?

Contran favorece clandestinos
De acordo com um

estudo elaborado pelo
consultor Jurídico da
Federação das Empre-
sas de Transportes Ro-
doviários do Leste Meri-
dional do Brasil, Ney
Moreira Fonseca, o pro-
blema da elevação do
número de transporta-
dores clandestinos po-
derá se tornar, em pou-
co tempo. incontrolá-
vel. Isto, para ele, gra-
ças à resolução do Con-
tran 6.29/84, que auto-
riza o transporte de pas-
sageiros em veículos de
carga, sob a permissão
da autoridade local, nos
lugares onde não existi-
rem sistemas normais
de transporte coletivo.

Segundo Fonseca. o
caos poderá surgir, atra-
vés de kombi ou pica-
pes adaptadas e ônibus
piratas, tal qual aconte-
ceu ao final da década

de 60 no Rio de Janei-
ro. Na época, uma reso-
lução autorizava (da
mesma forma que a
atual) o serviço irregu-
lar apenas nas regiões
carentes. Mas, a situa-
ção assumiu proporções
alarmantes porque in-
centivou a expansão ge-
neralizada dos "peruei-
ros", que passaram a
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atuar em paralelo com
as empresas regulares.
Cônscio das implicações
da resolução 629, Ney
Fonseca proporá que a
mesma seja reexamina-
da, ainda este mês, du-
rante a realização do 1
Congresso Nacional dos
Empresários de Trans-
portes de Passageiros,
em Recife.

Novas normas para o
cálculo da depreciação
Como depreciar con-

tabilmente um cami-
nhão ou ônibus que a
empresa compra já
usado'? Segundo a Ins-
trução Normativa n9
103/84 da Secretaria
da Receita Federal
(DOU de outubro de
1984), o prazo de depre-
ciação será o maior
entre os dois seguintes:
a) metade da vida útil
do veículo novo; b) sal-
do da vida útil em rela-
ção ao prazo de depre-
ciação do equipamento
novo.
No caso de veículos

de carga ou de passagei-
ros, a Instrução Norma-
tiva nç-) 72/84 da SRF
fixou a vida útil em cin-
co anos. Isso quer dizer
que, se a empresa com-
prar um caminhão com
mais de 2,5 anos, deve-
rá depreciá-lo em 2,5
anos. Se o veículo tiver

O Ministério dos
Transportes liberou
Cr$ 291 milhões para a
Petrobras que, através
desta dotação, implan-
tará um posto de abas-
tecimento de gás natural
(metano) na garagem da
CTC, Companhia de
Transportes Coletivos
do Rio de Janeiro.

*****

É Fantástico. Duran-
te o 1 Congresso Nacio-
nal dos Empresários dos
Transportes Rodoviá-
rios de Passageiros, o
jornalista Roberto Mari-
nho, presidente das
Organizações Globo,
receberá, pasmem, a
medalha do Mérito dos
Transportes, uma obra
de ficção digna do dis-
tribuidor de medalhas
Paulo Maluf. Para quem
nunca ouviu falar de
quinta-roda ou de um
6 x 4, o agraciado é

menos de 2,5 anos (2
anos, por exemplo),
será depreciado no pra-
zo que faltar para os
cinco anos (três anos).

A mesma Instrução
fixa em quatro anos o
prazo de depreciação
de caminhões-fora de
estrada e motocicletas.

Antigamente, os pra-
zos de depreciação
podiam ser reduzidos,
desde que com autori-
zação do INT-Instituto
Nacional te Tecnologia.
Esses prazos prevale-
ciam enquanto não fos-
sem alterados por deci-
são administrativa supe-
rior ou sentença judi-
cial.

A partir da IN 72/84,
no entanto, o INT dei-
xou de emitir laudos
técnicos, por entender
que a Instrução consti-
tui "decisão administra-
tiva superior".

uma carga muito pesada
para a credibilidade des-
ta "honraria". Ou será,
então, um pagamento
muito caro — para os
empresários do setor --
por alguns segundos no
"Jornal Nacional".

*****

O empresário Camilo
Cola, diretor Presidente
do grupo Itapemirim,
voltou a mostrar inte-
resse na compra da
Vasp. Isto porque, se-
gundo ele, a tendência
de sua empresa é operar
também no transporte
aéreo de cargas rápidas.
O "negócio" parece ser
impossível, já que An-
tônio Angarita, presi-
dente da empresa aérea,
promete entrar em
1985 com total equili-
brio financeiro na esta-
tal aérea paulista, fruto
do rigoroso plano de ra-
cionalização que vem
sendo aplicado.
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Violenta
elevação
nos fretes
Novembro começa

com uma violenta eleva-
ção nas tarifas rodoviá-
rias de carga. Além do
aumento semestral dos
salários (superior a
70%), o Conet deverá
repassar também o pro-
vável reajuste do óleo
dísel (estimado em
30%).

Esses dois ítens
juntos são responsáveis
por 44,5% da tarifa, na
distância média, carga
comum. A NTC estima
que o aumento médio
do frete ficará na faixa
de 32 a 36%. E já tem
sinal verde de ClP para
praticá-lo imediatamen-
te.

Ônibus são
vendidos
em dólares
No reino encantado

da inflação, não poderia
ser outra a solução: as
encomendas dos novos
ónibus Mercedes Benz,
os 0-370, são combina-
das em dólares. Corno o
pagamento deve aconte-
cer contra a entrega,
vincula-se o preço do
novo produto à moeda
americana, ou seja, ao
câmbio oficial da épo-
ca. O modelo de dois ei-
xos (RS) é oferecido
per USS 80 mil, CrS
196 milhões, e o de três
eixos (RSD) a USS 90
mil, Cr 5 220 milhões,
valores nacionais de
outubro. O monobloco,
que começará a sair da
linha de montagem em
série a partir de janeiro
de 1985, tem perdido
algumas encomendas,
em decorrência do atra-
so de sua produção,
prometida, inicialmen-
te, para setembro de
1984, durante o lança-
mento do veículo, em
maio passado.
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Copersucar poderá financiar motor a álcool
A Copersucar, Coo-

perativa dos Produto-
res de Açúcar e Álcool,
vem debatendo, atra-
vés de seu conselho
técnico, a conveniência
de financiar com recur-
sos próprios um motor
a álcool, ciclo Otto, em
desenvolvimento no la-
boratório de motores
do CTA, Centro Tec-
nológico de Aeronáu-
tica.

Se os recursos neces-
sários para apressar o
projeto, sob direção do
professor Urbano Er-
nesto Stumpf, não fo-
rem excessivamente ele-
vados, José Luiz Zillo,
presidente da Copersu-
car, garante que a coo-
perativa financiará seu
desenvolvimento, pois
"há interesse estratégi-
co dos usineiros sobre
seu desenvolvimento".
O calcanhar de Aquiles
do Pró Álcool é o de
não existir um motor a
álcool exclusivo (Otto)
com um consumo pró-
ximo ao dos motores
Diesel. Com esse mo-

tor — de oito cilindros,
ignição e injeção ele-
trõnicas e turbinado —
com compressão de
15:1, bastante próxi-
ma à do Diesel (16:1), a
esperança da Copersu-
car é conseguir um veí-
culo com consumo ape-
nas 30% superior ao do
diesel, pois os atuais ca-
minhões a álcool têm
um consumo 100%
maior aos que se utili-
zam de dísel.

Além disso, assegura
Zillo, o Pró Álcool se
livraria de uma grave li-
mitação: a de não poder
utilizar o combustível

no transporte de carga,
fora das áreas de pro-
dução agrícolas. "A
partir daí", afirma, "va-
mos ter um sólido argu-
mento para convencer
as montadoras a produ-
zir este motor nacional
e ofereceremos o pro-
duto a elas".

Segundo o presiden-
te da Copersucar, quem
estiver disposto a pro-
duzir o motor receberá,
em contrapartida, um
mercado cativo e muito
significativo. A Coper-
sucar garantirá a com-
pra e reposição de toda
frota açucareira e alcoo-

leira do país para a
montadora, "um merca-
do bastante amplo para
quem se interessar a
produzir o motor a ál-
cool brasileiro".

Bastante confiante
em obter sucesso com a
solução, José Luiz Zillo
afirma que "é preciso se
acabar com o mito de
que não se poderá ob-
ter, nunca, um motor
Otto a álcool com de-
sempenho próximo ao
do Diesel. E isso já ocor-
re no segmento de car-
ros de passeio". Para
ele, o motor do CTA,
com uma tecnologia
mais moderna do que a
dos atuais, derruba este
mito e neutraliza, inclu-
sive, o argumento das
montadoras que "que-
rem empurrar no mer-
cado brasileiro os cami-
nhões movidos a álcool
aditivado". A Coopera-
tiva não defende esta so-
lução e pretende pro-
var, também, que esse
tipo de motor pode ser
viabilizado para o trans-
porte de carga.

RPN comemora 10 anos cobrindo 43 cidades
"Hoje, a galinha

toda está formada".
Pode parecer estranho
ouvir isto do Presidente
da Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos,
Edwaldo Botto de Bar-
ros. Mas, ele estava,
apenas, se referindo ao
famoso "pé-de-galinha"
formado em 7.10.84
por três rotas, que co-
briam o Sul, Nordeste e
Centro-Oeste do país.
pela recém lançada, à
época, Rede Postal No-
turna-RPN.

Ocupando a capaci-
dade ociosa de três
One-eleven da Transbra-
sil, a EBCT contratou
aquelas aeronaves para
cobrir sete capitais, ini-
cialmente, com o obje-
tivo de mais tarde abrir,
em ramais, as bases da
RPN, formando os

então chamados
de-galinha".

A idéia de Botto de
Barros considerada
inviável, na época, pelos
operadores recebeu.
no entanto, a pronta
acolhida de Ornar Fon-
tana (Transbrasil) que
afirmou que não deixa-
ria Botto de Barros so-

zinho no projeto. Assim.
RPN fez decolar três

One-eleven no dia 7 de
outubro de 1974, for-
mando um tripé que se
estenderia, mais tarde,
de sete capitais para 43
localidades hoje. De
início, a RPN apresen-
tou um custo para a
EBCT maior que aquele
empregado normalmen-

te no tráfego aéreo co-
mercial, mas, já no ter-
ceiro mês de operação,
ela se tornou rentável.
Hoje. dez anos depois,
já foram incorporadas
oito companhias aéreas
ao seu cadastro, que
receberam, em 1983,
CrS 11,2 bilhões pela
operação de 31 aerona-
ves, que incluem até
dois DC-3.

A solenidade, que
marcou o 109 aniversá-
rio da RPN, aconteceu
no hangar da Transbrasil
em Brasília. Na ocasião,
várias autoridades co•
nheceram o novo siste-
ma de paletização utili-
zado pela Transbrasil,
que reduz consideravel-
mente os tempos de
carga e descarga na
transferência dos volu-
mes da Rede Posta No-
turna.
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O DER paulista usará
balanças portáteis

O DER de São Paulo
está em negociações
com a Filizola, fabri-
cante de balanças, para
a construção de um
protótipo de balança de
estrada, portátil, desen-
volvida pelo IPT, segun-
do anunciou o Secre-
tário dos Transportes.
Adriano Branco.

Segundo o Secretá-
rio, a principal preo-
cupação é evitar que ca-
minhões utilizem estra-
das vicinais para desvia-
rem-se das balanças fi-
xas, como vem ocorren-
do no Estado. Recente-
mente, ele recebeu um
telefonema do prefeito
da cidade de Roseira,
denunciando o uso de
uma estrada inaugurada
há 60 dias e que já está
totalmente destruída.

r

Adriano Branco

Segundo o prefeito
local, os caminhões es-
tão transitando por den-
tro da cidade e já causa-
ram sérios prejuízos ao
sistema de água e esgo-
to urbano. O Secretário
Adriano Branco disse,
que pretende realizar
uma série de blitz em
estradas vicinais, para
coibir o transporte por
essas vias, inclusive por
que, aproveitando-se
desses desvios, os cami-
nhões passam a trafegar
com excesso de carga.

*****
Já está circulando

um estudo estabecendo
o limite de isenção
(quantidade mínima)
para 2 880 produtos
perigosos fracionados.
A lista fixa os limites
entre O e 300 kg. Para
alguns produtos, a
quantidade mínima é
de 5 kg, para outros de
50 ou 100 kg. Mas, a
maioria ficou na faixa
dos 250 kg.

*****
Somente agora, du-

rante as comemorações
do seu vigésimo aniver-
sário, a Alaf. Associa-
ção Latino-americana
de Estradas de Ferro.
inaugura seu escritório
de representação no
Brasil. Instalada no edi-
fício sede da Fepasa,
em São Paulo, a Alaf
terá como gerente o
engenheiro Harold
Araújo, da Rede Fer-
roviária Federal.

O empresário Denisar não
malufou. Nem o político
E a politicalha inun-

da agora, também, o
transporte rodoviário
de cargas, às vésperas
do "pleito" de 15 de
janeiro. Palco: Rio de
Janeiro. O deputado
federal pelo PMDB,
Denisar Arneiro, eleito
diretamente pelo muni-
cípio fluminense de
Barra Mansa e, coinci-
dentemente, urna das
figuras mais atuantes
do setor de transporte
de carga — diretor-Presi-
dente da Transportes
Sideral e membro da
Comissão de Transpor-
tes da Câmara — rece-
beu, em outubro, um
aviso, feito pela Compa-
nhia Siderúrgica Nacio-
nal, de que teria suspen-
sos todos os carrega-
mentos de aço, que faz
para aquela estatal, caso

não ficasse, desde já,
comprometido, através
de uma declaração pú-
blica, a dar seu voto ao
candidato pedessista
Paulo Maluf. Pouco
depois, o próprio presi-
denciável procurou-o,
desta vez com uma pro-
posta mui interessante:
para compensar o voto,
Denisar receberia, nada
mais nada menos, que a
própria presidência da
CSN.

Ou seja, tornar-se-ia
patrão dele mesmo, ou
cliente. Espera-se agora,
que o deputado federal
Denisar Arneiro bote a
boca no mundo, numa
das próximas sessões da
Câmara Federal, quan-
do surgirão mais deta-
lhes a respeito. Isso é
que é renovação de fro-
ta, não?

ISRI
Assentos pneumáticos
Para ônibus e caminhões.

Evitam ao motorista cansaço
e males da coluna.

Regulagem automática
da suspensão a ar ao
peso do motorista.

Excelente absorção
de impactos.

Anatomia perfeita por
regulagens múltiplas.

_C38D-
ISRINGHAUSEN
Rua Jacta, 474 - DIADEMA - SP - CEP 09900
Tel.: (011) 445.3599 - Telex: 11-44916 - ISRI BR
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A lei da
intolerância

Cumprir a chamada "lei da balança" não é
tarefa fácil. As dificuldades começam já no
carregamento do caminhão. A maioria das
transportadoras e indústrias sequer dispõe de
terminais adequados, quanto mais de balanças
de pesagem. Isso, quando a carga não sai
diretamente da lavoura.
Em certos armazéns e silos do Governo, é

verdade, chegam até a funcionar algumas
balanças. Mas, aquelas do tipo "balanção", que
pesam o caminhão como um todo e não
permitem saber as cargas por eixo.

Os mais bem informados diriam que estamos
dramatizando um problema simples. Afinal, para
que servem os sensores de carga, já produzidos
em outros países pela indústria de instrumentos
de precisão? Acontece, que esses aparelhos, além
de ainda não serem fabricados no País, são caros
e dificilmente poderiam ser adaptados aos
caminhões já em circulação. O veículo precisaria
recebê-los já na linha de montagem.
Na prática, portanto, o que acaba

funcionando mesmo é o carregamento "a olho".
E, por mais experimentado que seja o
arrumador, o que falta de um lado, pode sobrar
do outro.
De qualquer maneira, uma boa distribuição de

cargas, dificilmente, livra o carreteiro ou
motorista de dores de cabeça na estrada.

Trafegando em rodovias sabidamente
esburacadas, está sujeito ao inevitável
deslocamento do peso, sobrecarregando, quase
sempre, o eixo trator da carreta.
O pior é que, quando o caminhão entra numa

balança, o resultado da pesagem, dificilmente,
coincide com a do posto anterior -- nem com a
do seguinte. E as diferenças, na maioria das
vezes, não são nada desprezíveis. Vão desde
centenas de quilos até algumas toneladas.

Assim, multiplicam-se as multas nas sucessivas
balanças por onde vai passando o veículo. Se a
fiscalização do primeiro posto autorizou o
prosseguimento da viagem, como podem as
autoridades dos postos seguintes aplicarem novas
multas?

Diante de tamanha intolerância, não é de se
estranhar que, durante seus dezoito anos de
existência, a "lei da balança" tenha se
transformado em poderoso instrumento de
corrupção e em indiscutível ônus para a já
combalida economia de transportadores e
carreteiros. Ao mesmo tempo, multiplicaram-se
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os desvios por estradas vicinais, sem condições
para suportar o tráfego de caminhões' pesados.
Em meio ao caos atual, merece todo o apoio

o projeto do deputado federal Denisar Arneiro
(PMDB-RJ), criando tolerância de 5% na
pesagem dos caminhões.

Apresentado em agosto de 1983 e aguardando
votação pelo plenário, o projeto conquistou o
apoio das Comissões de Constituição e Justiça e
de Transportes'. No entanto, acabou, por uma
interpretação equivocada, rejeitado na Comissão
de Ciência e Tecnologia.
No seu parecer. essa Comissão argumenta com

os conhecidos' inconvenientes do excesso de
carga (fadiga de peças', insuficiência de freios,
congestionamentos, maior desgaste do
pavimento, etc).
O que a Comissão .não percebeu é que o

projeto não propõe o aumento da carga por
eixo. Antes', busca legalizar um fato
cientificamente incontestável. Isto é, a inevitável
imprecisão de qualquer aparelho ou instrumento
de pesagem ou medida.

Algum tempo atrás, um Diretor do DNER
declarou a TM que a precisão das tradicionais
balanças mecânicas não vai além de 5%. Essa foi
também a precisão adotada nas modernas.
balanças eletrônicas para a primeira pesagem do
veículo, a 60 km/h.
Em suma, o que a aferição (por melhor que

seja) pode fazer é indicar é uma moda (maior
concentração de frequência dos resultados) ---
nunca eliminar o erro de pesagem. Em outras
palavras, a balança pode muito bem acusar 42 t
para um caminhão carregado com 40. E tome
multa de 50% do salário mínimo por um excesso
que não existe.
No entanto qualquer variação no intervalo de

38 a 42 t seria, estatisticamente, desprezível e não
deveria ser punida. Cómpreendendo isso, tanto o
DERSA, de São Paulo, quanto o DER do Paraná
já incorporaram a tolerância de 5% às suas
normas' de fiscalização. Eis aí dois bons
exemplos para o Governo Federal. E pura o
Congresso Nacional, que poderá tornar menos'
intolerante a velha -lei da balança".
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Carga perigosa:
Balanço de um ano
de reQulamento

No dia 6 de outubro de 1983, o Governo baixava o
decreto 88 821, regulamentando o transporte de produtos
perigosos. Incorporando maçudas normas da ABNT, o
documento seria engordado, nos meses seguintes, por uma
enxurrada de portarias, circulares e instruções.

Atónito. o transportador comum viu na nova
legislação uma esfinge ameaçadora. Incapaz de decifrá-la
completamente quanto mais de colocá-la imediatamente
em prática temia ser por ela devorado.

Para tão generalizado temor contribuiu, principalmente,
a intenção declarada do Ministério dos Transportes de
aplicar o regulamento com todo o rigor. Em incontáveis
reuniões com transportadores e entrevistas à inrprensa, o
ministro Cloraldino Soares Severo cansou-se de repetir, um
duro recado. O Governo não estava disposto a postergar ou
revogar nenhuma exigência do decreto. Os veículos
inseguros - alguns, verdadeiras bombas ambulantes os
motoristas incompetentes e as embalagens precárias seriam
banidos das estradas. Assim como seriam varridas do setor
as empresas despreparadas para transportar cargas perigosas

Hoje, um ano depois, as ameaças foram cumpridas? O
que ficam desses doze meses sob o império da nova lei'? É
possível conviver com a legislação de carga perigosa'? Até
que ponto o regulamento é mesmo intocável'?

A primeira constatação é que a postura intransigente do
Governo não passava de figura de retórica. Lembro-me de
um encontro realizado no superlotado auditório da Rede
Ferroviária, no Rio de Janeiro, no final de novembro do
ano passado. Era a primeira vez que o Ministério, com as
pompas de praxe, apresentava o regulamento aos
empresários e a seus funcionários graduados.

Encarregado de abrir os trabalhos, o ministro, fazendo
jus ao seu sobrenome, prometeu mover céus e terras. Nada
de mudança ou adiamentos, advertiu, antecipando-se às
previsíveis pressões dos transportadores. Chega de
contemporizações, esse decreto é prá valer, acrescentou.

Poucas horas depois, no mesmo encontro, o secretário
Geral de Transportes Terrestres, Francisco Magalhães,
encarregava-se de cavar a primeira brecha na própria
tOrtaleza oficial. O regulamento exigia a instalação
imediata de tacógrafo em todos os veículos que
transportam produtos perigosos. Pelo menos, em tese,
portanto, caminhão sem tacógrafo já estava sujeito a multa
e apreensão desde o dia 6 de outubro de 1983.

Naturalmente, nem por passe de mágica, toda a frota
poderia se equipar com o aparelho de um dia para o outro.
Como o decreto dava prazo de 365 dias para o
transportador regularizar o certificado de capacitação do
"veículo e equipamentos". Magalhães não teve dúvidas.
Incluiu o tacógrafo entre os equipamentos sujeitos a
vistoria -- e os empresários ganharam 365 dias para instalar
o aparelho.

Nem um ano inteiro, no entanto, foi tempo suficiente.
Agora, no dia 8 de outubro, com o novo prazo já quase
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vencendo, as carteiras dos fabricantes de tacógrafos
permaneciam vazias. O remédio foi uma nova portaria
(veja matéria nesta edição) reescalonando os prazos, de
acordo com os dois algarismos finais das placas dos
veículos.

Problema. finalmente. resolvido'? Ainda não. O decreto
estabelece claramente que todos os caminhões utilizados no
transporte de carga perigosa devem ter tacógrafo. No
entanto, a exigência aparece numa seção do decreto
inteiramente dedicada ao transporte de cargas a granel.
Forçada ou não, a interpretação de Magalhães também
associou o aparelho aos tanques e contéineres.

Eis aí um belo pretexto para se reivindicar a isenção do
equipamento para os veículos transportadores de cargas
perigosas fracionadas.

O Gouerno admite que USSill011 o
decreto a toque de caixa, para não ser
atropelado por urna enxurrada de
regulamentos estaduais e municipais.

À medida que o tempo foi passando, ficava claro que à
postura legalista do Ministério e do DNER não
correspondeu, até hoje, uma ação fiscalizadora mais
decisiva. Exceto no Rio Grande do Sul, ", I fiscalização tem-se
limitado. quando existe, a orientar. Ainda são raros os
casos de multas.

Não que faltem motivos para punições. Na verdade,
apenas uma pequena parte da lei está implantada. Embora
renomados técnicos do Denatran critiquem a simbologia da
ABNT (na sua opinião, transforma os caminhões em
verdadeiras árvores de natal), os painéis de segurança (com
o número ONU e número de risco do produto) e os
coloridos símbolos de risco já povoam nossas ruas e
estradas, equipando, especialmente os veículos
distribuidores de gás e petróleo.

Outro capítulo que, aos poucos, vai emplacando é o da
documentação. A ficha de emergência, o envelope para o
transporte e o certificado de despacho e embarque, apesar
de todas as resistências, passam a integrar a rotina do
transporte de produtos perigosos.

Tratam-se de exigências, digamos, burocráticas.
Portanto, mais fáceis de se atender. Mesmo assim, não são
poucas as dificuldades. As listas da ABNT, subitamente
transformadas em lei, resultaram de uma apressada tradução
de normas da ONU de 1977. Uma tradução tão ao pé da
letra que a vulgar água-raz acabou convertida em "espírito
branco".

A natural falta de tempo impediu a entidade de
pesquisar o número de risco de um grande número de
produtos. E a montagem desse código não é tarefa para
leigos.

Persiste ainda uma verdadeira batalha de filigramas
jurídicas cru torno da responsabilidade pelo preenchimento
do Certificado de Despacho e Embarque. Pelo decreto
inicial, o documento seria preenchido pelo "expedidor, com
a expressa concordância do transportador".

Como, nem sempre quem paga o frete é a mesma
empresa que embarca a mercadoria, o Ministério dos
Transportes tratou de expedir portaria definindo o
expedidor (aquele que paga o frete) e o embarcador (aquele
de onde sai a mercadoria). No entanto, talvez, por um
lapso, preencher o certificado de despacho e embarque
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(nem II, artigo 17), continuou sendo obrigação do
expedidor - isto é, do destinatário, se o frete for FOB.

Além do mais, salvo o roteiro da viagem, não há no
certificado nenhuma informação que já não figure em
outros documentos, como a nota fiscal, manifesto ou
conhecimento. Fora as dúvidas que o impresso vem
criando, no caso de redespacho.

Falhas como essa e muitas outras, são frutos da pressa.
O Ministro dos Transportes admite que assinou a
regulamentação do transporte de produtos perigosos a
toque de caixa, para não ser atropelado por projetos de
regulamentação estaduais e municipais que, no final de
1982, proliferavam pelo País afora.

Pelo menos, no caso do Rio Grande do Sul, tal
açodamento foi em vão. Poucos dias depois de assinado o
regulamento federal, o governador Jair Soares baixava a lei
7 877, disciplinando o mesmo assunto. Nela, aparecem
exigências como a Autorização Especial de Trânsito-AU,
contratação de químico ou engenheiro químico responsável
(para atestar a compatibilidade das cargas), escolta a critério
das autoridades e registro da transportadora na Secretaria
de Saúde e Meio Ambiente. Além do mais, as multas
(limitadas pela lei federal a 250 OR.TSs) podem chegar a
500 ORTNs.

Seguindo as pegadas da Assembléia Legislativa, a Camara
de Vereadores de Porto Alegre promulgou, em abril de
1984, lei municipal disciplinando o transporte de produtos
perigosos por caminhões, vagões ou navios.

Mais radical, o Contraí), em parecer de 30 de março
deste ano, nãO admite nem mesmo leis supletivas. Alega que
o assunto já está exaustivamente regulamentado pela União.
No Ministério dos Transportes, prevalece a mesma opinião.
Se é assim, por que não abolir logo tão embaraçoso conflito
de leis'? Aparentemente, o Governo Federal tentou resolver
o problema, sem sucesso, pelos caminhos políticos. A essas
alturas, descartaria tal solução, restaria ao Minitério dos
"1-ransportes acionar a Procuradoria Geral da República para
derrubar judicialmente as legislações dos Estados e
Munic ípios,

Também no controvertido capítulo da carga perigosa
fracionada, a pressa foi má conselheira. Toda a discussão do
regulamento concentrou-se nos produtos a granel. Porém,
apesar dos alertas de algumas entidades, a legislação acabou
encampando, de passagem, em dois ou três artigos, a carga
fracionada.
Em suma, a regulamentação peca pela ausência de um

tratamento diferenciado e mais próximo para os produtos
fracionados. Para agravar ainda mais a situação, a lista de

screoe
produtos perigosos, além de excessivamente extensa e
indiscriminada, não estabeleceu nenhum limite de isenção.

Felizmente, o Governo percebeu rapidamente o
equívoco. Hoje, já circula, nos bastidores, uma nova lista
relacionando as quantidades mínimas a partir das quais o
transporte de determinado produto passa a ser perigoso.

Mesmo na carga a granel, o regulamento faz exigências
difíceis de atender pelo menos, a curto prazo. É' o caso, por
exemplo, do certificado de capacitação. O prazo inicial
(365 dias) teve de ser reescalonado (veja matéria nesta
edição). Mais ainda: por enquanto, o certificado só será
exigido para equipamentos que já contam com normas de
inspeção (derivados de petróleo, álcool, cloro, ácido
sulfúrico e gases criogênicos). Os demais ficam na
dependência da ABNT -- melhor dizendo, da boa vontade
de alguns abnegados.

Urna vez desencadeado, o próprio
processo de regulamentação está-se
encarregando de superar os obstáculos
que vai encontrando pelo caminho.

Nesse caso, incluem-se também is normas de
compatibilidade dos produtos a granel. O projeto, já
votado, há alguns meses, tramita ainda pelos canais
competentes daquela associação.

Quanto á compatibilidade entre produtos fracionados,
a situação é ainda mais difícil. Apesar de esforços das
entidades como a Abiquim, elaborar listas ou tabelas
combinando quase 3 mil produtos e definindo quais deles
podem ou não ser transportados juntos não constitui tarefa

Uma empreitada que também está se revelando mais
difícil do que se imaginava consiste em relacionar os
produtos extremamente perigosos, que exigirão escolta.
Porém, a dificuldade, no caso, é muito mais política e ,
comercial do que propriamente técnica.

No treinamento dos motoristas (que o regulamento
torna obrigatório), no entanto, há alguns progressos. Mesmo
sujeito a críticas, já existe uma proposta de curso do Seriai
(duração de 40 horas) sendo examinada pelo Contran.

Outra área onde a regulamentação caminha, embora
devagar, é a da criação de pontos de estacionamento.
Alguns Distritos do DNER chegaram a definir tais locais.
que estão sendo mapeadas pela Diretoria de Trânsito.
Agora, anuncia-se o credenciamento de postos de gasolina
para essa finalidade.

Os mesmos progressos não podem ser creditados à
exigência de comunicação do itinerário com 72 horas de
antecedência, quando o veículo atravessar áreas densamente
povoadas, mananciais ou feSerVaS ilOrCSt iS C ecológicas. O
Detran de São Paulo, por exemplo, chegou a baixar uma
Portaria sobre o to. Mas, diante das dificuldades
práticas, não teve outro remédio, senão revogá-la.
Em suma, no primeiro aniversário do decreto 88 821.

ainda há poucos progressos e vitórias a comemorar. Isso
não significa, porém, que, apesar de apressado e em
alguns casos - equivocado, o esforço tenha sido inútil.

Pelo contrário, o decreto representou o primeiro -- e,
talvez, o mais importante -- passo de uma longa caminhada,
fadada a contribuir decisivamente para aperfeiçoar o
transporte de cargas perigosas. Uma vez desencadeado, o
próprio processo está-se encarregando de, aos poucos,
superar os obstáculos que vai encontrando pelo caminho.
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parado não rende. Por isso, quanto menos
Você sabe melhor do que ninguém que veículo so ENTREGuE

demorar na oficina mais rentabilidade seu Scania lhe dá.
E o melhor caminho para que isto aconteça está facilmente

a qualidade, o sucesso. o preço justo e a rapidez do serviço.
ao seu alcance: no Concessionário Scania você garante SE SCAN IA
Garante para seu Scania menos tempo de oficina, mais
tempo de trabalho.

No Concessionário, seu Scania está nas mãos de 
NAS ria OSmecânicos especializados em Scania. Equipamentos

e ferramentas especialmente criados para, sem danos, DE uEm SABE
analisar, desmontar e montar qualquer componente
Scania so exJstem no Concessionário Scania.

Quando seus negócios estão em jogo, você tem que
escolher o melhor. E para um veículo Scania, o melhor

•é uma oficina Scania.

EDUCACAO PARA O TRANSITO

5 CAN IA
O nome mais respeitado em velculos e motores
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Neuto Volta
NTC perde, 7141 ganha. E

ganhamos todos nos, assíduos
leitores, com a volta do
mestre Neuto. de quem já tive
a felicidade de ser aluno.
Feliz retorno.
Francisco A. Dei Bianco —
Gerente de Logística — Copa
Cia de Papéis — São Paulo,
SP.

À revista Transporte um-
nossos sinceros para-

béns pelo retorno do Eng9
Neuto Gonçalves dos Reis. A
trincheira que TM mantém
na luta por uma revista digna
necessita deste comandante.
Eduardo Horus Serra Dire-
tor Administrativo Horus
Serra Ltda — São Paulo, SP.

Caro Neuto: Apesar da sua
saída da NTC ter produzido
um vácuo difícil de preen-
cher, a sua volta à direção da
Editora TM Ltda, com certe-
za, produzirá frutos que bene-
ficiarão extraordinariamente
o 'URB.
Braz Paulo Saltes — Presiden-
te da Associação Profissional
das Empresas de Transporte
de Carga de Piracicaba —
Piracicaba — SP.

Minha satisfação com a
notícia de seu retorno à fren-
te da TM foi tão gratificante
quanto a sua venturosa estada
com Secretário Técnico e
Diretor da NTC. Felicidades
Douglas Tessitore — gerente
de Novos Produtos — Fepasa,
Ferrovia Paulista -- São
Paulo, SP.

Tenho a grata satisfação de
cumprimentá-lo pelo Fe torno
às trincheiras de Transporte
Moderno, revista que. sem
dúvida alguma, representa um
enorme peso dentro do setor
de Transporte Rodoviário de
('arga, ao qual também faze-
mos parte. Aproveito para
parabenizá-lo, também, pelo
brilhante e eficiente trabalho
realizado na NTC.

Queremos registrar, tam-
bém, o nosso muito obrigado
pelo apoio que sempre tive-
mos, tanto na NTC com na
TM, e, ao mesmo tempo,
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colocar nossa Associação ao
inteiro dispor.
José da Fonseca Lopes —
Presidente da ABCAM, Asso-
ciação Bcasileira dos Cami-
nhoneiros — São Paulo, SP.

Roubo de carga
Nossos efusivos cumpri-

mentos pela matéria sobre
roubo de cargas, publicada
em TM nc.) 247, agosto 1984.
Valmor Weiss — presidente do
Setcepar e Coordenador
Nacional do Grupo de Segu-
rança Patrimonial — Curitiba,
PR.

Tese acadêmica
Com relação à publicação

de "Tese Académica é Apli-
cada em fransporte", nessa
conceituada revista do Tiles
de maio, n9 244. seção
ATUALIDADES, permita-nos
esclaiecer e expor o que se
segue:

a) Desde o princípio -- em
tese --- concordávamos e con-
cordamos ainda, com um
novo plano de transporte
coletivo urbano para Campina
(;rande. Não, com o aqui im-
plantado: as ineficiências de
tráfego e de tránsito fluem
em consequencia do "estudo"
primário elaborado pela equi-
pe coordenada pelo sr. José
Alex Sant'anna, A falta de
uma malha viária à altura do
plano é uma das variáveis
inibidoras da eficiéncia do
mesmo;

b) Não procede a infor-
mação de que o número de
ónibus foi reduzido de 105
para 85. Na verdade, aquele
numero foi reduzido para 05
até o dia 04 deste más, estan-
do atualmente em 78 que,
ainda insuficiente, continua
gerando super-lotações fito
prejudiciins aos usuários. A
conseqüente má prestação de
serviço é outra variável inibi-
dora de eficiéncia;

c) Não procede, também,
a informação de que o IPK de
4,4 foi mantido. Para um per-
curso médio beirando os 20
quildinetros, o índice adota-
do pela comissão técnica da
municipalidade -- chefiada
por aquele cidadão -- foi
arbitrariamente elevado para
4,9 forçando, artificialmente,
urna queda de preços das
passagens;

d) Procede a informação
de que a tarifa, da época, foi
reduzida de CrS 147,00 para
CrS 110,00. Não como resul-
tado de uma pretensa raciona-
'idade. Mas, pelo resultado de
uma política demagógica em
cima dos transportes urbanos.
A verdade é que aquela co-
missão técnica, após estudos
realizados, chegou à conclu-
são de que a tarifa deveria
Ser de CrS 147,00. Contudo,
o senhor Prefeito Municipal
decretou a tarifa "social" de
CrS 110,00, porquanto esta
é que foi aprovada por uma
"Comissão Tarifária" consti-
finda de leigos, visceral e
festivamente contra a n t
va privada. No Último aumen-
to (dia 05 do corrente), o
estudo da comissão técnica
determinou CrS 250,00 para
a nova tarifa. A "Comissão
Tarifária" votou e o senhor
Prefeito decretou CrS 220,00
e exigiu - por cima -- que as
empresas colocassem mais
13 ónibus em circulação,
atingindo o total de 78 acima
aludido.

e) Procede, finalmente,
que o consumo de óleo diesel
teve redução em torno de
73'2'2. Lembramos apenas
que, naquele inomento, a
frota foi reduzida em

Não acreditaMOS que uni
projeto de tese calcado em
tamanha manipulação --- por
tão grosseira venha ultra-
passar, sequer, o crivo do
orientador académico. (. . .)
José Borges de Medeiros —
Presidente do Sindicato das
Empresas de Campina Grande
— Campina Grande, PB.

Gás metano
Transporte Moderno publi-

cou à página 47 do numero
de agosto palavras que teriam
sido pronunciadas pelo sr.
Augusto César S. de Aguiar,
Assessor Industrial da Saidi
Scania, durante sua palestra
'Combust ível Al te rnativos:
Uma Opção'', por ocasião
do Seminário "Novas Metas
do TRP".
Com reterència a acidente

que teria havido há dias neste
Instituto, a informação é
improcedente. Nos quase trás
anos em que o IPT vem traba-
lhando com gás metano, quer

sob a forma comprimida,
quer sob a criogènica, não
houve em suas instalações
nenhum acidente; o mesmo
pode-se afirmar a respeito dos
veículos convertidos por nós
e que já rodaram centenas
de milhares de quilómetros.
O Dr. Aguiar talvez lenha

sido erroneamente informado
sobre acidente leve ocorrido
há quase dois anos, durante
a mon t agem do segundo
posto de abastecimento de
gás de Vila Leopoldina.

Quanto "as experiencias
com gás natural ou não, taxa-
das de canhestras e de fundo
de quintal, por se realizarem
longe das vistas dos fabrican-
tes, deixamos de opinar por
não termos maiores detalhes.
Da parte deste Instituto,

temos mantido contato com
os diversos fabricantes, tanto
de motores como de compo-
nentes, e dos quais lemos
recebido toda colaboração.

Talvez o Dr. Aguiar tenha
feito uni desabafo, já que a
indústria automobilística, no
país, vem sendo, de certa
tonna, pressionada por desen-
volvimentos que se iniciam
tora dos seus centros de
pesquisa. Com o etanol,
foram os trabalhos do Centro
Técnico Aeroespacial; com o
metano, foram Os trabalhos
do IPT.

Mas, cedo ou tarde, a
nossa indústria automobilísti-
ca se engaja no processo, o que
já permitiu a explendida reali-
dade do Pró-Alcool. Não está
distante o momento em que
veremos ate "Scania- a me-
tano.
Nedo Estou de Eston - As-
sessor da Diretoria Executiva

IPT, Instituto de Pesquisas
Tecnológicas São Paulo,
SP.

Augiwo César Saldiva de
Aguiar, consultado por telefo-
ne, cotlfirtna sua afirmaçyjo
durante o referido Setninúrio,
promovido pela Editora T4I.
E mais: o acidente fin relata-
do pelo Dr, Francisco Bacca-
ro Nigro, respon.scível pela
arca de Pesquisa de Motores
do próprio IPT, durante o
XII Eticontro dos C('litros
(I(' Apoio Tecnológico, reali-
zado em Brasília, de 24 a
2() de julho de 1984.
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com o sistema Bandag
de recapagem você
gasta menos e roda
muito mais.

O mais confiável do mundo.

• Campinas: D. Paschoal - Fone: (0192) 31-8666 - R/174
• Catanduva: Nevoeiro Comércio de Pneus - Fone:
(0175) 22-1377 • Diadema: Tyresoles de Diadema - Fo-
ne: (011) 266-2042 - 266-1497 • Londrina: Jabur Pneus -
Fone: (0432) 27-0400 • Mogi das Cruzes: Budin Recau-
chutagens - Fone: (011) 469-8011 - 469-8036 • Montes
Claros: Montes Claros Diesel - Fone: (038) 221-6988
• Recife: Cometa - (081) 222-3867 • Rio de Janeiro:
D. Paschoal - Fone: (021) 580-3925.

O sistema Bandag de recapagem de
pneus é mais econômico.
O seu ônibus ou caminhão vai ficar
menos tempo parado porque, além do
processo ser mais rápido, o custo por
quilômetro é menor e você economiza
na manutenção.
Com a segurança que o sistema

Bandag oferece, você obtém uma
maior facilidade de balanceamento e
maior resistência a perfurações. E,
acima de tudo, o pneu tratado pelo
sistema Bandag, roda muito mais.
Faça a experiência:
Use o sistema Bandag num veículo e a
recauchutagem comum em outro, sob
condições de uso iguais. Você vai estar
pagando para ver. Na recauchutagem
comum, é claro.
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Em discussão:
Cargas perigosas
e regulamentação

TM vai a campo e pesquisa, entre os
empresários dos setores de transporte
de carga e o de produtos perigosos,
quais são os reflexos causados pelas
novas regras implantadas sobre os
respectivos setores. Págs. 22 e 30

A esperança está
presente no
Salão do Automóvel

O incremento nas vendas de
veículos reflete-se em 1503 mais
expositores, neste ano, do que os
presentes em 1981. Como a Transpo,
o Salão será, também, uma vitrina para
os veículos de carga e os coletivos de
passageiros. Visite-o, a partir da
página 16.

Ro-ro nacional
aumenta oferta
e eficiência
Depois de enfrentar muitos percalços
parece que, enfim, o transporte roll-
on-roll-off coloca sua vigésima
embarcação na água. As perspectivas
desta vez, são das melhores. Alguns
dizem, inclusive, que é o futuro da
cabotagem nacional. Pág. 40

Atualidades  3 Congresso IRF  56
Neuto escreve  8 Transporte Ferroviário  47
Cartas  
Carga aérea  

17
36 Transporte Rodoviário  54

Planejamento  48 Entrevista: Reginald Uelze  58

Cap -S: Ro-ro
Foto de Fernando Barros

As opiniões dos artigos assinados e dos entre-
vistados não são necessariamente, as mesmas
de Transporte Moderno. A elaboração de
matérias redacionais não tem nenhuma vin-
culação com a venda de espaços publicitários.
Não aceitamos matérias redacionais pagas.
Não temos corretores de assinaturas.
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QUEM SABE
O QUE FAZ,SABE O QUE USA:

MOTORES PERKINS.

Massey Ferguson

A qualidade e tecnologia de 650.000 motores já produzidos e assistência
técnica mundial levaram estas famosas empresas
nacionais e internacionais a preferirem os motores Perkins.



XIII SALAO DO AUTOMÓVEL

Salão mostra
novos rumos
da indústria

Durante o XIII
Salão do Automó-
vel e 19 Salão Na-
cional de Autope-
ças — mostra reali-
zada simultanea-
mente e co-patroci-
nada pelo Sindipe-
ças -- estará sendo festejado o final de
um ciclo de transformações que objeti-
vam transformar nossa indústria auto-
mobilística, direcionando-a como uma
das fortes concorrentes no mercado in-
ternacional.

A retração de vendas no mercado
interno foi a principal causa destas mo-
dificações, muito embora, também
neste campo, uma
melhor performan-
ce seja preocupa-
ção entre os fabri-
cantes. O certo é
que a produção de
modelos up to date
eleva o mercado
potencial de nossas
montadoras, e fa-
bricantes de auto-
peças, à condição
de competidores
mundiais.

Constatação que
pode ser obtida
através dos pronun-
ciamentos efetua-
dos durante o Sa-
lão do Automóvel
de 81, apelidado,
pelos íntimos, de
"salão da crise"
(veja TM 213, outubro/81).

Objetivando solucionar o decrésci-
mo nas vendas do mercado interno, es-
tas fábricas iniciavam o caminho que
nos trouxe à presente realidade, em
termos de alterações na linha de pro-
dução. O modelo mundial, filão atual-
mente explorado por todas as marcas,
era preocupação reinante, demonstran-
do que o avanço pretendido pelas
montadoras não se limitava às frontei-
ras brasileiras.

EXPORTAR É O QUE IMPORTA

Desta forma, se durante o último
salão, o Escort e o Monza não adentra-
ram o Anhembí, hoje são exportados
para os mais variados mercados, inclu-
sive os do primeiro mundo.

A exposição mostra uma grande euforia

das montadoras e do setor de autopeças

pela transformação do país num dos pólos

de fabricação de veículos mundiais.

Esta frase pode não ter solucionado
nossos problemas econômicos, mas,
certamente é o futuro idealizado entre
as fábricas nacionais. "O Brasil deverá
conquistar destaque na produção de
automóveis, minha previsão é de que,
dentro de dez anos, estaremos expor-
tando mais de 3 milhões de unidades,
enquanto o mercado interno atingirá

dial, que agora estamos desenvolvendo
para nossos caminhões". Referên-
cia à linha Cargo, que deverá ser lan-
çada no início do próximo ano pela
montadora, com boas perspectivas
para comercialização no mercado ex-
terno.

Tal esperado futuro estará presente
nesta versão do Salão do Automóvel,
através da exposição de protótipos im-
portados pelas montadoras, verdadei-
ros carros-laboratório, de onde são
retirados importantes avanços tecno-
lógicos para o setor. Deve-se frisar que
estes protótipos não são "comerciali-
zados ou produzidos em série", segun-
do Evaristo Sérgio Nascimento, diretor
da Alcântara Machado, responsável
pela exposição deste ano.
Em outras palavras, qualquer expec-

tativa para o lançamento destes produ-
tos trata-se de mera especulação, uma
vez que os projetos encontram-se em
início de desenvolvimento, prazo que,
para o aperfeiçoamento integral, pode
variar entre 3 a 5 anos.

Porém, estes protótipos deverão de-
monstrar uma clara tendência da in-
dústria automobilística -- a preferência

por modelos euro-
peus. Se gosto não
se discute, a incli-
nação existente no
mercado mundial
pelos "hateh- é
muito citada pelos
fabricantes e, além
disso, respeitada.

Até mesmo os
americanos lançam
modelos europeus",
declara Ganem. Si-
tuação que, tam-
bém, pode ser ob-
servada em nossos
caminhões, onde os
modelos a serem
lançados se nor-
teiam por este de-
sign.

Outra "coinci-
dência", em termos

de desenvolvimento tecnológico, entre
os dois segmentos -- automóveis e ca-
minhões —, é a preocupação em com-
putadorizar estes veículos. Embora os
avanços alcançados neste setor pouco
possam ser medidos, já que ainda não
equipam as unidades produzidas em
nosso parque, eles, em breve, deverão
rodar pelas avenidas brasileiras.

Para tanto basta que a inuustrw
nacional consiga estabelecer em quais
critérios estes componentes serão ad-
quiridos -- produção local ou impor-
tação. Alguns automóveis exportados,
caso do Escort, por exemplo, recebem
as peças eletrônicas nos países a que se
destinam.

Neste capítulo, é de vital importân-
cia o conceito, firmado em cada mar-

Machado: Salão do Automóvel e Autopeças com recorde de participantes

a marca de 1,5 milhão de carros por
ano", declara Admon Ganem, gerente
de Marketing da Volkswagen do Brasil.

Ainda, segundo este entrevistado, a
nível internacional, o Japão deverá
sofrer encolhimento em sua produção
do setor, motivado principalmente
pelo ponto de riqueza atingido por sua
população, propiciando exigências so-
ciais que não poderão ser refreadas. Já
para os EUA, Ganem prevê estabiliza-
ção das unidades fabricadas por este
país. "O salão irá refletir boa parte
destas e xpec tativ as" .

Linha de raciocínio que recebe
apoio de José Leonel Rodrigues, geren-
te de Marketing da área de caminhões
da Ford. "Atingimos a ponta na área
de automóveis através da classe mun-

16 TRANSPORTE MODERNO — Outubro, 1984



Pereira: MBB lança sua plataforma

ca. a respeito da fabricação dos mo-
delos mundiais. "Para nós, o carro
mundial é inteiramente produzido no
país-, declara Ganem, da Volkswagen,
afastando a hipótese de importação
dos componentes eletrônicos.

CONVIDADOS ESPECIAIS

Este quadro de pretensões "merca-
dológicas" é o principal motivador do
convite - realizado pelo Paexpo, (Pro-
grama de Auxílio às Exportações).
pelos expositores e pela Alcântara Ma-
chado, promotora do evento - a cerca
de 700 estrangeiros.

Os negócios internacionais estão
muito bem cuidados, mas o mercado
interno não foi esquecido pela mostra.
Tradicionalmente voltado para o gran-
de público, dina espécie de auto-show,
o saão dese ano também direciona
suas paia iitn:gir ii empresa-

"A partir de 81 colocamos elemen-
tos de venda, advindos de nossos coo-

cessionários, para que o atendimento
ao público não se direcionasse apenas
no sentido de dúvidas quanto aos pro-
jetos de automóveis", nas palavras de
Vladimir Capeto, gerente de promo-
ções de vendas da GM. "O cliente cor-
re a todos os concessionários apenas
quanto tem o intuito de adquirir um
automóvel, o salão propicia a oportu-
nidade de comparar todas as opções
de mercado, inclusive quanto às con-
dições para a compra".

Para este ano foi desenvolvido um
horário especial para empresários -
das 9 às 14 horas dos dias 12, 13 e 14

- cuja preocupação maior é o de pres-
tar um atendimento mais específico
para compradores potenciais.

"Torna-se difícil identificar o em-
presário quando o evento está tomado
pelo público geral", declara Mauro
Marcondes, diretor de assuntos gover-
namentais e institucionais da Saab-
Scania.

Já para Vladimir Capeio, o horário
destinado aos empresários e convi-
dados estrangeiros é a oportunidade
de "entabular negócios sem que o
fechamento destes seja a principal
preocupação", referindo-se às pro-
moções de marca, cujo alto inves-
timento necessário em publicidade
determina um grande esforço de
comercialização num pequeno pra-
zo. "O salão dá uma liberdade supe-
rior ao nosso homem de vendas, já
que este não possui a obrigação de
fechar negócios, e sim prepará-los".

A estratégia de vendas utilizadas
em exposições deste porte pressupõe
que o cadastramento de clientes e
contatos diretos - onde o e
um bom papo tornam-se ingredientes
firndamentais - é o principal objetivo
dos representantes de marcas.

Durante o salão da crise, em 1981, planejamento dos novos rumos para o setor

Cargo na trilha dos modelos mundiais

LANÇAMENTOS

O certo é que as atrações presentes
ao Anhembí, de 9 a 18 de novembro,
devem nortear-se por parâmetros de
auto-show - caminhões especialmente
pintados para a mostra, protótipos do
futuro, etc , já que a maior parte dos
Produtos que se não ''lançados'' já
roram "apresentados- ao público.

No segmento de transporte comer-
cial. e basicamente para o rodoviário
de passageiros, as atenções se voltarão
para a plataforma 0-370. Primeira

apresentação pública deste produto,
com previsão para comercialização no
primeiro semestre do próximo ano,
durante o saião será encerrado um cru-
nograma de intensa atividade, em ter-
mos de lançamentos Mercedes-Benz,
totalizando dez novos produtos desta
montadora no mercado.

A estratégia de war4elifig realizada
para este modelo prevendo o desem-
barque no mercado do monobloco, e
somente avos seis meses a comerciali-
zação da niritalOrma , causadora mie
desgostos para os encarroçadores„ é de-
fendida por Carlos Bereira como uma
"necessidade" do projeto. "Não po-
demos tocar todas as versões de um
projeto simul 1 aneamentel por isso a
prioridade para O monobloco, ala) que,
segundo Pereira, não alterou bom
relacionamento existente entre a fabri-
ca e as encarfoçadoras.

Quanto às perspectivas de comercia-
lização deste novo produto, Carlos Pe-
reira acredita numa boa demanda, po-
rém, inferior aos níveis alcançados pela
unidade completa. "Não temos por
que imaginar maior vendagem para a
plataforma, uma vez que nossa carroça-
ria foi muito bem aceita pelos empre-
sários do setor".

Entretanto, resta saber um dos mais
importantes aspectos para mensurar-se ,
a competição que existirá entre a plii_H>

1 RANSP(iR !\1(.)I)FRNG Ounibro, 984 17
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taforma e a unidade completa: seu
preço. Neste sentido, Carlos Pereira
acredita que "se os encarroçadores ofe-
recerem algo próximo ao nosso proje-
to, os valores se igualarão, já que de-
senvolvemos excelente grau de otimi-
zação na área industrial, o que nos
torna ótimos competidores no atual
inercado".

No lado dos encarroçadores, ne-
nhum projeto especial foi imunciado
para esta plataforma, segundo José
Antonio Martins, diretor superinten-
dente da Marcopolo, a geração IV --
Viaggio, Paradiso, Sênior e To r ino
toi projetada para se adaptar a qual-
quer tipo de chassis do mercado.

Horário próprio
para empresários
agrada a todos

A I.CaliraçãO SinIllità11C1 do Salão do
.Automovel e • I ranspo a ilirerença
roi de apenas dois meses - é a princi-
pal razão das modificações realizadas
em ambos os eventos, em suas Vel-SNS

deste ano.
Na contabilidade geral, o horário

especial para empresários, durante o
Salão, foi melhor recebido que o para
público geral, durante a Transpo.

Os motivos, para tanto, são simples.
Como uma feira técnica, o publico em
geral durante a Transpo -- inclusive du-
rante os dias de semana, justificado
por Omar Guazelli como utria exceção
para "pessoas de outros Estados", se-
gundo o relatório emitido após o even-
to - dificulta a realização de cont atos.

Já a abertura do salão para empresá-
rios acaba por facilitar tais negócios,
adquirindo urna parcela mais interes-
sante para urna mostra deste género. já
que a possibilidade de vendas, atual-
mente, tornou-se uma das caracter ís-

41
Mareondes: sutis diferenças
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"Com peças modulares, restam apenas
adaptações de praxe".

Durante o salão tainvém será expos-
to o chassis 011-1313, especialmente
desenvolvido para o uso do gás natural.
Esta unidade deverá receber carroçaria
após o evento. sendo remetida à Natal,
onde iniciará a participação da Merce-
des-Benz no convênio com a EBTU,
que objetiva o desenvolvimento de uni-
dades destinadas ao transporte urbano
de passageiros, que se utilizem deste
combustível. "Esperamos que este pro-
jeto seja viabilizado pois, para o passa-
geiro, barateia a passagem".

Outro lançamento será efetuado
pela Volkswagen, ainda que esta mon-
tadora prefira não confirmar a presença
da perua Santana. A resistência ofere-
cida para tal confirmação prende-se
aos novos regulamentos que norteiam
o lançamento de produtos em eventos
patrocinados pela Anfavea (veja boxl,
1101 -Inas onde o prazo para início de
vendas é o fator preponderante.
Como ainda não existiam certezas a

respeito do tempo necessário à que
esta versão do Santana fosse encontra-
da na rede de concessionários, a fábri-
ca preferiu não confirmar o lançamen-
to durante o salão.

Pode-se observar que, neste modelo,
foi utilizada urna estratégia, iniciada l•

Como novidade o Salão reserva todo um período para os empresários

ticas preponderantes no sentido de fir-
mar a imagem em mostras deste
género.

"Esperamos que cada uma fique em
seu lugar", declara Vladimir Capeio,
gerente de promoção de vendas da CM,
"pois a coincidência e interferência
entre elas confunde o público e preju-
dica o investimeuto".

Para Mauro Marcondes, vice Pre-
sidente da Anfavea para assuntos insti-
tucionais e diretor da Scania, a "deci-
são de ir ou não ao salão independe da
• sistència de um evento anterior", já
que estão voltados para públicos dife-
rentes, criando duas possibilidades dis-
tintas.

Restou apenas a dificuldade de iden-
tificação deste público diferenciado, já
que, para Mauro Marcondes, a Transpo
destina-se à "empresários e público em
geral, enquanto o Salão está voltado pa-
ra o público em geral e autoridades"...

Assunto muito discutido pela An-
favea, a coincidência destas exposições
gerou a normalização dos eventos. Co-

mo decisão de primeira ordem, esta si-
multaneidade está completamente fora
das cogitações, através de uma nova
periodicidade para os eventos.

Tanto o salão quanto a transpo se
tornarão bienais, com o salão inician-
do este novo ciclo, no próximo ano,
quando completará o 25(.) aniversário
de realização.

Outra decisão refere-se aos lança-
mentos. Com o objetivo de não con-
fundir o público ou desaquecer vendas,
somente poderão ser efetuados lança-
mentos de produtos que estarão dispo-
níveis no mercado dentro de 4 meses,
posteriores ao evento.

Única exceção entre as montadoras,
a Volvo preferiu não participar deste
salão. "Iríamos repetir o mesmo pro-
duto, no mesmo local, com apenas
dois meses de diferença. Seria um
desrespeito ao público", declara Osval-
do Schmidt, gerente de Comunicações
da empresa. "Vimos com independên-
cia a relação custo/benefício desta par-
ticipação e decidimos não ir".
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Transporte Moderno
anda em cima
de rodas

Agora tambem vai andar em
cima de rodas para pneus
sem câmara, que a Borlem
está lançando no Brasil.
Essas rodas já são usadas
por mais de 60% dos veículos
pesados em todo o mundo.
E aqui serão uma verdadeira
mão na roda para quem roda
por nossas estradas.
A Borlem, maior fábrica da
América Latina, produz ro-
das há mais de 25 anos e tem
uma linha completa para au-
tornoveis, caminhões, ônibus,
tratores e "off the road". E for-
nece rodas como
equipamento original para
todas as nossas montadoras.
São rodas feitas sob o mais ri-
goroso controle de qualidade
e com uma tecnologia de-
senvolvida para oferecer se-
gurança para quem dirige
e economia para quem paga
a conta. Com elas, os pneus
têm a quilometragem aumen-
tada porque se desgastam por
igual, regularmente, ficando
mais tempo na ativa.
Rodas <F= fabricadas
pela Borlem. Sem elas, pode
apostar que o transporte é
antigo.

13
Fklas

Um produto

13 13,11.1?..T.V1

Uma mão na roda.



no período de transformações dos mo-
delos oferecidos por nossos fabricantes,
e que se norteia pelo maior número de
variações sobre um mesmo modelo. "É
uma forma de amortizar o investimen-
to, já que as alterações se realizam ape-
nas na carroçaria, necessitando de
pouco ferramenta!", declara Vladimir
Capeto, da GM.

Microem presas têm
estande para abrigar

46 indústrias

Quanto a possibilidade desta varia-
ção ser realizada no modelo Monza.
Capeto não acredita no lançamento de
uma perua Monza. "Procuramos aten-
der este público potencial através de
outros modelos, e, portanto, não pre-
tendemos efetuar tal variação em nos-
so carro mundial".

Outros produtos despertarão inte-
resse para o público do setor de trans-
porte comercial, principalmente no
segmento de autopeças e de compo-
nentes para manutenção.
É o caso da Lavadora de ônibus

2 001, lançada pela Maquina Ebert
Ltda. A principal vantagem presente à
este lançamento é a simplificação dos

sistemas elétrico e mecânico, o que,
proporciona grande agilidade para ins-
talação e manutenção do equipamen-
to, segundo os técnicos da empresa.

A presença marcante deste segmen-
to o de autopeças — no salão é defi-
nido como de "muita coerência", nas
palavras de Osvaldo Schmidt, do de-
partamento de comunicações da Volvo.
"Embora não atraiam o público em ge-
ral, esta indústria está mais baseada na
área de automóveis, que provê a maior
parte dos pedidos.

Uma novidade inaugurada durante a
XIII versão do salão do Automóvel
será o estande, montado pela Abipecas
e Sindipeças, onde estarão presentes
46 microempresas do setor. "Numa
época em que a microempresa torna-
se fundamental para nossa economia,
uma atitude destas incentiva tais in-
dústrias no rumo da expansão". segun-
do Evaristo Nascimento.

Ao comemorar o 25P aniversário de
lançamento — as bodas de prata da rea-
lização do primeiro salão do automó-
vel serão festejadas no próximo ano,
época que o evento abrirá novamente
suas portas ao público —, as modifica-
ções efetivadas durante esta mostra
buscam adequa-lo à nova realidade do
mercado, onde a presença institucional

Capelo: cada um no seu lugar

ainda é um forte vínculo, porém, a ne-
cessidade de negócios não pode ser
esquecida.

Já o 19 Salão de Autopeças é fruto
do co-patrocínio. dado ao Salão do
Automóvel pelo Sindipeeas e Abipe-
ças, desde 1()76. AIcni do empenho
deste setor para o acompanhamento
dos rumos traçados para nossa indús-
tria automobilística, _ ..1111

SEGURANÇA E ECONOMIA

Os melhores frotistas fazem muitas exigências
quando compram lonas para freios. As lonas Fras-Le

atendem rigorosamente
todas.

A Fras-Le só trabalha com
as melhores matérias-primas,
a mais alta tecnologia e o mais
rigoroso controle de qualida-
de. Isso significa segurança,
eficiência e durabilidade, com
maior economia. É por isso
que você faz menos reposi-
ções. Exija lonas e revestimen-
tos de embreagem Fras-Le pa-
ra a sua frota. Eles
atendem rigorosa-
mente todas as suas
exigências. 

Revise os freios de seu
veiculo a cada 5.000 km.

WL:VI:11A
p•-•



Quem tem o melhor caminhão
merece o melhor Serviço.
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CARGAS PERIGOSAS

Novo prazo para
tacógrafo ainda não
encerra discussão
A Portaria 589 do Ministério dos Transportes dá novos prazos a
transportadoras e carreteiros para instalarem tacógrafos em seus
veículos. A decisão, no entanto, não significa o fim da novela em
torno do assunto. A indústria já teme a falta de caminhoneiros

Ao completar um ano de vigência, o
decreto 88.821 que legisla sobre car-
gas perigosas deixou claro que é um
decreto a ser praticado sob a guarda de
portai ias, tamanha é a abrangencia de
sua competi:meia e porque igualmente
diversificadas são as interpretações que
recaem sobre seus artigos. Nestes doze
meses, o decreto foi engordado com
quatro portarias de ambito nacional e
uma estadual. Até aí nada de estranho

apesar do generoso
tempo tão curto -
pois, tios países de-
senvolvidos, as le-
gislações para o se-
to r são ta ilibem
verdadeiros portos
de ancoragem de
adendos, circulares
e as inevitáveis por-
tarias, algumas de-
las com vida útil
curta, conto é o
caso da mais recen-
te delas no Brasil:
Portaria n9 589, de
4/10/84. Esta aten-
de ao disposto no
parágrafo 49 do ar-
tigo 29 da Regula-
mentação, ao fixar
novos prazos para
a instalação de ta-
cOgrafiis na frota
que opera com produtos perigosos. (vi-
de box com tabela de prazos).

A aguardada portaria ficou muito
tempo sobre a mesa dos técnicos de
Brasília, assim como na de empresários
do setor, como um coringa num bara-
lho em um jogo acirradamente disputa-
do. Poucos dias antes que a mesma
fosse promulgada pelo ministro dos
Transportes, o assunto veio a baila no
programa televisado coordenado pelo
Conet e gravado na sede da NTC em
São Paulo -- "Conet Eletrônico/TRC
em debate nacional" (veja matéria nes-
ta edição).

Mais de 50`X da frota que transpor-

incremento em

ta produtos perigosos é formada por
autônomos e estes já estão se mobili-
zando para rechaçar o ônus de bancar
o tacografo. Em outubro, o Sindicato
de Condutores Autônomos do Estado
de São Paulo. juntamente com a NTC,
Abiquim e Seticesp articularam uma
reunião para tomar urna posição con-
junta.

Neste mesmo mès de outubro, os
fabricantes de produtos perigosos sen-
tiram que a oferta (suficiente até

incuto preferencial para o carreteiro
tacografar seu veículo, pois este profis-
sional também tem interesse em per-
manecer neste mercado especializado.
Em Brasília, é ponto pacífico entre

os técnicos do Ministério dos Trans-
portes que os empresários não acredi-
taram na vigência do decreto, muitos
deles o consideraram apenas um do-
cumento que não mudou nada e nem
vai mudar. Grave erro. Não fosse a
urgência que o MT aprovou o DL

88.821 e os trans-
portadores e fabri-
cantes de cargas
perigosas estariam
sob o fogo cerrado
de legislações mu-
nicipais, estaduais
ou regionais que
atropelariam o do-
cumento único que
é 088.821.

A dilatação de
prazo para instala-
ção do tacógrafo
foi, desde o início
de vigência do de-
creto, urna reivindi-
cação dos transpor-
tadores, que fica-
ram durante todo
este ano pedindo
prazo maior, ar-

tacógrafo gumentando que,
além de um preço muito alto do equi-
pamento para o carreteiro, os fabrican-
tes de tacógrafo não tinham capacida-
de para atender a demanda.

Tal estratégia exigiu um esforço po-
lítico de lobby junto ao MT para um
resultado pouco prático. Agora, a por-
taria 589 que prorrogou o prazo -
estabelece que os últimos a tacografar
seus veículos terão que fazê-lo no mes-
mo espaço de tempo que antes recusa-
ram. O tacógrafo terá que ser instalado
até 30 de novembro de 1985, para fi-
nais de placas de 85 a 00 e já em 31 de
janeiro de 1985, os veículos com final l
de placas de 01 a 16 terão que estar i>

Conet eletrônico: empresários questionam técnicos do DNER sobre o

então) de carreteiros poderia sofrer um
corte profundo devido à falta do taco-
grafo em caminhões de autônomos. E,
mais: os carreteiros reclamavam do
preço do tacógrafo e recusaram carga
por temer a fiscalização.

Técnicos bem situados afirmam que
"nestas reuniões, deve prevalecer a
lógica". Os empresários bancariam o
tacógrafo ou substituiriam o carreteiro
por frota própria --- neste caso, pensan-
do a longo prazo. Isto poderá ocorrer
tanto com as transportadoras quanto
com os usuários. Provavelmente, as
duas coisas acontecerão e, com certe-
za, poderão sair pedidos de financia-
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O nome é Volvo.
Mas pode chamar de
Topa Qualquer Parada.

Os caminhões Volvo nasceram
para vencer todos os obstáculos. No
asfalto ou na lama, no norte ou no sul,
no frio ou no calor, as dificuldades che-
gam ao fim quando chega um Volvo.

Potentes, econômicos, seguros,
os caminhões Volvo H, XH e XHT
agüentam o tranco. Topam qualquer
parada, dando mais conforto para o
motorista, mais lucro para o proprietá-
rio.

Se você já conhece os caminhões
Volvo, conhece a última palavra em
transporte rodoviário no Brasil.

Mas se ainda não teve este pra-
zer, engate uma primeira e procure o

Concessionário Volvo mais próximo.
Ou você não quer conhecer um cami-
nhão que joga nas onze e é o melhor
em todas'?

"VOLVO 
lobhoo. Qualidade faz a diferença.



tacografados.
Assim, como os empresários já pres-

sionaram o MT para dilatar do prazo,
não terão como insistir em seus argu-
mentos e as penalidades da legislação
estarão com suas baterias voltadas para
os menos avisados — geralmente, os
carreteiros. Portanto, por conseqüen-
cia de um descuido dos transportado-
res em relação à sua frota de vei'culos
autônomos que carregam suas cargas,
o problema atingirá com maior inci-
dência o carreteiro e, indiretamente,
o fabricante do produto e as empresas
de transportes.

Caminhões retidos, cargas sob espe-
ra, multas e outros empecilhos farão
parte agora da rota dos produtos peri-
gosos. Se os empresários se sentiam
vitoriosos com a dilatação do prazo, é
bem provável que, a partir de janeiro,
este bom humor sofra mudanças.

Todo este movimento junto do MT
deve-se, segundo o Diretor do Conse-
lho Fiscal do Seticesp, Sallum Kallil
Neto, ao fato de que não se poderia
correr o risco de se tacografar um
grande número de veículos transporta-
dores de carga fracionada. Afinal, esse
setor da legislação está sendo reestuda-
do e novas portarias poderiam tornar
supérfluo o equipamento numa parcela
razoável da frota.

"No intervalo entre
vistorias, o veículo
é incontrolável"

Em junho deste ano o MT se mos-
trava irredutível quanto às reivindica-
ções dos empresários. Mas, a categoria
reuniu-se na Comissão Nacional de
Produtos Perigosos (CNPP) da NTC e
redigiu um documento, buscando eli-
minar outra das exigências da regula-
mentação e julgado desnecessário pelos
transportadores. Trata-se do Certifica-
do de Capacitação Técnica. A CNPP
ponderou que a inspeção do veículo
pretendida pelo INMETRO "torna-se
inócua ante a preservação da segurança,
visto que o artigo 37 (itens 5 e 55) da
regulamentação já obriga o transporta-
dor a dar adequada manutenção e visto-
riar as condições de funcionamento e
segurança do veículo", diz Kallil.

Argumenta ainda o empresário
que, mesmo sem a exigência, o trans-
portador já se obriga a, "continua-
mente, exercer uma sistemática pre-
ventiva de seus veículos, procurando
salvaguardar seu patrimônio". Como
no modelo de certificado incluido na
regulamentação, o atestado de vistoria
se reporta exclusivamente ao vaso que
se destina a transportar produtos pe-
rigosos, entende-se que o veículo es-

faria fora desta vistoria. "Sendo assim
diz o dirigente - , não se encontra

razão específica para a pretensão do
INMETRO, inclusive porque o uso
do veículo no intervalo entre a vistoria
pelos fiscais é incontrolável pelas auto-
ridades."

Da mesma forma, reclamam os
homens do Seticesp que situações
igualmente incontroláveis poderão sur-
gir com a fiscalização da carga. "Se,
por exemplo, um caminhão vai car-
regar em Campinas com destino a Ri-
beirão Preto e a sede da transportadora
for na capital paulista, e houver qual-
quer erro no preenchimento dos docu-
mentos (Certificado de Despacho e
Embarque. Envelope de Viagem e Ficha
de Emergência), quem será multado
será o transportador. Mas, este, simples-
mente, não sabe o que ocorreu, pois seu
caminhão não passou carregado na em-
presa transportadora para qualquer
verificação'', diz Joaquim de Cam-
pos Bicudo Filho, coordenador de car-
ga líquida da CNPP.

A sugestão que a comissão fez e faz.
ao MT é que a multa incida sobre o in-
frator, "ou, pelo menos, que se multe
o transportador e o embarcador ao
mesmo tempo", diz Bicudo. Por sua
vez. Kallil complementa que, se "o MT
sO pode legislar sobre o transportador,
seria interessante que o embarcador
estivesse sujeito a leis de Outros minis-
térios específicos, corno o MI(' ou o
da Saúde."

Logicamente, após um número ra-
zoável de reuniões com o ministro dos
Transportes e técnicos do DNER, os
empresários se sentem vitoriosos e jul-
gam o texto das portarias: coincidente
com suas reivindicações. Masmada dis-
so pode ser concretamente contabili-
zado como vitória. Nestes doze meses
em que se lutou para complementar
a legislação com portarias, o preço dos
tacografos aumentou, o tempo de um
ano previsto incialmente pela legisla-
ção se esgotou e, agora, há uma tabela
de prazos mais exíguos ainda para ta-
cografar a frota,

potaARIA N." 589, DE 04 DE OUTUBRO DE 1984
O Ministro de Esiado dos Transportes, no uso de suas atribuições legais e lendo eni ■ o disposto no imigo

2. do Decreto o." 88.821, de 6 de outubro de 1983, considerando a necessidade de proiniii.er ajustamentos tecnicii-

operacionais no Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. resol \ e:

-- Para o atendimento do disposto no parágrafo 4." do artigo 2." do Regulamento o seguinte:

-- Fixar os prazos, a seguir, para a instalação de tacógralos

Final de Placa
do Veículo
01 a 16
1 7 a 33
34 a 50
51 a67
68 a 84
85 .‘■ 011

I nsta lat. ao até

31 de 'alieno de 1985
31 de março de 1985
31 de 111Mo de 1985
31 de julho de 1985
,30 de setembro de ItM5
((Ide noi,embro de 1985

b Reduzir para 3 meses o período pelo qual os discos de tacógrido. ,ipós utilizados, I icarão à disposição das
autoridades: exceto nos casos de acidentes em que permanece o período de 1 ano.

II Prorrc gar. de acordo eom proposta do IN METRO Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial. o prazo estipulado no item c do artigo 57 estabelecendo a cronologia. a seguir, para a vistoria
mielal em cumprimento ao paragrato 1. • do artigo 2.. do Regulamento

1 Grupo de Produtos: iíi cd,, 1,111l11,'1, e eate, crnteemtot.
a Veículos e equipamento, ruivos ',Cl-dl, ill,pCci,nado, a partir de 1." de novembro de 1984, por Agentes de

Inspeção credenciados pelo 1NN1ETRO. nas instalações do próprio fabricante, são dispensados dessa inspeção os
seiculos que estiverem acompanhados pelo certificado de garantia emitido pelo Fabricante. durante' prazo de vi-
géne ia do imesmo e desde que efetalidas todas rei. isões recomendadas pelo fabricante.

b A cti.I.ielios e equipamentos cru c oni.orme a tabela a seguir.

Final de Placa
do Veiculo

01 a 16
17 a 33
(4,j 50
51 a 67
68 a 84
85 a 00

Pei iodo de Inspeçao

nus embro de 84 a janeiro de 85
janeiro a março de 1985
março a maio de 1985
maio a julho de 1985
iulho a setembro de 1985
setembro a novembro de 1985

As inspeções serão iealizadas por Agentes de Inspeção credenciados pelo INMEFRO, nas instalações dos tiro-
tistas, das distribuidoras, do próprio Agente de Inspeção ou, ainda, em outro local apropriado de maior convenién-
eia para o proprietário do veiculo ou equipamento.

2 - Grupo de Produtos: ü/cooi. gavolina, quermene e ,tlett
a Veículos e equipamentos ruivos serao inspecionados conlorme o estabeiec ido pari c) Grupo anterior.

- Veículos e equipamentos em u.to serao inspecionados a partir de I." de ¡arteiro de 1985, pelos Institutos
Estaduais de PCSON e Medidas IPEM, segundo escalonamento coincidente com a data de aferição nos IPEM.

3 - Demais Produtos
A inspeção para produtos não incluídos nos dois Cirui s iintern ires será realizada apenas nos veículos, obede-

eendo os prazos estabelecidos para o primeiro (3rupo.
A inspeção dos equipamentos será efetuada de acordo com iriso-lições e cronologia que vierem a ser estabeleci-

das e divulgadas pelo INMETRO.
4 -- O Certificado de Capacitação pura o ifransporte de PM,ILIt11, Perigosos a Granel. da competência do I NME-

TRO, será emitido ou revalidado, por ocasião das inspeçoes, pelos próprios Agentes de Inspeção credenciados por
aquele Instituto.

-- A presente Portaria entra em vigor na dat.i de sua publicaçà revi ogad.is as disposições em contrário.
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25 Anos
de movimentação.

A CLARK veio para o Brasil em 1959, atendendo às necessidades do
mercado e trazendo consigo uma tecnologia toda especial em trans-
missões e movimentação de materiais. 25 anos depois, é detentora de
prêmio de exportação da Câmara Americana de Comércio, colocando
em várias partes do Mundo produtos manufaturados da mais alta tecno-
logia. E fabricados aqui mesmo, em duas modernas fábricas.
Câmbios e peças, transmissões Power Shift, empilhadeiras, pás-carre-

gadeiras e o Bobcat são os produtos da CLARK. 25 anos de história
em movimento constante pela tecnologia. E pela qualidade que vem
do berço.



CARGAS PERIGOSAS

Mudanças para
abrandar a
regulamentação

Um dos assun-
tos que despertou
maior atenção du-
rante o encontro
"'FRC em debate
nacional-, promo-
vido, simultanea-
mente em dez capi-

Em debate na NTC, o Goverrro revela
que vai abrandar exigências para cargas
fracionadas, reestudar Os critérios de
periculosidade e rever a NBR-7502

tais do País com auxílio de circuito in-
terno de televisão (veja a matéria sobre
regulamentação), foi a regulamentação
da carga perigosa.

A discussão do teina desdobrou-
se por Ires etapas, na noite de ,2b de
setembro, na sede da NIC. Primeiro.
foi ao ar um painel previamente grava-
do, onde o diretor Adjunto de I rans-
portes de Cargas do DNER, Waldir da
Cosi Reis, safou-se como pôde das in-
vestidas dos coordenadores da Comis-
são Nacional de Produtos Perigosos da
NTC, Sallum Kallil Netto, Manoel de
Souza Lima Jr. e Joaquim Campos
Bicudo.

Durante os debates, ao vivo, entra-
ram na dança também o Diretor de
Transportes de Cargas, Moacyr
Bermann, o Secretário de Transportes
Terrestres do Ministério dos Transpor-
tes, Francisco Magalhães, o Presidente
da Fenatac, Oswaldo Dias de Castro e
o deputado Denisar Arneiro. Veja abai-
xo urna síntese das discussões.

Deduz-se das respostas que, muito
breve, o regulamento poderá ser abran-
dado em vários aspectos. Além de re-
duzir as exigências para as cargas fra-
cionadas, o Governo parece disposto a
estabelecer limites de peso para a pe-
riculosidade e, até mesmo, expurgar
vários produtos da lista original, pre-
parada pela ABNT.

P O problema que está afligindo os
transportadores é a obrigatoriedade do
tacografo, a partir do dia 26 de outu-
bro. Como o Ministério dos Transpor-
tes vê esse problema?
Waldir O Ministério dos Transportes,
juntamente com o DNER, fará cum-
prir o decreto. Os transportadores pre-
cisam entender que o tacógrafo funcio-
na como instrumento eficaz de admi-
nistração e controle da sua frota. De-
vem ver o tacógrafo como equipamen-
to auxiliar, capaz de aperfeiçoar a fis-
calização do veículo. Para o autóno-
mo, o tacógrafo vai disciplinar a sua
atividade, reduzindo seus custos, edu-
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cando-o para dirigir de forma mais
econômica, e proporcionando maior
economia de combustível.

"Caminhão que não tiver
tacógrafo, será punido

por não portar equipamento
considerado obrigatório"

Waldir da Costa Reis

P -- No caso de a empresa ou o carre-
teiro não instalar o tacógrafo quais as
penalidades previstas?
Waldir --- O transportador será punido
por não portar equipamento conside-
rado obrigatório e a penalidade previs-
ta no Código Nacional de Trânsito é a
retenção do veículo.

P - Como o senhor sabe, 68% do
transporte rodoviário de carga no Bra-
sil é feito pelo autônomo. Como pode-
remos fazer a fiscalização sobre tantos
veículos?
Waldir -- O grande mérito desse decre-
to é que, pela primeira vez, está se dis-
ciplinando a atividade de transporte,
estabelecendo regras para o jogo, defi-
nindo responsabilidades. E o tacógrafo
é um instrumento auxiliar. A sua im-
plantação entre os carreteiros exigirá

ampla campanha de divulgação para
mostrar as vantagens do aparelho.

P Sabe-se que está em estudo no
Ministério uma norma para quantificar
o que seria produto perigoso. Não se
correria o risco de se instalar o tacógra-
fo desnecessariamente em muitos
ve leu los?
Waldir -- Segundo informações. o pre-
ço de um tacógrafo oscila em torno do
preço de um pneu, cerca de Cr S 400
mil. E um investimento que deve ser
feito corno segurança para o transpor-
te, inclusive para a coletividade. Acho
viável a utilização, pelas empresas. de
tacografos em veículos próprios. O que
achamos mais difícil, é o uso do taco-
grafo pelo carreteiro, que, hoje carrega
para uma, amanhã, carrega para outra
empresa. E ele é o dono do caminhão,
ele mesmo se fiscaliza. Mas, o decreto
que disciplina a atividade, determina
responsabilidades tanto do transporta-
dor quanto do carreteiro.

P A preço de hoje, o pneu conven-
cional custa CrS 460 mil. O tacógrafo
está por volta de 05 I 938 mil paro
ser pago em dias. E très rezes mais
caro do que um pneu e seu use t(>rna-
se Mi:tarei, cspecialinentc., cu.o
carreteiro.
Waldir Os transportadores precisail
entender a importáncia do tacógraio.
qual partido que pode ser tirado dele,
ate no caso de um desvio de carga. O
Ministério já teve tolerância de um ano
para a sua instalação.

P Não ouvimos nenhuma referência
sobre a real situação do mercado do ta-
cograjO. Segundo consta, há .no Brasil
apenas dois .fabricantes desse equipa-
mento. Se toda a frota de carga peri-
gosa tiver que instalar tacógrafo até o
dia 26 de outubro, os fabricantes não
terão condições de atender. Haverá um
excesso de pedidos e o preço subirá.
Não é muita "colher de chá- para essas
indústrias? Não seria mais razoável res-
tringir a exigência às cargas extrema-
mente perigosas ou, pelo menos, dila-
taro prazo?.
Waldir -- Somente essas empresas acre-
ditaram no mercado. Não conheço na-
da que impeça a instalação de outras
empresas. O prazo para instalar taco-
grafo, já foi prorrogado. O artigo 29
do decreto 88 821 estabelece que todo
veículo transportador de carga perigo-
sa tem de ter tacógrafo, para garantir a
segurança do transporte.

P - Existe alguma providência tomada
para que os futuros caminhões saiam
de fábrica equipados com tacógrafos?
Arneiro - Já está tramitando na Câ-
mara dos Deputados um projeto crian-
do essa obrigatoriedade.
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P Por que as entidades do l'RC iiao
movimentaram a tempo para impe-

dir t='w legislitedo hio inadequada para
a carga perigosa,'
Castro -- As entidades se movimenta-
r-0m a tempo, Mas, todos que participa-
ram entendiam que essa regulamenta-
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da .9 Temos conhecimento que está ha-
Fendo uma quantIficaçao pela ncirina

ADR alema, empregada no 41(E.
Já o decreto brasileiro baseia-se em
ti-adoça-o das normas ONU.
Waldir -- Vamos adotar uma norma
que reflita a t:-Jli6de brasileira, rela-
cionada com os produtos que circulam
em nossas :st Lidas. lia de se estabele-
:er 1.1111 C1 ,11•1115' ). Com a participação
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'Llats razoável
imitar o uso do tacoL;rafo
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S ali UM Kailil Netto

"s'a ffita orikival, a ABNT, classifl-
«ano produtos perigosos, ao lado

,10 perifaulortnato de sodio,

tos inofensivos como papel carbono e
aerosóis. Isso cria dificaildades, espe-
cialmente, nas cargas fracionadas, que
ikio tem o me.smo preparado do trans-
portador de granel.
Waldir É um assunto difícil, princi-
palmente quando envolve transporte
em áreas urbanas, entrega de produtos
em supermcicados. etc \ norma defi-
ne sieru)s produtos como pei igosos.
mas o Ministerio está ,:oncluindo mi-
nuta relaçionando iodos os produtos
Perlgos" c 11\ =111,1(, ) quantid3des
máximas de isenção.
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CUSTOS OPERACIONAIS:
11,36% PNEUMÁTICOS'

nneu é o segundo item mais
importante nos custos da frota.

'ogo depois do combustível.
.eduzi-lo é função direta da

.-ecapagem, pois aumentando
a vida útil do pneu, dilui-se

mais o custo.
Cise os serviços de uma grande

RENOVADORA DE PNEUS "JATO" LTDA.

empresa. com 30 anos no
mercado: JATO.
Com a tecnologia do
camelback Jato, obtém-se uma
perfeita reconstrução da banda
de rodagem, com total garantia
de durabilidade e segurança.
Consulte-nos.

São Paulo: Rua Padre Maurício, 270— cep 03351 — Fone (011) 271-0244 PABX ' ■-,tundcio
Filial Santos: Rua Brás Cubas, 37 Conjunto 43— cep 11100— Fone: 34-2265
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11"11. O grande problema

para a instalação dos
tacógrafos é o seu
custo, considerado
alto pelos
carreteiros, que já
procuram até
financiamento para
tacografar seus
veículos. As placas
codificadas, porém,
não sofrem esse
problema.

P - A legislação de produtos perigosos
impõe uma série de obrigações às em-
presas de transportes, para o embarca-
dor, o destinatário e até para o moto-
rista. Mas, na hora das penalidades,
estas só existem para os transportado-
res. Isso não é injusto?
Magalhães -- De fato, houve essa inter-
pretação inicial. Mas, ela vem sendo
esclarecida. Hoje, pela própria regula-
mentação do TRC, o embarcador é
obrigado a indenizar o transportador
pelos danos a que der causa, por
descumprimento de normas legais e re-
gulamentares. Nós, do Ministério dos
Transportes, não temos como aplicar
multas fora do setor de transportes.
Por isso, o transportador foi tornado
co-responsável pelos erros do embar-
cador. Tem que chamar a atenção para
esses erros e, até mesmo, recusar a
carga.

P — Na legislação de cargas perigosas,
as multas variam de 20 a 250 ORTN.
Já no RTB, vão de 2 a 8 ORTN. Ou
houve exagero no primeiro caso ou um
tratamento muito brando no segundo.
Como explicar essa disparidade?
Magalhães A diferença aí é muito ní-
tida. O transporte de carga perigosa
coloca em risco, não apenas o próprio
operador, como a saúde e a vida da
comunidade. Já o RTB tem apenas um
aspecto mais legal, formal.

P A regulamentação da carga perigo-
sa não é um aspecto particular da regu-
lamentação geral? Se é assim, por que
o decreto 88 821 veio antes do decreto

89 874? Ela não poderia ter sido bai-
xada através de portarias ministeriais,
conforme prevê a regulamentação do
TRC?
Magalhães - A regulamentação da car-
ga perigosa é parte da regulamentação
geral. E ela foi analisada dessa forma.
Apenas, nós tivemos a necessidade de
sair com ela na frente por duas razões.
Uma é muito conhecida: a proliferação
das legislações locais. A segunda foi
garantir, o mais rapidamente possível a
segurança não só dos agentes envolvi-
dos no transporte, mas os outros usuá-
rios das rodovias, assim como a comu-
nidade. Quanto ao fato de ser baixada
por portaria ou decreto, a técnica legis-
lativa exigiu que determinadas coisas
saíssem como decreto. Mas, tudo den-
tro da lei geral 7092.

P — Ternos notícias do surgimento de
legislações estaduais e municipais sobre
transporte de produtos perigosos, espe-
cialmente, em Porto Alegre e Rio
Grande do Sul. Isso não é inconstitu-
cional? O que o Ministério dos Trans-
portes tem feito para evitar a prolifera-
ção dessas leis?
Magalhães Em alguns locais onde a
comunidade local está muito conscien-
tizada, foram aprovadas leis contlitan-
tes com a nossa. No entanto, a compe-
tência de Estados e Municípios é ape-
nas para legislar de maneira comple-
mentar à lei federal. Estamos manten-
do entendimentos com autoridades do
Rio Grande do Sul e Porto Alegre para
resolver a questão. Se isso não for pos-

sível pelo entendimento, o Ministério
dos Transportes deverá argüir a incons-
titucionalidade dessas leis.

P - Sabemos de uma proposta do
Seriai para treinamento dos motoristas
— obrigatório pelo regulamento - de
quarenta horas. Como os transportado-
res poderão treinar o carreteiro, que
também transporta carga perigosa?
Magalhães -- A proposta do Senai já
foi encaminhada por nós ao Contran e
o assunto está andando. Já temos em-
presas treinando motoristas, especial-
mente, no Rio Grande do Sul. A idéia
é fazer uma mudança de base. Já não
é mais qualquer indivíduo que pode
transportar carga perigosa, como já
não é qualquer um que pode exercer a
medicina ou ser eletricista.

P — As firmas que trabalham em Pauli
nia, no terminal da Petrobrás, carre-
gam mais de 2 mil veículos por dia.
Entretanto, nada foi feito, até o mo-
mento, para criar, pelo menos, um
local onde esses produtos possam ter
alguma segurança não só quanto aos
riscos, mas também quanto aos rou-
bos. Em toda a área nas redondelas de
refinaria, inexiste qualquer ponto para
estacionamento com condições de
abrigar produtos perigosos. Ao mesmo
tempo, as distribuidoras, considerando
as necessidades de segurança não per-
mitem que esses veículos fiquem esta-
cionados dentro de suas áreas. Como
resolver o problema?
Magalhães O regulamento define e
cobra responsabilidades. Isso lembra
uma prática muito comum no Brasil de
que o Governo é que tem de dar jeito
em tudo. O Governo tem que partici-
par. Mas, cada um tem que dar jeito. O
jeito que o Governo poderia dar, ba-
seado na lei — e, com isso, ficaria bem
com a população seria multar e re-
bocar. Evitar isso exige mudança de
prática, da forma de agir. A Sociedade
está cobrando providências de todos.
Se, por acaso, acontecer um acidente
de grandes proporções, aí, pode sair
uma medida de força. Antes que isso
aconteça, toda unia conscientização
que tem de ser batalhada.
Bermann -- Estamos preocupados com
o estacionamento de veículos, não só
nas áreas de refinarias, mas em qual-
quer lugar. A participação das entida-
des na solução desses problemas já está
acontecendo. Uma distribuidora de pe-
tróleo nos procurou pretendendo ins-
talar, ao longo das rodovias federais,
áreas para estacionamento, abasteci-
mento e alimentação de veículos trans-
portando cargas perigosas. Então, esta-
mos fazendo uma norma para creden-
ciar, a exemplo do que já se faz para o
transporte de passageiros, pontos de
parada para carga perigosa.
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Linha G Unisteel Goodyear.

A frota de quem pensa
lã na frente.

Quando você adquire um pneu da Linha G Unisteel Goodyear, você está I Preencha este cupom e remeta para
a Goodyear do Brasil.adquirindo o que existe de melhor em tecnologia, segurança, durabilidade, , Departamento de Pneus Unisteel.

resistência, recapabilidade, além de uma assistência constante aos pneus b Caixa Postal 1424. São Paulo.

Goodyear, que fazem parte de sua frota. ff Nome 
Para isso, a Goodyear mantém, em todo o território nacional, uma 1 Cargo 

equipe de assistência, especialmente para frotas, que orienta, Empresa 
acompanha e dá cursos. Tudo isto com reduções sensíveis nos custos,

1 Endereço CEP 
como se tem provado.

Quero receber a visita de um inspetor de frotasPara saber mais a respeito da Linha G Unisteel e dos serviços da Goodyear.

que a Goodyear pode lhe prestar gratuitamente, é só preencher o Quero receber material informativo sobre a Linha
# G Unisteel.

cupom e nos enviar.
Temos o maior prazer em ficar ao seu lado, colocando sua

frota lá na frente. 1 41.....

1 GOOD,YEAR
! Com você, quilômetros ã frente.
(



REGULAMENTAÇA0

NTC faz debate
nacional para trocar
decreto em miúdos

Utilizando, pela primeira lez, circuito fechado de telerisao,
a ATC debateu o decreto S.') N7-1, simultaneamente, cru dez capitais.
Representantes do Ministerio dos Transportes reuelarain que esta()

a pleno i'apor as prouidenclas pura implantar no Pais o RTI3

A NTC descobriu a televisão. As I')
horas do dia 2h de setembro de I 984,
a entidade maximil do IRC começou
a incorporar ao seu já diversificado
arsenal de comunicação 1 ,dicuito
tachado de IV.

Durante tres Floras, inai. de quinhen-
tos transportadores, da cia; Lstado,
brasileiros, reunidos comodamente nas
sedes de seus, sindicatos ou em auditer-
lios cedidos pela Embralel, participa
rani do programa —IRC em debate
nacional— (Veja boxl.
Com imagem gerada diretamente rI

auditorio IC ao Saii Paulo. o
ar una debateu assuntos como a nova
estrutura de rapara Ia) W, IR(
ioubo da cama a eargas perigosas.
O carto-chele da noite.
ft-gulamentacào do transporte iodo-

Além do mais, foram necessáiias ala
ra,,,:õc de forma. TM prourou, pua
pr,,serva!, ao máximo.. o
deciaraçõe,

rapi(•)ci cadaiiirrarit,•
1/1 11/O Íteír... Porturw

na aaicj lacrau 0 TO 1

assunto rui:teceu um destacado paiti2 1 .
previamente gra\ ado, ,inde
te da NIC, •fluers itsi a.
Presidente da Penatae.
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de Castro e o Diretor ire

da Cargas drii
Ms)',1■2:, I o responde iam ir

) , !iniiaíla paio Ductou
autuaM da N h (lehildo Viannti,
momo\ de toda a
progrania,i,hi

segunda ppa chalei .mula

participai-uni ',anilhem o .lSecretario cli

raiispotites feliesties tio Mmisberto
:los ransportes, Piririciseo Magalhães.,

deputado fericial Dcnisaii .\riirinio
o Piesidente do Selieesn, Sebastião
'<Melro.

Devido :I() grande número de per-
guntas, houve ainda unia terceira
iodada, das 22 'às 23 itor .d.
Porém, limitPu-sc Áps„ participantes

lot3vant u xnlittir■P cia ï''J
assa rico u caudaloso material que

141 condensa a seguir. Para facilitar a
leitura, as perguntas não obedeeern.
necessariamente, à ordem cronológica.

30

ri Futtor, ost,, 9010101 e,sverar gut. tr'T( TliOc

Os empresários lotaram o auditório da NTC para discutir o decreto 89 872.
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Declarado o encerramento da
temporada de negócios para este ano.
Refletindo uma espécie de tradição, o mês
de setembro reflete uma nova diminuição
no volume de negócios, típica de todo o
final de ano.

Em termos gerais, apenas os caminhões
leves e camionetas de carga obtiveram
crescimento em suas vendas. No primeiro
caso, de 1 158 unidades, houve um salto
pura 1 470, enquanto as camionetas
venderam 5 360 unidades ao invés das
anteriores 5 353.

Na verdade, estes resultados reforçam a
tendência já verificada durante este ano.
Comparativamente, foram estes dois
segmentos os que melhor desempenho
obtiveram durante 1984.

Segundo os dados de nossa tabela de
produção, publicada neste caderno, os
caminhões leves cresceram 35,71% em
relação ao mesmo período do ano anterior.
Já para as camionetas de carga, este
crescimento situou-se em 29,46%.

A terceira colocação ficou para o
extremo do mercado. Os pesados
venderam mais 27,6%, enquanto os
semi-pesados cresceram 19,4% e os médios
caíram 0,52%.

A maior retruçao encontra-se no
segmento de ónibus, que obteve
decréscimo de 13,89%.

Números que comprovam a tão
propalada mudança no perfil da frota
brasileira. Além disso, demonstram quem
está comprando tais unidades.

Em termos de perfil da frota, este ano
marca o início de uma maior preocupação
no sentido de racionalizar o transporte de
cargas.

A maior procura de leves, somada à
redução no segmento de médios, significa
racionalização para a entrega urbana.
Processo que também pode ser identificado
no transporte de longa distância, já que os
pesados e semi-pesados obtêm avanço em
relação ao seu principal concorrente, os
médios.

A única personagem capacitada pura
promover esta reformulação em nossa
frota é o empresariado, tanto o
especializado no setor, quanto aquele que
precisou criar uma estrutura de transporte
adequada às suas necessidades, mais
conhecido por TCP - transportador de
carga própria.

Identificação simplificada através dos
segmentos que
despertam maiores
demandas, a entrega
urbana não é atendida
por autônomos, e estes
enfrentam dificuldades
para adquirir
caminhões pesados,
causadas,
basicamente, pelos
elevados juros
presentes já algum
tempo nas negociações
financeiras.
O certo é que a

mudança no perfil da
frota foi iniciada. O
resultado final deste
processo no atual
momento, dificilmente,
pode ser avaliado.

LISTA DE SUGESTÃO DE PREÇOS. SERVIÇOS DE RETIFICA DE MOTORES A DIESEL Setembra84
DESCRIÇAO DE SERVIÇOS FIAT
Umnagem 49 000 p h PERKINS M W M MERC BENZ KOMBI MERC BENZ PERKINS PERKINS M W M MERC BENZ MERC BENZ SAAB 011000
Máo de-Obra 27 800 p,h 4236 D.225 OM 314 Diesel OM 332 6 357 6 358 0226 OM 355 5 OM 355 6 SCANIA 180

BLOCO

241,,1, 71 base supt,or
70ai22u1r c21029200. i0l0as ,125.200

ell,ndros
,r,fiuchdr bu,1■71,
2,0,5071,
reba,ar capas

3)01202,010 0051,5,2[27,0,

ddapi70 me,11, n7,
hidun■117,11,7,,,,

BIELAS

CABEÇOTE

base

750,73. sedes le VaiVi_h;

52235055 559,
val,.7s

2 ■•15,13., 7, P., p0s17h 1,

MAO -DE -OBRA

800
31

51322

21820

2., • CIO
9e

Os i drmar
61 300

36600
36 800
36 800
36 800
34 300

36.800
36B00
36 800
36 800
04001)

4, /00

3)82)2

36 -
36
36 800
36 800
34 300

14) 000
147 000
159 300

98 000
14/ 000

69 600

49 000
45 000

122 000

98'
/3

270 •.

Sr, 100

49 00C
451)1111

RETIFICA COMPLETA COM
FORNECIMENTO E PEÇAS E
RECONDICIONAMENTO DE BOMBA E
BICOS INJETORES

NOS 0002.170175 N
.• M,Jí 0)71 ■r 1 ».,

74 PELAS .:007107 71J,17, 110.1.500 ETC
ria
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CAMINHÕES, ÔNIBUS E UTILITÁRIOS CAMINHÕES, ÔNIBUS E UTILITÁRIOS CAMINHÕES, ÔNIBUS E UTILIT)

TABELA DE VEÍCULOS USADOS (CAMINHÕES, ÓNIBUS E UTILITÁRIOS) (em Cr$ 1,000)
1 1983 1982 I 1981 1980 1979 1978 1977 1976 1976 1974 I 1973

VOLKS CAMINHOES

17400 DD
G 700 Dl
D 950 D
.. , , 1,

07
E., ',O

-/5'))
4100/)
24 000
26 000

10 600
'2 300
1401)0

10 600
-10 700

10 000
4 800

1 2 r,00
.., 900
11 300

, 000
O 900

• 1 800

8 400
71,00

• , 100

100
6 900

10 800

6 006
5 'OU

10 300

5 000
, ,90
9 -000

.1 40n
5 01■0
,-, 800

3 400
('0
7 000

FIAR DISEI

N

I 4
V

•4r. ■ 1

27 000
28 000

26 000
31000

/7 0110

'47,.)
'`3 500

1O 500
.,:-.. 3n1.,

,1' l0
'''' '.°

.. 000
, 7 '000

'6 000
'3500

,12 000

'1 500

1, 00,',

38 000

/500

4 0,30

22 noo

7 000

8 000

16 000
' 4 (127

000

(4)1)1)
(4000

I 00

FORD _

F 2000
7 600
F 4000
r 7000
(11000
('30,1

1 9 000

2,, Q,..
' 3 250

17 000
15 000

IR 000
17. 000
1.. or,0

13 uf,0 12 300
10 0,70
'4 'AIO

9 .,(J0
', ';,%11

8 000
lo ono

7 000
'i (AO

.
6 000
8 000

5 500 5 000

GM

i,' 'Ali
,1 000
'.9 000

' ,0
'7 500
It. 000

Í ,r; II,
7 II,A,
-• 1 1,(31,

8 000
8 300

10 000

7 000
6 O 1

5 600
4, 000

5 300
5 COO

4 000
4 103

3 /00
('(I/O.

(([6
3 700

MERO EDES'

1924 A

L

,00
1 0

,

,....310

18 200

8 300
l' 000

8 000

SCANIA

1 110 18
42

L 711 42
11- 71142
I K 140 35
1K 14108
7 111MA
I ''211)
H • .1,010
R "2,

82 000
86 000
95 000
86,00

71 000
10 000
(('O'
/30/

3

li

55 300
3 r.. 000

58 000

7 ,

''''O)

.1 0( ILL
48 000
16 300

7,7

,5 000
3, iluu 28 .010

000
23 500

VOLVO-

NI ■ ■
N'2..

77 000
74 000
88 .,/0

64 000

(8000
/0 000
115 000

58 600

101)0

5, 000

()VOTA

4,..
1, O.
1.1 000

9 500

('00
3.1 200
7 800

8 200
O 800
6 000

i 500
6 000
6 700

6 500
5 000
4 800

6 000
4 500 1
4 300

5 500
4 000
3 700

5 00G
1 500
3 300

.1 500
3 300
311)10

401)
:3 00(1
2 0)0

10)0
2 500
2 300

VOLKSWAGEN

5,,,,, '.; 0

,3-I, ,,,,.,

e()O
r 900
6 200
r 000

5 500
('10
4 800
5 SOO

1 400
3 800
281)0

2 300
2 800
2 300

2 000
2 100
200)

' 600
1 800
1 700

"00
' 300
' 200

1 000
1 200
IDO)

900
1 '00

,00

GM

C 1014 c7111171100/
C 1016 ..1,6,63.3
Veranolo 1 X

93)1(1)

8330

01)00
') 000
“ 000

63)00
/ 000
500

5 000
5 80()
5 000

4 700
5 000
4 500

(000
4 000
3 '00

2 500
2 700
2 800

2000
2 600
2 000

1 80()
2 000
l'/1)

1 4(01
1 600
1 400

1 300
1 400
1 300

FIAT

Fiar 1474,3000
F,al 147 Pw..,rama
Flat 147 1,,,,neta
Flat 147 Pick up

('.00
6 000
5 800
5 400

100
5 000
4 800
4 1,071

4 300
4 100
1 000
3 700

(000
2 700
2 500
2 300

20)0
1 800

'800
1 600

1 600
1 400

MERCEDES

O 355 Rod
O 3028,77
O 362 Id.1,
M,,,,,130.1
M, '0 0,0,
() 364 5 Ho.)
O 364 6 Eiod
O 364 5 11,3,
LPO Urb
•P1at O 0463
•P1a, 0 365 0

36 000
30 000
75 000
80 000
35 000
55 000

90 000

12 000
27 C:00
10 000
751)00
10 000
4(000

85 000

7

/O • ,0
27,400
45 000

00 :300

25 000
20 000
50 0110
55001)
24 000
40 000

70 000

2'. 000
'8000
40 000
50 000
2 , 000
95 000

(0)00

(0000
25 000
"3 000

50 000

26 000
27 000
12 000

4000)7

23 000
18 000

9 000

30 000

20 000
17 000
8 000

250(0

18 000
'6.300

7 000

20 000

15 000
6 000

'70073

SCANIA

O 110 111
8E1115116
0 112
K112

142 000
165 000

120 000
135 000

'7121100
[17000

82 500
9)500

70 000
84 000

60 000
70 000

45 000
60 000

34 000
40000

31 000
34 500

28 000
31 500

25 500
28 000

'Preço illf,L1Ir, .3010, ença.10çarlIonto Nieison e M30 opolo
-1 abol.!,dil,),1,14 ,,, base ern preços r0er,os le,antallos em Sác Paulo .çup3a0 ,,,,,, d C or,Les Ira',,0 , auto, lados, e ,erch, 0 03r,,, O • • P'eçç 110e1 .3 e■ab ,,ado com base no r0F 0 ado pau is,ano Pd0 0,,,as

1),,,,,,11 eq,,,vole, ,, 001c, ,., u,od,,,,n, qua,,,er ,,,,,,,,,,,,,,, e5p,,,,,i ir 01., car•oçaria de rnadoira ou 5 ' 07,1,, >.•77...sa ,e 'a .,01,0 1 0 a2' de ,...1..00, Agrade,f0os a cuidbor çac de 51:0 Radial
Diesel C3der0a Davoz Pacaer,t130 0311,, ali Ahravo. Givema (P8 , 7 ransno ,RJ,

Com Ursa você roda,e ,wc,



\CAMINHÕES PESADOS E SEMI-PESADOS CAMINHÕES PESADOS E SEMI-PESADOS CAMINHÕES PESADOS.,

CAMINHÕES PESADOS

MERCADO

ENTRE

EIXO

(m)

TARA

(kg)

CARGA

(kg)

PESOS

BRUTO

1491

3.° EIXO

ADAPTADO

(kg)

POTÊNCIA

Icv/rpml

CAPACIDADE

MÁXIMA

(kg)
PNEUS

PREÇOS

S/ ADAPTAÇÃO

(CrS)

FIAT DIESEL

1900 ■ ,0350600 3,77 73,160 13 090 18 000 270 DIN•2 2280 50 000 1 100 x 22" 14 PR 98 917 691,00

1900 varn.nhao Pator fuller

aon15 '003 aphrads 3,71 6,280 1.3 090 18 000 270 1915•2 200 50 000 1 100 x 22" 14 PR 95 263 399,00

190 Turbo aa0,00/,30 trator

,3013-■ 5 r1 r oda 00171pinta 3,71 I 060 19 000 19 000 306 015•2 000 50 000 1 100 x 22s 14 PR Radial 108 894 212,00

MERCEDES.BEN2

1-1519/42 00,00051 4010 cahm,■ 4.20 5 400 9 600 15 000 22 000 215 SAE2 200 32 000 1 000 K 20 P816

1.1519/48 oh, 1,1/0111 001,,10 4.83 5 510 9 490 15 000 22 000 215 SAE'2 200 32 000 1 000 x 20 P816 78 584 005,00
1-1519,51 .00s/ 0001 cabina 5.17 5 569 3 431 15 000 22 000 215 5AE.12 200 32 000 1 000 x 20 P016 79 100 013,00

10-1519/42 004051 40010,1,ina 4,20 33 4.30 3 570 15007/ 22 000 215 SAE/2 200 32 000 1 000 x 20 P016 89 347 151,00
LS-1519/36 chassi com cabina

Icaminhão 1301011 3.60 5 395 231 601, 15 000 215 SAE,2 200 32 000 1 000 x 20 P816

65-1519142 vhassi con, cabina
10an,n15110 traroil 4 20 5157/ 26410 15 000 215506 2 200 32 000 1 000 x 20 88 /6 80 560 084,00

10-2219/36 atlas, 30r0 aa 0,00 '7,03 0,60
troçara 604 30633a a, , • 1 30) 8 ,20 , 5 440 22 000 215 SA5.2 200 32 000 1 000 0 20 P814 113 492 400,00

1-2219142 atlas?, 3.00 , cab.na r.0,1. 4.20
/17370 6,4 7,0131 a ar , . 1,30, 6 1336 15 834 22 000 215 SAE 2 200 32 000 1 000 x 20 P814 113 352 315,00

1•2219/48 vha,si 3,025 cablna 104157. .503
020,3,634 11vx, x30- i ' 1 30, 6 2 1 0 157171) 22 000 21500E 2 200 32 000 1 000 x 20" 80 14 114 114 539,00

LB-2219/36 Para 1301003,00. 3,50
Paçao 6,4 1 . 1,335 6/70 15 890 22 000 2 1 5 SAF ? 200 32 000 1 000 x 20" P014 113 059 793,00

IS • 1924(36 //16,s. ■ oo■ ,..■1666 o-o,
1,0..5640 0,00, / 3.6(1 6 705 33295 15 000 260 SOE 2 2011 42-100 1 100 x 22" 88 14 -

LS 1924/42 et, /6../. ,:ornval,•113110.0,
0,0.0,00, 003201 421/ 0 885 33 115 15 000 41311: 1 '00 x 22 ' P914

IS,192436A ahas, 3.0.23,19,01333,,
1,003-0,-,52,315,03/ 3,60 6/50 33251) 15 000 3.111201710 41 111 " 00 3 22 00 '4

I0-1924/42 A / h.■/./.1 roo, 1 abiud ,0001
000,05hao 3rat,,r1 50to 4.20 6 930 33 070 /5000

IS 1929.42 . 6/1,61,30-0 , 2,1904 I040
0390,017.020 4,20 7031, 3(55015:... 3,0 -,,,'L -, -

SAAR SCANiA
1112E14 x 2381AI 3,730 h 110 005 7 liW!
E1121.14 x 2 42 (B) 4,20 400 2 000 405,1)'

1142 H 4 x 2 42 4,20 388 7 000 45 000 ...

' 4142 H 4 x 2 36 3.80 308 2 000 45/100

1112 H 4 x 242 Ilneorcooler/ 4.2., 333 2 000 05 000
0112 H 4 x 230 (Intercoolor/ 30) 33:3,2 000 41, 000 1 100 x 2, o II '3/1 22404

0112E 6 x 438 A) 1 8:. -, '''11.1 o. 00 305.2 000 120 0013
Ti 12161442(8) 020 0.5 27 13., 305 2 000 170 000 ; 100 x 22 ,< 1/1 172 237 176,00

7142 16 0430 (A) 9 041 // 0 .15 11,10 4,, '910 3/5 2 000 120 /170 I 100 x 22" o , 4 179 707 041 55 i

7142E6 x442091 325 2 000 , 20 000 1 1011 x 2/ x 14 102 054 852,00
13112 H 4 x2381131 o 23G , , ' 1,3 2 O 01)0 305 2 000 45007/ 1 100 132 004 124 /2541)1,011

13112 1664381B/ II 11319 20 '/0 :02 000 305 2 000 00 000 1 100 o 22 x 14 171 114 614,00 1

1A1111a1,10,1 v51,310511 5 ' ,oda, 00,10,10,0 psra 1,1011 101,5115 , 0, i 2 ,- iras .41,19•11•9000
95 Cabina 5010 3100. 50,00-.1.5,, 00,1,050001 110, d,, 100 a 005. 00 41 5 '10/19 , ,94141,14 .9 9, pl034110pl0 e 003, 0

VOLVO
N10 H 8,2 ../H6.41/ot,/ I 4/1 225 1)15 2 200 42 000 1 100 , 22 ' x 14 1/0320 888,00

51011 4,2 1,05,i 1,0 11 .439 275 S,N 2 200 70 000 1 100 x 22' x 14 119 764 458.00

510714 604 1a10, xv,,,,i30. , 11, 5 40 330 DIN 2 050 170 000 1 100 o 22 ' x 14 142 319 334,00

512 H 4x2 20400a ii409 4 10 ' 1 759 'h 330 DiN 2 050 70 000 1 100 3 7.2s, 14 129 364 790,00

512 81 6,4 cabala 17010 422 23 14,1 31'. ,0 330 DIN 2 050 170 000 1100,22s 714 160 336 427,00

4,13 C.-31,101005,3535 lars050,, 3061 5abo. 40 13,000050105 0100 a0,,,

CAMINHÕES SEMI-PESADOS

[
GENERAL IVIOTORS
0-70 chass133,103,91, 231tv1,4 3.98 3',l/( 0 1/2 12 700 18001/ 142 1-, 3 000,05 19 000 900 x 20 x 12 1 000 , 20 o 14 47 954 44,f , /

0/70 chuss, ,010.1,0 vorn vab,na 4,43 3,32 0 068 12 700 19 000 141 cv 3 000 rpm 19 000 900 x 20 0 12 1 000 x 20 x '4 43 ..S: 13010 •

0-70 1,50001 longo 3,n, ext,,na 5,00 31,0 901)6 17 100 130/10 142 rv 3 000 ry. /0000 900 x 20 /2 12 1 000 x 1111 ,, '4

VW CAMINHÕES
E-13 curto 1A.13,0111Chryxle1 I3115 3,99 i41"2 0 000 701,)))) 15600514000 22 500 900, 20 x 12 1 000 x

E-13 enedlo 17113,0,111333,vsle1 3181 1 053, 20 500 156 ABN 7 4 000 22 500 900 x 20 ,312 ' 0050 7 2

6- 13 longo 1 A1, 3,0111010001331316, 5.00 /1,82 20 000 156 AU 51 4 000 22 500 900 v 20 x 12

6.21 5,25
1 • 1,341 "'/74 22001) '1 56 AUNT 4 000 26 000 1 000 x 20 x 14 '1)0 500.031

D. [400 TD chass, -.1(11)150' 6■ 25
1MWM 3)229,61 1 • 1,34 5 100 '1 4;41 2), 51/0 2131(1) 123 ABNT 31100 21 330 1 000 x 20 ... .4 '(1,3612100

13-130/36 0,10 INIVVM D279,61 360 3 974 302), 13 000 2)1.1,0 100 ABNT 3 000 21 000121 6001 1 000 20 , 14 55 910 442,00

13-130141 6/0/600 MWM 0229.61 4.11 40/0 8')30 /3020 21,10)) 130 AUNT 3 000 21 000121 6001 1 000 x 20 x '4 56 082 491,00

13-130:46 iongo IMWM 02211,61 40/) 0 1 1 7 006) (1(0,0 12 1 000 130 ABNT 3 000 21000)21 6001 1 000 3 20 x '4 56 741 992.00

FORO
F-13000 ..04o,o111,,,,,, MWM 442 4 065 8 1134 20 ,,',0 127 ABNT•2 BOO 20 500 37 553 337.00

F-13000
FT3000 

:A51,110,003 MWM
31-0,5: 010010.13:03 MWM

4,92
5.38

4'32
4 239

8 868
8 /83 1:0

127 A31NT:2 800
127 ABNT 2 800

20 500
20 500 • "

17 /33 076,00
3, 996 695 00

F-13000 ■11,1,sii,9331,3, ,53,13.ps 4,42 4 046 8954 13 000 2 30 123 ARN11.3 800 20 500 35 688 159,00

71.13000 .. has5, 1.,ogo1193,120,3 4.97 4 115 8 895 13 000 20'."/l 123 ABNT:3 800 20 500 35 859 365,00

71-13000 ,I,o, 010,■100q3,111931, ins 530 4 190 80(1) 13 000 20040 123 ABNT..3 800 20 500 .• , 20 , 14 36 108 002.00

F 21000 el,s,o ,/oo, 4.67 5 105 15 315 70500 127 ABNT:2 800 21 ,60 02 252028,0/)

F.21000 cbo, o0o,,,, 5.16 6 230 15 270 10 500 127 ABN102 800 71 16E /440 5 20 0 14 52 498 367,00

71.21000 /1,8,111,1,7), 570 5 286 1 5 224 905/20 127 ABNT 2 800 21 165, 1 00 x 20 x 14 52 858 494,00

71-22000 /roo MWM 604 101100 5,711 6 000 (4500 20 500 20 500 127 ABNT,2 800 G ' 1100 x 211,10 57 608 469.00
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CAMINHÕES SEMI- PESADOS, MÉDIOS, LEVES, PICKUPS E UTILITÁRIOS CAMINHÕES SEMI-PESADOS, MÉ!

CAMINHÕES SEMI-PESADOS

MERCADO
ENTRE
EIXO
Irn)

TARA
(kg)

CARGA
(kg)

PESO
BRUTO
(kg)

3.° EIXO
ADAPTADO

(kg)

POTÊNCIA
(c/w/rprn )

CAPACIDADE
MÁXIMA

(kg/

PNEUS
DIANTEIROS

PNEUS
TRASEIROS

PREÇOS
S. ADAPTAÇÃO

ICrS/

MERCEDES-BENZ
L -1313/42 chassi com cabina 4,20 3 890 9 110 13 000 21 500 147 SAE 2 800 21 650 900, 70- P614 58 786 174,00
1 .1313/48 chassi com cabina 4.83 3 960 9 040 13 000 71 500 147 SAF. 2 800 21 650 900 x 20" P614 59 245 680.00
LK.1313/36 chask, corn cabina

ai.), traseiro HL-5 3,60 3 890 9 110 13 000 21 500 147 SAE 2 800 2, 550 901 . 20 PR 14 57002 230.00
LS•1313/36 chassi com cabina 17 710

eixo traseiro HL-4 3.60 3 940 i4i 13 000 21 500 147 SAE 2 800 21 650 900 o 20' P13 14
L -1316/42 catorra reest3freio a ar

dir 6141807 altar,, 4.70 4 795 8 985 13 000 71 500 147 SOE 2 800 22500 900 . 70" PR 14 00 011 343,00
L -1316/48 cabina reest..-freio a ar 4.83 4341/ 8 915 13 000 21 500 147041 2 800 72 500 900 . 20" PR 14 611351 718.00
16-1316/36 chassi com cabina 442

eixo traseiro HL -5 3.00 4 450 8 985 13 000 21 500 147 SOE 2 800 22 500 903 . '3 PR 14 13,42, 519,00
1 -1513;42 chassi com cabina 4.20 4 340 10 705 15 000 21 650 147547) 2 900 21 650 000 . - 0 ' 7)6 10
1 .1513:48 chassi com cabina 4193 5 386 10 675 15 000 21 650 147 045 2 800 21 650 000 ,,0" PR 16
1 -1513/51 chassi com cabina 5,17 10 645 15 000 21 650 14/ SAE 2 800 71 050 0000 05 PR 16 5,2 909 361,00
18-1513/42 chassi com cabina 4.20 5 458 10 705 15 000 21 650 147 SAE 2 800 21 650 000o - 0" P816 70 7401;80,00
1 -1516/42 chassi com cabina 4.70 10 660 15 000 721)00 172 SOF 2 800 22 500 000 a O" '9 10
1 -1516/48 chass, com 3a5,1,0 4.83 5 450 10 588 15 000 22 000 172 SA0 2 800 27 500 0000 07 PR 10 01 060 27/33
L -1516/51 chassi 5.om cabica 5,17 10 550 15 000 77 000 • /2 0 A0 2 800 725)20 000 , O PR 16 65 29)410.00
16-1516/42 chass■ ,,r,-, c ab■nd 4.20 5 522 10 660 15 000 22003- , /2040 2 800 22 500 000, O P61,) 12 727 374 00
1 .2013/42 chassi com 3,,60,,

119000 62
42))

( • 1.30) 5 385
10 660
16 264

15 000
21 650

22 000 172 SAE 2 800
147 SAE 2 800

22600
21 650

000 . O" PR 10
1)040 O" 7)6 10

L -2013/48 chassi :0,1300:1,0
tras a0 077

4,83
■ • 1.30, 5 385 16 192 21 650 14/ SAL 2 800 21 650

900 , 20" P914
I / /40 92/ 00

L .2213:42 ..),....<,-- Cal,,,,,
0074, 8.4

300
1 • 1 30, 5 496 16 200 21 6170 147 SAE 2 800 21 650

900 x - 05 PR 14
A9 515 3917077

L -2213.48 91,0,S , ._91" cabina 4.83 1 000 . 20 - PR 14
,3';,10 614 • 1.30) 5 568 16 128 71 050 147 SAE 2800 21 650 90 1001)203

16.2213.36 271,800 7,09 cabinn- 3.60 1 000 n O' PR 14
toc,- 7676,4 - 1,30) 5 431 16261, 21 650 147 SAE 2 800 21 650 89 690.111.00

18,221336 chasy on, cabina 3.60 1 0011, 20 ' P614
3 37.70.4 • 1.30) 5 431 16 265 21 650 '41S41- 2 800 2'650 H, 1,,,, 660 00

1 -221642 9I1,15, CIII, caba, 4,20 4 190 1 300 . 10' PR 14
I: 0,3U II/l4 1 • 1.30) 16 504 271)03 '0,' SOE 7 800 22 500

1 -2216:48 5hashi , 00, cathna
9.1,30 6,1

4,83
• 1,30)

4 260
16 432 2 200 172 SOE 2 800 22 500

1 004 , 20' 06 ,4
93),)) 020,00

162216)36 ct -Assi ,on, cabina
lrayhr 6.4

3,60
- 1.30/

4191)
17, 569 2 700 17; SAE 2 800 22 500

1 000 ,, 70" PR 14
931101 078 150

113-221636 etIOS, - 01,-, cabina 3.60 1 400, - O PR '4
.,0,,,1 1 • 1 30, •0 569 222)0 1 47 SAE 2 800 22 500 32 117 .108 00

LA-1313.42 chas, ■ - orn cabina - 4.20 813S 19)100 1 42 SAE 2803' 21651) 1 00,., . ' O 16 14 70 204 638,00
LA.1313:48 chassi com cabina' 483 9017 o ; O PR '4

17000 424 6)36 13 000 14 / SAF- 7800 21 650 /1111:1 719.001A51313/36 chassi com cabina'
trayao 404

3 6,
73 670 1 3 000 47 SAL 7 800 2 1 650

901) s 20 PR 14

• 900 2. 25 c614

CAMINHÕES MÉDIOS

FORD
F-11000 447 31,33 7 46/ 11 5.3,-, 10 'n»., '3) AOS 1 2 900 11900 9, , 9
F-11000 492 3 599 7 401 • 1 000 '9303 '17 013 \ 1- 2 805 '943') 960 2 ,,,„ 0
F.11000 4.41 3 510 7 490 • 1 003 1 9 •133 '77 5.88, 77 2 800 '9303 '8,12 26 2 10
F.11000 1,92 3 540 7 454 11 000 1905)) 17 0 ii 5 0 2 800 ',9 530 91,9 2 20, 10 2

GENERAL MOTORS
COO 3 98 2 990 8 010 11 002 131,, 3 800 '11 005 H26 ., 20 . 10 300 Y 90 a 1; ':1,)))? 00C,130 443 3 025 7 975 11 906 11 , 0 3 800 '')353 827,2 23 2 10 900 x 20 , 1,,
C.60 - 3, 50: 3 213 7 790 1:53), ''430! 06705.. 2.., . 10 000 , 20 . 11
0-60 "1''.",:7) 096 3 370 7 700 1)1)00 '47. 7 3 803 '901:0 875 77 20 , 10 900 2 2,2 , 2
0.60 41') 3355, 7 650 11 000 18 7,3 147 , 7 3 800 '9000 825,20, 111 900 75 20 6 12
D-60 1 II 3 575 7 575 11 000 18 500 142, v 3 800 ,9 000 825 o 20 x 10 900 . 20 . 12
0•60 11- 11 000
A-60 11 000
A 60 11 000

D•8"013
18 500
16 500 ..8 ',00■, 6-, 00

MERCEDES•B NZ
1 1113/42 cl.,.., </IA 101/111. 42': 7235 11 000 7850)) 14, 114E 1 800 19000 'Si')) 06 12 49 7, 07/ 001 .1113,18 Cild,1,9/1, cabina '783 3 915 7 165 11 000 '81,0)) 1 4 1 S53 2 900 '9000 53 i,90 1' 3 noLK 111336 ,.1',,,..L run cabil, 9 "II, /265 13 000 1050: '4: 5,720 2 800 '9000 . .' 1 l7 S '2 '554 1'0,9 00

VW CAMINHÕES
E-11 ch ,,,,,,,Alc Chrys 315 3 59 2 279 7 885 10 850 , 8 1110 '5E AONT 4 000 19 000 12 16 87,5 5/5 00
E-11 ch .110,1 IA), Ch,,,,s 3181 4 45 3 006 / 050 10 850 156 ABNT 4 000 19 000 8 2.. + .., 30 O /9 4 83.00
E-11 ch lor,,, (418 Chrys 710, 5.00 3 200 1 650 10 850 18 500 156 AHNT 4 000 19 000 31 1,,1428 00
11.130/36 Ch CIO,' IMWM 3229 61 3,177 3 050 7 350 11 000 130 ASNO 3 000 1 9 000 9 00 o . 45 11,11,70 05
11.13041 , h ,,,,,<1,) ■ MWM 0229 7, 4 11 3 5353 7 327 11 000 130 A1IN1 3 000 19 000 9 7 45 40r, S28 00
11-130)46 - ch A,001, ,A1WM 0229.6 , 4 69 3 525 1101))) 130 ABNT 3 000 19 000 47 307

CAMINHÕES LEVES, PICKUPS E UTILITÁRIOS

AGF1ALE

0008 11220000 
Abooi
Ai, 0,9

763)
2.50

1 670
1 670

1 200
1 200

711)1) 90 ■ v 0 4 733
90 :o o 4 233

21 71.4 0,8, 30

08 1600 Disk8 2 50 3 570 1 600 11.11) 63, v a 7 830 7 .8,1, , 003000
08 1600 D00,1 2.80 :3 570 1600 3 5/0 632v 0 2 800 / 00 2 175 25 165, i08,00

F1AT AUTO
Furgoneta 179,1,77 2.225 760 420 ' 700 ',/')00 1., 800 145 00 , 3 sr,
Flor1no G3801,60 2 725 840 520 ' 760 70 '731 5 400 115 SP 13 ,,, , 1 2- ■377 ;00 00
Plckup Gasobna 2 225 786 5)2 ' 355 fl SAf S 405 •45 st, 13 r,-, , ,. 'l'',:):'.:', 1'1,51,0 00
Furgoneta 412001 2.225 780 420 ' 210 3-2 hAl- 5 203 420 , 43 SR 13 , III . ' OO, , 'I 1,1,20 03
Florino Al,,79,1 2 225 840 520 , 035 62 SAL',, 700 620 145 SR 131,,) , „,-,,„,, ,,,,, 11 S12 750 00
Plckup Alcool 2,225 786 570 1 1.40 02 SAI: 1, 700 570 115 017 • -1 r,,,1 ,. :.,r-,3 <1 aco 11 '3') '11000

FIAT-DIESEL
80 S/C com tias, es7a10,112adura 3.00 2 440 5 360 7 800 112 SAI 2 400 ' t 007_1 71,92 ,0212 -IS /4/ 1 s0.00
80 S/N - com brIrra 6sta 6,1,2,717,7a 3.60 2 460 5 340 7 800 112 SAL 2 400 '4 000 15), 5', 1".> 9, 11,I biOI 05
80 S/1 - coro barra estabilizadora 4,17 2 480 5 320 7 900 112 SAI, 2 400 11 000 750 o 15 x 12 36),:). 516.00

oda roda,ro a ",)
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AMINHÕES LEVES, PICKUPS E UTILITÁRIOS CAMINHÕES LEVES, PICKUPS E UTILITÁRIOS CAMINHÕES Iy

CAMINHÕES LEVES, PICKUPS E UTILITÁRIOS

MERCADO ENTRE
EIXO

(rn1

TARA
(Mal

CARGA

11831

PESO
BRUTO
(kgl

3.° EIXO
ADAPTADO

(kg/

POTENCIA
Icv0prn)

CAPACIDADE
MAXIMA

lkyl
PNEUS

PREÇOS
S/ ADAPTAÇÃO

(Cr51

FORD
F-100 Alcool
F-1000 Usei
F.2000 motor Ford MWM
F-4000 rnotor Ford MWM

2.05
2,91
3,41
4,03

1 610
O 010
2 095
2 444

660
1 005
2 010
3 556

2 270
3 015
4 105
6 000

83 ABNT 3 000
8308N° 3 000
83 ABNT 3 000

650 x 106
7002 156
750 2 16 10
/002 16 10

19 168 3'4,00
32 190 142,00
29 551 715.00
26 652 506,00

GENERAL MOTORS
146 NFE perua vararia. 310001
A-10 144 NDE cab e caç alcool
A-10P 144 NFE cab e caç. álcool
A,10i1000 243 NFE cab e caç. álcool
A-10/1000 254 NFE 07l00 Ig c,caç álcool
C•10 144 NEE chas cab. e oco gas.
C-10P 144 NHE cat, e caç. gas.
C-1011000244 NHE chas cab e caç. gas.
D-10 243 NNE chas cab a s•cao disel

0-10 244 NNE chas cab a caç disel
0-10 254 NNE cilas Ig ca 1i501

2.92
2.92
2,92
2,92
3,23
2.92
2,92
2,92
2,92
2.92
323

910
570
680
555
870
000
680
810
665
870
970

555
625

1 465
1 150
545
625

1 210
1 355
1 150
1 550

2 510
2 125
2 305
3 020
3020
2 125
2 305
3 020
3 520
3 020
3 020

122 ,:v 4 000
75 04, 4 200

 s, 122,4000
122 co 4 000
122 co 41)00

90 cv 4 500
116 0,4 000
151 co 3 800
78 cv•2 800
9000 2 800
90 cv 2 800

710 x 15 x 0
710010.6
0500 16 x 6
350, 16 o 8
700 x 16 0 H
710.15, 6
650 O 15 x 8
700 0 16 0 8
700 0 1606
/000 16 ,■ 8
700 a 16 0 8

22 371 414.00
14 169 910,00
14 447 984,00
16 548 209.00
,7 1 50 237.00
14 F89 880 00
1082' 55730
15 976 580 00
2512' 2741)0
20 08, 463 00
26 355 /58 00

GURGEL
0,12 TR álcool
3-12 Caribe - alcool
9-121000 ;ecoo)
0,800 Capota de fibra 01,001
E•500 CS tráçâo aletrica
E-500 Furgão 0,00.0 0101,60
E-500 CO traçai, elétrica

2,04

2,20
1 967
1,967
1,967

850 250
1 050
1 050
1 'CO

400
400
400

1 100
2 100
2 100

60 SAL 4 600
60 SOE 4 600

10 kw 3 005 98 009.4
10 kw 3 000 96 osit,
10 kw 3 000 96 volts

735 x 15 • 04

175 /O SR 13 011,11)
1/5 70 56 13 iradiall
175 70 SR 13 iradiali

26 9:0 110,• . o i
28 728 000 00

MERCEDES-BENZ
1-608 0/29 chassi 0010' ) '1)000

L-608 0/35 chassi com cd ,na
10-608 D/35 ellaw.,1 o parada frontal

00010 999, par, furgoo 99-0,91
10- 608 D/29 chassi, parede frontal

0)1010 brisa, para furgas ■ntegral

295
3.50

350

2 5

2 310
2 425

2 205

2 090

3 690
3 575

3 195

3 919

6 000
6 000

61)00

6 000

91,506 2 800
95 085 28)10

9550) 7 800

95 SAL 2 800

9 000
951/0

900/)

9)1/0

700 x 16" x 10
100 1 16" x 10

050 x 16" . 10

750 x 16- >, 10

36 091 941,00

33 993 367.00

PUMA
20 dísel
4 T curtc, 0,501
40 r6.3■6o ■I■sa,

2.67
2,90
3 40

2 630
2 000
2 000

2 000
4 000
4 000

4 630
6 000
6 000

25,11 DIN 1 6.0 2 000
4 000
4 000

- o 16
5

27 150 443.00
29 413 697.00
-30 8, -,, 809 00

TOYOTA
O J50,1 capota de lona
0 550 IV capota do aço
0 550 LV -B - perua de aço
0J55 LP-B camioneta de aço
0 555 LP133 cainionela
O J55 LP-BL piEk-ups longa

2.28
2,28
2.75
2,95
2,95
3,35

580
710
760
810
810
754

1 000
1 000
1 000

2 000
2 130
2 650
2 810
2 810
2 754

85 SAL 2 BOO
85 SAE 2 800
85 SAE•2 800
85 SAL 2 800
855013 2 800
94 SAE 1 800

753 i 7 H
/50 6' o 8

VV./ CAMINHÕES
680 P(irkins 4.236
6.90 MWM 13-2294
6-140 Álcool)

3,50
3,50
3,50

2 580
2 635

3 720
3 720

6 300
6 355

85 DIN•2 800
91 DIN 3 000

6 500
6 500

/50, 16- 2. 10
750 x 16s x 10

313 398 4151510
35 /13 5/2,00
33 2)), ',61 .00

VOLKSWAGEN
Pick-up - com caçamba gas.
Plck,up corr, caçamba disca
Pick-up (.0, caçamba álcool
Furgão de eco 500.
Furgão - de aço arrmol
Furgdo de d(„0 /11,01

Kornbl standard gas
Kombi standard álcool
Kombi Pick-up 005 dupla gas
Kombi Pick•up cab doo.. disal
Kornbi Pick•up Lati dupla arco&

2,40
2,40
2,40
2.40
2,40
2.40
2.40
2.40
2.40
2.40
2,40

225
305
195
085
155
035
195
190

1 195

930
1 075
2200
1 070
1 005
1 075

960
1 005

1 075

2 155
2 380
1 075
2 155
2 155
2 380
2 156
2 155

2 270

58 SOE 4 400
60 SOE 4 900
68 SOE 4800
58 SAE 4 BOO
68 SAF. 4 800
60 SAL 4 900
58 SAL 4 400
68 SAL 4 800
58 SAL 4 900
58 SAF. 4 900
68 SOE•4 800

4
8

04' 4
1 14'
1" 14' 8
/35 0 14 4
/36 0 14
/3170 14 4
/350 14 4
/30.14'

15 131,2 892 00
24 344 082,00
14 932 831.00
13 943 302.00
13 5/4 828,00
22 400 0/0,00
16 498 066,00
16)3') 070,00
10 832 681,00
27 101 /59,00
17 319 095,00

ON BUS E CHASSIS PARA ONIBUS

FIAT,DIESEL
8000 4,41 2 140 5 660 7 800 112 001 2 400 750 .16 ' x 1250 32 402 167.00

FORO
FB 4000 4,033 200 4 000 6000 85 3 000 ABNT 7 50 6" 0 10 24 568 727,00

MERCEDES-BENZ
1. C/parede frontal, inclus. para-brisa

10,608 D/29
10-6080/35
10.6080/41

2. C/ parede frontal, cern pára-brisa
10-608 0/29
10-608 D/35
10-608 0/41

3. Chassis para ônibus
OH-1316/51 - motor traseiro
OH-1517/55 motor traseiro
OF-1313/51 chassi c ,' motor dianteiro
OH-1313/51 - chassi c.' motor traseiro

4. ônibus monobloco
0-364 118 - 19 bancos duplos 352
0.364118 19601,00. duplos 355,5
0-364 128 44 poltronas.inter 352
0.384128 - 44 poltronas-inter. 35515
0-364138 - 48 poltronas 355,6

2,95
3.50
4,10

2.90
3.50
4.10

5,17
5.55
5,17
5,17

5,55
5.55
5,55
5,55
5,95

2 090
2 205
2 330

3 990
4 475
4 120
3 935

39)0
3 795
3 670

9 210
10 525
8 880
9 265

6 000
6 000
6 000

6 000
6 000
6 000

13 200
15 000
13 000
13 200

14 500
14 500
13 200
13 500
14 600

95 SAF 2 BOO
95506 2 800
95000 2 800

90 SAE 2 800
95000 2 800
95 SAE 2 800

102006 2 800
187 SAE 2 200
147 SAE 2 800
147 SAE 2 800

147 SAL 2 800
187 SAL 2 200
147 SOE 2 800
215 SOE 2200 200
239 SOE 2200 200

750 x 16 10
750016"x 10
1500 16" x 10

750. 16" x 10
750 0 16" x 10
755. 16" x 10

905e 20" x 14
1 0000 20" 0)0

900e 20' x ,n
900 . 25" x 14

900 2 20 ' PH 14
1 005 0 22" PH 16

900 o 20'' 58 14
1 000 2 20" PH 16
1 000 x 20" 58 16

•
33 993 367,00
34 478 547,00

33 023 924,00
34 106 104.00

61 508 0514,00
78 390 265,00
561)81 920,00
58 723 299.00

102 299 950,00
116 728 709,00

142 049 871,00
147 764 129,00

PUMA
- ch”si p/ Ónibus clIsel
-chassi p/ ônibua ilcoollgasolina

2194) 266,00
26 373 742,00

SAAB-SCANIA
S112-73 - Standard
$112-73 - Super mola
$112-73 • Supere,
6112-33 Standard
6112-33 - Super mola
6112-33 - Super ar

6,3
6,3
6,3
3,3
3,3
3,3

5 120
5 120
5 120
5 410
5 410
5 410

203 00 DIN.•2 200
305 cv.D1N,2 000
305 0,1300 .2 000
203 cv•IDIN,2 200
305 0,0/1,2 000
305 cv..(310,2 000

100 2 22"
100 x 22"
100 x 22"
100 e 22"
100 . 22-
100 x 22"

85 247 570,00
94 131 298,00
99 807 045.00
88 786 974,00
97 670 702,00

107 425 055,00

VOLVO
B-58E Rod. - suspensáo ar
8-58E Urbano - suspensao ar
B-58E Urbano - articulado•ar
8-58E Rod. - c.: 3.0 eixo

6,50
6,50
6,50
6.50

25000 DIN 2 200
250 co 2)0 2 200
250 co ()IN 2 200
2500o DIN 2 200

1 100 x 22"x 16
1 1000 22" o 16
1100,22" 016
1 200 x 22" 0)6

95 951 9/6,00
90S63 165,00

191 418 647,00
130 915 695,00

oda, roda, roda, roda Fr



LIM
PNEUS E CARROÇARIAS PNEUS} qINDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA INDÚS}

PRI',ÇOS DE CARROÇARIAS ( )
11N11A r`,1 011 RI 18)4))

Ntr), `,1 CAI '
111 t 0335 1 8 '1 0 31,11e , ie)

de 21 ( i8 71 51' 000 00

(112 AN) I 1 IROs'''(`'
■ 1 1‘., lo 5 tt

,■ 161 >l4,.00
14 11,1 1 V\ 11

CO, 75 (100 (8)
5. '1 Hl' 1 r1 39 MC 16(1(x)

1 I R, ,u1 ‘‘. 0121,0 ■1 11,81
.1, 1,4 11, ■)14, 000.00

18/03■11
11:011iN II MM
d, I I, 311 I, Ilel,b1,■■

11'1,115,1d 6.111) s7 MI ()Moi ,(1■1
Iriliroir 1-0 10111.1.1,

1.1.11.11,[1. reh.ircad,■ :3 1, 01)1(4K)
k lisos p (1) tone).51,),

7 ,,, ,■6 3 /XXI 00
1 1 .• I

218 ■99(34)
de I E ■ p .2 14 m 1 s, lb 115 (11/0 (11)
4,,,»
,), I 1 J

m 141,11
'T 03,01

(•,..), 2 0001 (

LINHA 1EV10

1(3()
( 33,0116,5 110,13). 135 111 170 144(111)

( 9N113 O.1 13 414 1 1 .01,1115-1'
1 211' 1 /5910 1,S 8 191, 0031.00

de 10 01' 2 l',,toom. liS 2 2)') (881)4)
I CARCIA AI

de 1.211 / 2 20 (3 2.00 1,11 719)7(841%)
de 6 00 5 2,b0 5 .` ,),t) 0o4)
de 0100 2.1,0 s C1,5 1) 09)4 (KN),(m)

*36) 2.n0 1.,5 II (11,18)) 30)

5 o, H') (0)
.481,61

'1,9)8 )18)
' uoc

Ereris inedlot pr,1110,),1,3, até ldtld pelo, Sliatlos da Associa -
,i) Nacional th, 113)8 wante, de Implernenlos parar dlran8-

porte Rodo, rano
(.11133,10 de preço...entre os lahricanle, owila de 5 a 10'3 .

• I Sc. I par, areia e brII■J 12) dllralUnlírlit, (3) seri) dol-
I, 141 p cdr},a, kluida, (5) halaneln) ( in,(alado)1151 areia e
Sr i),,, pre,ao, aça,/ direla, sem ummtla de ( o“;,,17),,,,
■Ill.1110,111i0 ITNalddo sobre dlas,i,
1311(10 ANHR

PREÇOS DE PNEUS

Medida ■Un » Recauch. Rec. (Q) Rec. (E)

1,11) IS 174 7(11) 53 . 500
799 II, 177.409 68.4(41) 59.6(X)
750-16 191.200 83.200 7(.9(41)
825 70 366 (3(41) 128.400 111.500 210.8(X)
9011-211 450.200 1((3.200 141 80() 210.800

10011-20 557.101) 195.100 169.71)0 229 300
1100-22 691.600 232.1141) 201.700 250.(4X)

florrachtuk s

6511-16 145.200 ., 150.8(41)

700-1(5 192 8(141 75.301) 64.00411

750-16 243.400 91.3(X) 79.31X)
825-20 422.200 141.20(1 122.800 210).0(X)

900-20 569.800 179.5(X) I 55.900 2 I 9.18)0
114181-20 704.9(41) 219.700 186.9(14) 242.(1411)

1100-22 795.300 255.300 221.600 286.1(41)

Radiais
1451(13 78.300 37.400

700R16 246.000 96.704)

750R 16 (20.801) 115.500 238.200

9(1(1k')) 673.700 198.900 238 200
1000R20 863.9(X) 237.800 251.300
I 100R22 1.008.800 282.800 270.71)0
1' Preços médios praticados até 22/10/84 pelos filiados à

Associaçao Bras. dos Wsendedores de Pneus e Assoc. das
Ernpr. etc Recauchutagem de Pneus e fiam dag. Preços
validos para compra à vista, no mercado paulistano. Rec.
IQ1 -- Rocapagem a quente; Rec. (E) - Recapagem a frio.

PRODUÇÃO
PRODUÇÃO

......
,

DA INDUSTRIA AUTOMOBILÍSTICA
PRODUÇÃO MODELOS VENDAS

Set-93 Jen-Set•83 Set-84 JardSet•84 1984 Set-84 Jan'Set-84
386 2 804 402 4 256 124 176 Co-r, Pesados 412 4 302

IS ^L, 259 2' 839 (-l• ry ,., 1 90 01 /3::
28 665 1,770

75 316 ,343 20 235 Me ,6'6 2214 20 441,■
a 388 04 537 3 981 ME 1924 2624 76

14 8(9 14)) 1418 1929
1/36 1 1.59 1.1 7 2011 4) 271 E. an a '771.1
1 21( 1)2 ' 13 1 96/ 5 704
643 60(3 861 8 776 188 282 Can, Sene-Pesados 867 8 879

11 608 ,,i) E00 950
30 4E9 013)1% 1,151 /.9 531115,8,65 11 300

644 (3110 70 D1)/18
70 9.129 / 53 130 140

24 '20 72 544 15 974 10,3 '3 000
'61 11 141 2 240 36,51 1 9 2 1 90C.

4)4 ''294 562 47)5 '06914 %I8 '31 3 '5 1 3 52,,
'7 996 28 571 14)3 20') 2213 (18

n/ • 26) 159 1 851 6 797 00)13 150
581 7 000 744 6 631 493.737 Can, Med. Diesel 728 7 053

4 14 888 (30 700 750
46 1 14) 179 1 190 76 210 193,111 '2500 149 1, • 363
/7 ,97 196 1 319 73 087 CIMO 60 P5,k.E5 '56 1 323

19 038 (13M13 60 01349
.1 "75 203 ; ' /8 307 016 MB 1113 338 3 04 4

37 1 117, 86 944 3 500 OVO 11 85 1638
56 512 37 663 332.267 Cern. Med. Gas. 38 642

6 763 (38 700
1'9 '22 3 03,1 3 •800

56 512 37 663 006382 (iM 1260 38 642
730 7.818 1.519 11 771 234.593 Co,,, Leves 1 470 11 385

169 130 240 4 332 0/3400 (.(as 126
9 634 118 490 D.e

11 147 78 (-) 789 I 1,11 70 80 6 75
285 4 010 89/1 5 818 '201(55 4,11,) 4007 804 O 776
358 7 855 337 31,21) 80 407 A18 608 378 3 04.1

2 200 28 284 5094 1 ola 2000 34 282
104 377 254 1 712 2 101 7617 1400 248 1 652
557 4.808 455 3.804 155.516 Onibus 383 4.295
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O óleo que
vai mais longe,
garante melhor
retorno. P

Quando sua frota 1"1"
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esperar um bom retorno.-- -
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aceita serviço pesado, .........
tanto de carga, quanto de mais entende de óleos,passageiros. de assistência técnica eCom ele, os seus de qualidade:motores vão mais longe. a Texaco.Ursa é um produto de quem
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Ursa. O óleo que vai mais longe.
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finalidade é colher as opiniões de
todos os setoies c permitir a transpoi-
radores, Governo e usuários conhece-
rem as dificuldades de cada setor cii-
VOIVIdo na OtiVillade. ESSa LOIllara sela
O 1.0111111 de debates de todos os proble-
mas levantados.
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quer mercadoria do cliente para garan-
tir o pagamento de frete, e representa
a ampliação de um princípio consa-
grado pelo Código Comercial. A regu-
lamentação cria mecanismos para mu-
niciar o DNER com dados estatísticos
mais confiáveis. Os transportadores
estarão obrigados a se registrarem e a
fornecerem melhores informayoes
sobre suas atividades. Haverá também
incentivos e benefícios fiscais privati-
vos dos transportadores comerciais.
Além disso, o direito adquirido dos
que já operavam antes da lei, de 21 de
abril de 1983, será respeitado. Final-
mente, abre-se a perspectiva da parti-
cipação das entidades de classe no
processo de implantação do regula-
mento.

P Há muitos anos, o setor luta pela
regulamentação. De repente, rem o
ISTR, a DG-05, a lei do capital estran-
geiro, a lei da carga perigosa, e, agora,
a regulamentação propriamente dita.
Não é muita lei para um setor que,
poucos anos atrás, era totalmente
livre?
Castro Para quem não tinha nada.
qualquer lei que surja pode parecer
demais. Mas, acho que ainda ternos
apenas o mínimo necessário e esse
mínimo precisa ser complementado.
Na verdade, não temos tantas leis, pois
uma regulamentação acabou substi-
tuindo a outra. Além domais, a empre-
sa organizada nunca terá dificuldades
de cumprir tudo isso.

P - A regulamentação só interessa aos
transportadores na medida em que
ajuda a melhorar o mercado e possibi-
lite a cobrança de fretes mais justos.
O Decreto 89 874 atinge esses objeti-
vos?
Bem= — Atinge. Na verdade, a in-
tervenção do Estado no setor só se
justifica para facilitar o desenvolvimen-
to da atividade e eliminar injustiças.
Para obter esse equilíbrio entre oferta
e procura, nós temos necessidade de
conhecer com maior profundidade o
que realmente está acontecendo no
setor, para, então, podermos adotar
as medidas adequadas.

P -• A frota nacional está com dez anos
de idade média. Além disso, a produ-
ção da indústria de caminhões tem
caído vertiginosamente, nos últimos
anos. O que pode acontecer com o
transporte se a economia do País voltar
a crescer? Não seria o caso de a regu-
lamentação ter criado um mecanismo
voltado para a renovação da frota
nacional?

Ribeiro -- A indústria nacional produ-
ziu 102 mil caminhões em 1980, 76
mil, em 1981, 44 mil em 1982 e 36
mil em 1983. Nesses últimos quatro
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anos, houve um "deficit— acumulado
de 150 mil caminhões. Há poucos dias,
o vice-presidente da Anfavea disse,
num debate, que as fábricas levariam,
no mínimo, um ano, para voltar ao
nível de produção de 1980 e, de três
a cinco anos, para tirar essa diferença.
A nossa economia já está voltando a
crescer, especialmente agora, com a
inauguração da BR-364, que integra o
Mato Grosso e Rondónia ao resto do
País. Se essa recuperação persistir, o
sistema de transportes pode entrar em
pane.

Quanto ao mecanismo, ele já existe.
O artigo 39 da regulamentação prevê
benefícios fiscais e estímulos gover-
namentais exclusivos para os transpor-
tadores que tiverem o RT13. Temos
também reivindicações sendo anali-
sadas pelo Governo e projetos cm
andamento no Congresso, de melhores
condições de financiamentos para o
setor.

"Com a recuperação
econômica, nosso sistema
de transporte rodoviário
pode entrar em pane-.

Sebastião Ubson Ribeiro

P — O decreto não cuidou de dois
aspectos vitais: concessão de linhas e
tabelamento de tarifas. Vale à pena
uma regulamentação que ndo cuida
desses dois pontos?
Castro -- O mais importante é a possi-
bilidade de se controlar a oferta e a
demanda. A concessão obrigatória de
linhas amarraria muito o transporta-
dor. Tiraria a versatilidade e a mobili-
dade do TRC, Em determinados tron-
cos, até poderia haver concessão de
linhas. Mas, isso não é imprescindível.

P — A regulamentação protegeu ade-
quadamente o carreteiro?
Ribeiro Um dos pontos-chaves da
regulamentação foi proibir as empresas
de carga própria de fazer frete. Uma

proteção mais adequada ao carreteiro
seria o frete mínimo. Mas, sabemos
que existe urna enorme concorrência
no setor, que dificulta a medida. Faltou
também, na regulamentação, urna
melhor definição sobre o papel do ôni-
bus no transporte de carga. Isso seria
uma boa medida para reduzir a oferta.

P Por que foi excluida do RTB
vinculação com as Juntas Comerciais:'
Magalhães -- Havia problemas práticos
e operacionais para realizar essa viu-
culação. Mas, a exclusão não prejudica
a eficiência do regulamento, pois
existe "amarração— com o licencia-
mento.

Vamos cumprir a
lei. Quem deve ISTR,
uai ter de pagar"

P A empresa de carga própria fica
proibida de receber frete. Mas, as 
tribuidoras de derivados de petróleo
podem? Por que a exceça-o?
Magalhães — O que .,rsrii proibido é
que a transportadora de cargi próprni
ofereça seus ̀,;CI-Vi(,'(),; pia pr,)-

dutos que não sejam de sua fribricaçao„
sua propriedade ou a elas entregue em
consignação, Nesses casos, é claro (Inc
ela pode transporta] e receber o frete.
Apenas, ela não pode s(:I comerciante
de transporte.

P (Omo provar o eXerefri0 anterior
da atividade, para atender à exigéncia
do artigo 7<,) da regulamentação?
Magalhães -- As normas do RIR enca-
minhadas ao Ministro são muito
simples, pois não pretendemos compli-
car a vida de ninguém. Valem tanto o
registro anterior pela DG-05, quanto
o contrato social. Estamos aceitando
qualquer tipo de documento oficial
que prove o exercício da atividade, O
recibo de entrega da documentação
fornecido pelo correio já funcionará
com um registro provisório, com vali-
dade de um ano. Neste prazo, o DNER
estudará a necessidade ou não de
complementação. Também a implan-
tação da Câmara poderá acontecer
rapidamente, proporcionando, desde
o início, contato permanente com
usuários e transportadores. Assim, Os
atos e regulamentos baixados serão
mais adequados ao sistema e a entrada
do Governo, como fiel de balança na
organização do transporte rodoviário,
resultará benéfica para o País.

P O decreto da regulamentação diz
que a expedição do RTB depende da
comprovação pelo interessado de que
possui idoneidade para o exercfrio
da atividade, de que dispõe dos meios
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para exercê-la e detém capacidade de
transporte exigida para a área de ope-
ração e especialização pretendida. Diz
ainda que o Ministro dos Transportes
expedirá as normas para a compro-
vação dessas exigências. Esses requisi-
tos aplicam-se só aos novos transpor-
tadores ou também aos que já opera-
vam na data da lei? Está-se pensando,
por exemplo, em frota mínima ou
capital mínimo? Os requisitos variarão
conforme a especialidade ou região
operada?
Bermann — O registro deverá ser muito
fácil para aqueles que já estão inscri-
tos. As exigências de documentação
serão simples e outras exigências serão
perfeitamente compatíveis com a
situação atual. Nesse momento, o
Governo não pretende trazer qualquer
dificuldade ou empecilho ao exercício
da atividade e sim ordená-la para alcan-
çar maior eficiência.

P — Pela lei, o transportador autôno-
mo só pode ter um caminhão. Como
é que se poderá exigir das empresas
uma frota mínima? Não haverá um
hiato entre a frota do carreteiro e a
empresa?
Bermami — As instruções do RTB vão
resolver isso, de maneira bem simples
e coerente. Aguardem.

P O Ministro dos Transportes decla-
rou que a instalação da Câmara dos
Usuários será ainda este mês. Onde e
como será realizada esta reunião?
Castro — Será ainda nos próximos dias,
até o fim do mês. O Ministro viajou

para a Itália, mas estará de volta breve
e deverá fazer isso rapidamente. Todo
esse processo de registro será detonado
ainda este ano. Caso contrário, no ano
que vem, os transportadores ou pro-
prietários de caminhões de mais de 8 t
não poderão licenciar seus veículos.
Magalhães — O DNER já preparou
todo o material sobre o RTB e vamos
submetê-lo brevemente ao Ministro.

"As normas e formulários
do RTB serão muito simples.
Não pretendemos complicar

a vida de ninguém".
Francisco Magalhães

P — Qual será a medida repressiva con-
tra motorista que não portar o RTB?
Bermann — O veículo estará sujeito a
retenção para regularização, conforme

estabelece o Código Nacional de Trân-
sito.

P — Como irá funcionar a ligação
Detran-DNER para o fornecimento
do "nada obsta" exigido pelo regula-
mento?
Bermann -- O "nada obsta" será forne-
cido pelo DNER, por solicitação do
interessado e comunicado imediata-
mente à autoridade pública com juris-
diação sobre a sede da empresa.

P Até que ponto o poder público
municipal participará do RTB? Por
que os municípios não estão represen-
tados na Câmara dos Usuários? Como
integrar as fiscalizações municipal,
estadual e federal?
Bermann -- A integração pode ser feita
através de entendimentos e convênios.
Isso interessa ao DNER. Quanto à par-
ticipação dos Municípios na Câmara,
ficaríamos numa situação muito difí-
cil, para escolher entre mais de 7 mil
qual seria o representante. De qualquer
forma, há na Câmara representantes
do Denatran e dos Estados que estão
sempre em contato com as autoridades
municipais.

P — Há um número enorme de empre-
sas de transportes com o ISTR atrasa-
do. A regulamentação exige, para ins-
crição no RTB, a certidão de quitação
do ISTR. Não seria o caso de se pensar,
desde logo, num esquema especial de
parcelamento desses débitos?
Bermann -- O que houve, em muitos
casos, foi mais que o não pagamento.
Muitas vezes, o transportador repassa

Transportadores aprovaram a reunião eletrônica
Com imagem gerada diretamente da

sede da NTC em São Paulo, o progra-
ma "TRC em debate nacional" nasceu
para suprir uma deficiência de comu-
nicação detectada pela entidade. "A
idéia surgiu da constatação de que os
meios convencionais de comunicação
precisam ser, necessariamente, comple-
tados pelos meios eletrônicos", diz
Thiers Fattori Costa, presidente da
NTC.

De fato, sendo nacional, a entidade
vinha recebendo dura críticas, por
restringir sua atividades (seminários,
cursos e reuniões) à cidade de São
Paulo. Com isso, beneficiava apenas
os sócios locais e duplicava um serviço
já prestado pelo sindicato de São Paulo.
Com a utilização do circuito fecha-

do da Embratel, estabeleceu-se uma
divisão mais racional de trabalho. A
NTC limita-se a gerar os programas,
enquanto os sindicatos locais encarre-
gam-se de organizar a recepção e a
reprodução. Além do mais, consegue-

se uma enorme redução de despesas.
"O deslocamento de uma única pessoa
de uma capital do Nordeste para São
Paulo fica mais caro que a transmissão
do programa para a mesma capital",
explica Costa.

Outra vantagem é a recuperação do
custos pela venda de anúncios. De fato,
tanto a produção do programa
(Cr$ 15 milhões), quanto a sua recep-
ção em dez praças (Cr$ 9,5 milhões)
foram inteiramente cobertas por dois
patrocinadores, a Ipiranga e a Pamcary.

As avaliações mostram que a expe-
riência deu certo. Literalmente, 100%
das pessoas que compareceram ao
auditório da NTC acreditam que a
nova modalidade de comunicação
atende ao seu objetivo. Quanto ao
programa em si, há algumas dissidên-
cias, mas o índice de aprovação perma-
nece alto (93,7% acham que ele aten-
deu aos objetivos). Nada menos que
97,9% acreditam que foi bem elabo-

rado (a produção técnica foi realizada
pela TV Direta). E 95,8% querem a
repetição periódica desse tipo de pro-
grama. A duração divide as preferên-
cias entre 3 horas (41,6%) e 2 horas
(37,5%).
Um dos senões foi a ausência de

retorno de vídeo. Isso, no entanto,
segundo o Secretário do Conet, Dimas
Barbosa, foi proposital. "Com pergun-
tas ao vivo, haveria menos de 10 minu-
tos para cada entidade. Utilizando-se
o telex, muitas perguntas não puderam
ser respondidas durante o programa.
Mas, ficaram registradas e serão atendi-
das diretamente".

Outra crítica recaíu sobre a grande
diversidade de temas abordados.
Alguns deles, como a regulamentação
(70%), carga perigosa (48,3%) e roubo
de carga (39,5%) despertaram grande
interesse. Outros, como o noticiário
geral do setor (22,9%) e a estrutura de
representação do TRC (16,6%), nem
tanto.
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hiJ dpre.)-eqHdu
CPU taci° Deil Nilr

Arneiro iinidetii
,

sio

111) 7:5 eue
,

,1

xicixariarnos de ser tiliaigtirat
Mas, a icr não pegou. Certa apor
rei uma grande cmpresa no tX • iaiki
innica recolhera ISTR. O dono wlirivá
muito mais barato tcr CFS 20 niillióes
ter gaveta permanentemente a dispo-
sição de alguns fiscal que, porventura,
aparecesse. e11 fiquei chocado com
aquilo. Visitei ilitras empresas e conta-
-Ri- 1 inciade 0111:-5 neta-

.711C

1

São treze
os formulários

do RTB
Já estão na mesa do Ministro ('Icmn-

dino Soares rievero is instruço , para
insplantação do RIS, O mcoR é consti-
tuído de treze formulários e dos ina-
nuais ensinando conto preencher cada
um deles.

Apesar do grande número de im-
pressos, cada operador do TRB preci-
sara preencher, no máximo, très deles,
corno o caso das empresas de transpor-
tes. Os carreteiros apresentarão apenas
dois, sendo um o seu auto-atestado de
idoneidade.

Segundo uma fonte do DNER, serão
os seguintes os formulários utilizados:
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dCiVVa )55
,:ffiìhoes ri[k

tisc;1,

r 5,HO

J1I71 ((Pio 1)enrwr Arneiro
ser, eis/a nor que ndo ajuda L!!?

r,deq/Inmenu, desse frditud,
ikrmaim

11,1 `

RC Mas ásperaii
;iti lac se,mirnehf

)Hos .,-áerados i)elo setor
ce\ erilo rcet ourt. m éaani - r,„

de recto os c 111m11 ára
haiispoic \ii.manios +te

de),.., sei mei:- Te, t o \ L'

-);()C;11,1:W( , '1111A '■1,.I!('■; ■1,2 2H:1L ,

rir si »lnj A

' Solicitação da declaração de -urrara'
(rsta - . Prevista pelo regulamento

concederá a declaração pa
propria folha de solicitação; 2) Forniu-,
arto para registro da ETC, solicitando,

dados sobre e empresa: 3) Deelaracão
de idoneidade, passada e firmada peia
propria empresa interessada:41R(*içao
dos veículos de cada transoortado:.,

Relação de reboques e semi-rebo-
ques; ) Formulário especifico para',
o autónomo, com dados do propne-'
tarjo e do veículo; 7) Declaração de
idoneidade do autónomo; ri) Registro
do transportador de carga própria;
5) Registro de empresas locadoras de
ve iculos; 10) Certificado de registro
da empresa de transporte, passado
pelo DNER; 11) idem do autónomo:
12) idem da empresa de carga própria:
13) idem da empresa locadora de
ve ículos.
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"TODA CIDADE PRECISA
DE UM TRABALHADOR COMO ESTE':

Reconstrução
e nossa bandeira.

ESTADO DE SANTA CATARINA

A Voikswagen Caminhões Ltda.
São Bernardo do Campo - SP

Prezados Senhores:

4
—

Vamosfazermelhor.

O Estado de Santa Catarina sofreu, em 1983. a maior
catástrofe de sua história.

Vendavais, chuvas torrenciais, granizo e enchentes, que
voltaram a se repetir recentemente, danificaram seriamente
a infra-estrutura de transportes do Estado, atingindo
milhares de pequenas propriedades rurais, causando graves
perdas às famílias de agricultores, base de nossa economia,
fundada no capital nacional e na pequena unidade produtora -
urbana e rural.

Os caminhões Volkswagen que integram a frota de,
DER SC tiveram oportunidade, nessas ocasiões, de mostrar
serviço, desenvolvendo uma variada gama de ações, desde a
distribuição dos donativos que materializam o generoso espírito
de solidariedade dos brasileiros, passando pela execução dos
pesados serviços de reconstrução de estradas, participando
no transporte de insumos agrícolas e executando serviços
de conservação rodoviária, com pleno êxito.

As 6 primeiras unidades de caminhões Volkswagen
foram adquiridas em 1982, em caráter experimental; um ano
depois, foram adquiridos mais 24 caminhões, reflexo da
satisfação manifestada pelos engenheiros e motoristas do
DER /SC, responsáveis por sua operação.

Ajudaram-nos muito. São bons trabalhadores.

71.:(---7.-c e--c---> -----.)

Marc s João Rovaris
Secretario dos Transportes e Obras

Cordialmente,



Ao que tudo in-
dica, um dos pou-
cos projetos de re-
gulamentação que
não absorveu, num
intenso diálogo, as
reivindicações de
toda a categoria e O
divulgado através da portaria 221 do
DAC. Departamento de Aviação Civil,
disciplinando o funcionamento das
agências de carga aérea. Tanto assim
que, mesmo contando com a concor-
dância do presidente da Abaca. Asso-
ciação Brasileira dos Agentes de Carga
Aérea, o projeto tem dissidentes dentro
da própria associação, constituída por
unia maioria de agentes estrangeiros.

Dos quarenta associados, que re-
presentam dez por cento da categoria,
quase a metade deles, segundo o advo-
gado Carlo Barbieri Filho são empresas
de outros países e que, de nenhuma
fOlTfla, concordam em abrir mão de
4/5 de seus capitais, que. segundo a
norma, devem ser integralizados, ven-
didos, para empresas nacionais. Entre-
tanto. segundo Mário Fui egati, presi-
dente da Abaeta a maioria das exigen-
cias da regulamentação também consta
da disciplina imposta pela maior parte
dos países.

Entre as controversias do projeto,
está Z1 obrigatoriedade de as empresas
somarem um capital de 5 000 ORTN,

CARGA AÉREA

Regulamentação
leva setor
à controvérsia

O regulamento) dos agentes de carga aérea,
baixado sem a participação de toda
categoria, causa protestos, tanto de
empresas nacionais como das estrangeiras

Cr5 80.34 milhões, montante que uni
grande número de empresas nacionais
considera exagerado. principalmente.
pelo prazo exíguo que têm para Ude-
graliza-lo : noventa dias.

Para Mario Furegata no entanto,
essa exigência é o mínimo necessário
para qualquer empresa agenciadora de
carga aérea possa fazer um serviço pro-
fissional. "E o absolutamente essencial
para que a empresa tenha uma Kombi,
acessórios e instalações-, diz Furegati,
para quem, através do estabelecimento
destas normas, o setor, finalmente.
poderá prestar uni iti)oit) correto e agia

Segundo m Associação, além das
cem empresas filiadas a lA iA. Associa-
cão Internacional de Transporte Aéreo,
outras lie/aluas atuam no setor com a
permissão do SNEA. Sindicato Nacio-
nal das Empresas Aeloviaiiilbi -Neste
Ultimo gomo-. diz ele, -apenas um
simples carimbo peinine que qualquer
empresa entre: para o segmento-. Desta
tonna, ailirma a Abaca, sem qualquer
infraestrutura e sem pessoal especializa-

Muitos empresários reclamam da portaria, que pode prejudicar as exportações

36

do, Ctitiati empresas têm gerado uma
grande concorrência predatória contra
as empresas especializadas.

"Com a disciplina-, explica Augus-
to Soeiro da Silva, secretário da enti-
dade c gerente da Mesquita, "os usuá-
rios, a partir de agora, terão grandes
vantagens com a melhor assessoria dos
agenciadores, além de terem diminuí-
dos Os tempos de manuseio e os custos
de frete-. Soeiro é de opinião que, a
falta de entrostimento de uma série de
empresas com os procedimentos habi-
tuais, causava desperdício de tempo,
além de estorvar o trabalho das com-
panhias aéreas.

Porém, toda a validade da regula-
mentação é:  posta cm cheque pelo advo-
gado dos agentes estrangeiros, Carlo
Barbieri: "A portaria é totalmente ile-
gal". afirma. "a começar pela determi-
nação da venda de 4/5 dos capitais
para as empresas nacionais, violando o
código civil e a lei do capital estran-
geirol Para tanto, o advogado cita o
artigo 153 da Constituição Federal: a
lei não prejudicará o direito adquirido,
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.

"O DAC não tem
competencia para

regulamentar o setor

:\11:11) 1Isso. atnnism Barbieri, "o
DAC mio Is mi competencia para norma-

setor, mas, sim, o Ministério
dii \ onautical Com o decreto

iiO3 74 is mãos, destaca o advoga-
do que ao DAC compete propor as
imonas c assegurar seu cumprimento
apenas e. por Ser subordinado ao Mi-
nistério, cabe a este baixar portarias.

De outra forma, a isonomia consa-
grada pela Carta Magna c pelo artigo
20 da Lei 4 131/62, que estabelece
que "ao capital estrangeiro que se os-
vestir no país será dispensado tratamen-
to jurídico identieo ao capital nacional,
ein igualdade de condicões, sendo
dadas quaisquer discriminações-, diz
Barbiera arrematando que a portaria
"é inconstitucional-,
"Como se pode, além disso. vender

4/5 de unia empresa de dois ou três
milhões de dólares em noventa dias'?"
pergunta. Para Barbieri, isto nada
mais é do que o sucateamento destas
empresas, algo ainda mais lamentável,
quando se sabe que a atividade é res-
ponsável por 10 mil empregos diretos
ou indiretos.

"Isto, sem se falar no retrocesso
profissional da categoria", diz, "já
que aqui estão trabalhando profissio-
nais que repassam uma tecnologia for-
mada em faculdades especializadas da
Europa-. A eficiência das empresas i>
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envolvidas, segundo Barbie-
0. pode ser medida pela
queda nos últimos anos,
das tarifas aéreas de ou para
o Brasil. Corno exemplo, o
advogado cita o frete Brasil-
Alemanha, que baixou de
20 para apenas 5 marcos por
quilograma.

E. preciso lembrar, que o
aspecto mins importante do
transporte aillr20 de cargas é
ii reciprocidade entre paises
e que medidas podem surgir
do estrangeiro para cá. —Não
e um ato inteligente, princi-
palmente, num país que depende etb
muito de Suas expor tacões— „ conclui

As empresas estrangeiras acusani
que não houve consulta as bases às
empresas, pela Abaea e (Inc, mesmo
pertencendo àquela associacao.
artigo 3(.) da portaria da direito de veto

• 

.Abaca superior ao da, ou sela.
ir Abaca passu a ser jure sobre pedidos
dc ainon/ai,:ao iinicionament,) rie
inovas empresas. quv pode

Furegati e Barbieri: os prós e contras da regulamentaçáo

privilegiar grupos-,
Barbieri.

Enquanto isso, Mario Furegati afir-
ma que, para o setor. o ideal é a forma-
ção de empresas fortes, o que sugere a
criacio de poolN• pelas pequenas empre-
sas. "levando para todos Os clientes
serviços homogéneos e profissionais—.
que dariam um impulso ainda maior
para ás empresas agenciadoras de carga
no Brasil

entende lo

! )1 /151 trilI !1•1:1; IX 11)1 121k I Alvil•N v't via . rrs,„„!„,r,,,

ii ogiele ,111 , 4,1 Poriaro ri sia 1515_ de Oh de rildio

ri arra rel.! l'ortarra 4;515 dr: ilsae abril de I Uga .

in.arrá ;res. arre vas para tuncionamento das Agencias de 1 •are,!

Ilde 1,11.d 11,, O.11,

r '44 i',,1-4,1-41 eleld 1'111 ,11,1 11.1 4.1414e '41.1 1,11H

oe.111, th,e(1,1,,.11,-, l•Ili

iNSIRi ,\ 1,()R1 N I Si'; r ir DF. S4 !

Sri 1 ( P.II, lilICII1.1,1OILe .',,11

de414t, dll \ 11411 l41,1‘.1.1,,it,1,11 rOde se, uledhilue

Depariallx•nir! 1,1,15.arr (frv ri

' \ri .1 aui,n i.1,11'11.1 .11- ) .11

brrirliea v omaituid, no Pai... com arirminstraçao .1 em asl)eiros eradentes no

peilido 4111,11/AÇA, pald I ruir lorrauir á,

de/e, ,e15 4111e114, de, Diletd1 i ,,ad,, 4/e11,,,I,dueut.,,h,• d . e,

111C1.111, da Associar... 4{1:1,11e11:1 de Agentes de 1 alga .1erea. instruido com a serrarinte

docomentaçait

! atos constrtutrt os.

2 pio a de naelonalivlarie brasileira dos se is

11111, inserlç:10 de, mle10, Pess,,, lisis,is d,, SI ',leder', dd

i'd/e114,1

1110,d de idoneidade ecortOrincir Buam 1.11-‘1 e Obe4.1,. 'orlai e de ultra estrutura

par., o :meneou-lento de carga aerea.

5 t-crirdoes de regularidade vle situaçao da empresa c dos SÓCIOS pef.,tnte os org.,

Iir ris prev idene rano, .

ir condires negativas tla Justrisa do 14,;',11 da sede

‘.; I ;rios constitutivos devera!! revestir a tonna de sixierlade anOnima ,41 de

stienálarle por:qui:tias de responsabilidade limitada Ni munem, caso, as ator., ser,!,,

sei nominativas.

2 " A exigi:Toa da parte lurar do par:agrado ;interior se airlieà as idie,

,h:1,1111'4X, da empresa agenciadora rir', anel

" 41 .,141Ildu-se erripres; la 1'111 .ye41,::10, '1 ex 'gemera de, Ite141 i 1,-du,I1Unedd,

lellir e,1111 attl, iniciais e todas as postei ror!, alierasoes ,SOF111-,ill1.11, ,,11 e'd.11t1

idflas

1)ris atos consiitutivits devera. v !instar- as seguintes clausulas ribrigatonas -

I capital equivalente Z1 5.1X)0 (cinco iran ( /k] N s. devidamente subscrita e pite-

gr aluarlo:

2 subscriçao por brasileiros de 4/5 (quatro quintos) ixdo menos do capital social

com direito de voto: essa percentagem devera ser observaria nos aumentos do

capital social,

:t atribuir,v10 dos Cargos de administraçao a frrasilerros residentes no l'ars,

proiblçari de participaçao no capital com mais rir. 2rt"t à pessoa ITsica punir-kin:a

ntio ligada ao transporte de carga:

5 prorbrçao transterncia do controle acionano sem a prév.Ia

I 1e4vartamerito de Aviação

Par agrato 1'me, A empresa devera raro COIV,LIF ai ira eowd

IIIL4111:Ute 41' agenciadora de carga aerea. vedada a adoçar, de norne de outra empresa la

autoriiatla a iorwionar no Pai, OU no evterior

Art. 5." Alem da escrituraçáo exigiria pela legislação sobre societlarles conter-

eiais, as empresas agener adoras de carga aérea rleveráo manter escrituraç ao específica,

41,41. ,O11,elUe

de acordo ui

"Além da regulamenta-
ção", diz Furegati. "o que
precisamos para desenvolver
o segmento é a regulamen-
tação das cargas consolidadas
e do pagamento cambial aos
agentes no exterior".

Entretanto, grande parte
das empresas não está nem
preocupada com isso. O que
esperam. e rapidamente, é
que a Abaca, através de
seu presidente. sugira ao
DAC algumas mudanças.
para que todo o setor entre
em harmonia. "A concilia-

ção interessa a todos", diz Frank
Bloclunann, da Sehenker, "tanto as
empresas estrangeiras, quanto às
empresas nacionais de pequeno porte".

Mais importante ainda, diz. é que
unia regulamentação necessária é
aquela que atenda aos interesses da
grande maioria da classe, o que.
inegavelmente. só pode vir à tona sob
uni intenso diálogo de todos os seus .
componentes.

pi 11! In loillre de eolmi,rs 1 r pv1lo re 1 1.1 I

1 I) s Cl 11 pl .1e.C1 ,14,111, e , ,d d

4.111.11 41111e111 e i ir iL P.1 4,1111, -.1,, .rr-rr
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v1124 II,
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Itk4, ,t111 n .,1111,d31h1, ir -fransporte Ardem

ate 11(1 ,ilas aros d regularrraçao. v rima de toda e qualquer alteraçáo contratual

estatritarra, alem do balanço ,omml rIenronstraliv o ria eonirr rle irei urse rx)nrar.
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4,t reel'41, Neelleld nie 1'".1W:1 'Serem 110 I) A.0 .
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ra antes do Seu ir de A geriria mento ri,' Carga Aérea. com os respectivos • l i...1111-4
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autori/arlas a R1E11.1011.11 11.1 i011ed iC:11111,7 eXpreNS4111CIIIC ,Cdada as

empresas de transporte. hf.edle14.1., rui estrangeir 11V , a entrega desses rlocumentos a pe.-

..rias MI e unidades 11.U , efedelle4Ida, COMI, Agência de Carga 'Sere;!

-A11 O A empresa autortrada a luncionar no agenciamento de carga .rerea so

potlera e \Cf,l'T 4O, 114.111e, Iljarea compreendida peit,Ustado de sua sede. podendu .

pdíe111, ahrlf OUO:t 1' 111dade da Federação. desde que previamente auton/ada

pelo Departamento rle Av:laçai, (livra

Paragrato Indeixurrlern de autoritaçáo as filiais eO11,1e111 (bis atos

eonstitut iv os e su,us aiierayres iSa eillpfeSa, e que estejam ele t011e1011.1111e1110.

..1rt. III. Se O aeroporto (.14 sede 11,eraellUl:11 da empresa nari Moerei mos miemo

satislatóno de entivarque e descriMarque de carga internacionai. d empresa pl■deF,1 snrr

cuar ar) I) A mudança para outro Irxvil ou fa/er contrato de atendimento com outra

eongénere. para representa Ia

Art I I As elllpre,l, agi:no:latiras de earga der ed I 41'1,1'1:10 pei0 seir serviço a

romissao aprovaria pelo 1)epartarnentir de Si: laÇaO CIVIL

na - Inca coada ra■ IX:Tardamento de AVIaÇáO II ..1(..01111,:10 ( '00fliefla-

çáo ri,' Carga Aérea Ct )N.B .A1.2CrA com a participação de representantes do Minis-

teno ela Aeronáutica. rio Si' nrlicato da, FIllpfeSaS Ae141,1áFiaS C (kl Associaçao Brasileira

do, Agentes de Carga Acre;!. para estudar o problema da carga aérea em tOtION os seus

aspectos.

Parágrafo tático. l'orterao tater parte da (.lomissão, a Juizo rlo 1)iretor -(ieral rio

1)e1nartamento de Avtaçao Civil, representantes de outros org1los publicos cuja a411aljá0

,e torne necessária à consecuçao dos objetivos da Comissão.

Art. I 3 As atuais empresas agenciadoras de carga aérea doméstica e internacional

terao o prazo de 941 (noventa I dtas. eontridos da data de publicação da Portaria que ;rpro-

v a estas Instruções. para prov'etier a 'Ula adaptação 40 que [leia esta 111",[Xlsit,

:Ar( 14 Os casos pelr)l)iretor - Creral do 1)epartamento de
Aviação Crvil

Ten. Brig.-do- Ar I til l'ELIPPE CARNEIRO DE I .ACERDA NETTO

Diretor-Geral
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CAMINHÕES AGRALE TX.
LIÇÃO DE ECONOMIA

E DESEMPENHO.
Equipados com os mais modernos
componentes da indústria automobilística, os
Caminhões AGRALE TX são fortes, ágeis,
robustos e super econômicos.
Em duas opções de combustível e capacidade
de carga:
Na versão 1600 Diesel (Motor MWM)
Na versão 1200 Alcool (Motor GM).
Um conceito de cabine moderno, os Caminhões
AGRALE oferecem uma área de carroceria em
média 80% maior que dos veículos de sua
categoria, proporcionando com isso maior
capacidade de carga.
Tudo isso, mais o baixo custo de manutenção e
o menor consumo de combustível, fazem dos
Caminhões AGRALE TX os veículos ideais para
cidade ou campo.
Vá ver de perto os Caminhões AGRALE TX no
Revendedor AGRALE de sua cidade, e conheça
uma nova lição de economia e desempenho
sem tamanho.

AGRALE TX
1200 e 1600 • ÁLCOOL E DIESEL

Força que não tem tamanho.

AGRALE
]'1!



NAVE GAÇAO

Aos poucos, o ro-ro
vai conquistando a
confiança do cliente
Sete anos depois da eiagem experimental do 11(11.,u) Autollovd, o ro-ro
brasileiro contabiliza muitos fracassos. No entanto, ()sistema parece
estar, finalmente, readquirindo a confiança dos usuários. Hoje, onze

empresas ja operam quase uinte natio.';, na cabotagem e no longo curso.

Operado por onze empresas, o sis-
tema de transporte de navios ro-ro já

se consolidou no Brasil e "resolverá
brilhantemente o futuro da cabotagem
no país—, afirma o presidente da Asso-
ciação Brasileira dos Armadores de
Rol-on-roll-off Abar°, Almirante
Antonio Saboia. Segundo o presidente
da Associação Nacional dos Armadores
de -Transporte Intermodal Anarti,
Laurits Lachmann, o setor necessita
apenas de alguns
reparos para a sua
consolidação.
Dm destes repa-

ros, talvez, seja jus-
tamente a busca
de um consenso en-
tre os armadores,
hoje representa-
dos por duas as-
sociações conl as
rneSrllaS fillahda-

deS. mas divididas
por questões de
condução política
nas reivindicações
da classe.

Divergèncias in-
ternas á parte, o Ta- 't
to é que a frota
brasileira de navios
especializados nes-
te transporte ia
atinge quase 20
embarcaços p1 ó-
prias. entre as que se encontram em
opciattio ou contratadas operando elo
toda a costa h,rirsilcira e no longo L:Lirm).

Da primeira experiencia COM navios
10-1-0 no Brasil. através da irquisicdo do
navio Autolloyd, em 1977, pelo Lloyd
13rasileiro A Voikswagem antes t.iHL,

real:Z:1dt) eXper1HCLIS com HavIOS (£;,,-

(wrvien iii exportaço militas ■()¡•;:f
1111.1dOil

inclusive piai-a o proprio Autonovd,
hoje ineNplicavelnicnie encostado no
pie>' particular da empresa, ui praça
Maria.

A implantação do sistema, na cabo-
tagem, teve que lutar, principalmente,
contra o desgaste já instalado no trans-
porte de carga geral devido ao excesso
de roubo e, em muitos casos, ineficien-
cia das empresas, idém da forte coircor-
rencia do rodoviário, mais Hpido
versátil.

Esta situação de descrédito, segun-
do o presidente da Anarti. Latilats

Lechmann, obrigou as empresas a pra-

No inicio da operação da empresa,
conta o presidente da Anarti e da Na-
vcmodal, quando procuramos os em-
bareadores, tivemos uma boa recepti-
i. idade, ruas sempre ouvíamos que te-
ríamos a carga depois que o sistema
MOS(raSSe (pie era confiável. "Read-
quirir esta confiança, alias, tem sido
objeto de um exercicio diiino que re-
quer unia atenção permanente em rela-
ção á dinamica do transporte c a con-

correm:ia do cami-
nhão — , diz ele.

Segundo Friumr,
Luchmann, em per-
cursos longos. o
ri Oro Leio demons-
trado superioridade
de serviço em rela-
ção ao caminhão.
no transporte porta
a porta. Na opinião
do presidente da
Kommar, José Car-
los Frimco de
Abreu, esta vanta-
gem que os navios
1 O-r0 permitiram

—OU» 1 C jd qUI I Ir na cabo-
tagem 3 de sua ope-
ração mais rápida e
segura com Fela0o

IOS 11:R10s COnVeli-

C1011'.1k. "Na rota
Santos-Manaus, por
exemplo, estes na-

vioS, ilérn da prioridade de atracação
nos portos. podem operar com chuva
ern SanloS, cvi tando uni problema cro-
nico cri tentando pelos navios conven-
cionais, alei]] de terem acesso mais
fácil oi porto de \lanam,. pelo menor
calado Lios ro-ro. !lambem, em ambos
os portos. estes ilayloS não levam Inus
de um dia de opta ação — , diz cie.

O Diretor de Operação da Navemo-
dal. Rui Menezes, V2 ainda outras vali-
tagens. Na opinião dele, a conhabilida-
de que o sistema vem readquirindo
tem também uma relação direta com o

tt/

Os ro-ro nacionais, já em operação, atestam a euforia de um

ticarem fretes iniciais abaixo do car-
reteiro até que readquirissem a con-
fiança rio embarcador.

No caso da Navemodal, uma as•
sociação entre ir grupo Lachmann
Paulo Ferraz. a empresa ainda se en-
ontra com tini rombo Cr5 3 bilhões,

devido aos prejuízos que teve que
acumular no inicio da operação, quan-
do realizava viagens com seus navir is
praticamente vazios. —porque tinha-
mos que provar que o sistema C efi-
ciente e que não haveria roubos c ava-
rias", diz Laurits Lachmann.

„Joh

mercado forte
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porte das empresas. "Uma empresa de
navegação investe grandes somas para
montar seu esquema de transporte e,
exatamente por isto, não vai se des-
cuidar de sua estrutura, que não tem
termos de comparação com o carretei-
ro. Além disto. a conteinerização das
cargas aumentou sensivelmente a segu-
rança no transporte marítimo contra
t011hOS, o que vem afetando fortemen-
te o transporte rodoviário", diz ele.

A Navemodal, que, até agora, vinha
operando apenas entre Santos e Salva-
dor está iniciando outra linha para
o Recife. Tem transportado, no senti-
do flor-riu:7)0/(nd, principalmente, pro-
dutos alimentícios em contéineres,
obtendo de 60'j a 70'lj de ocupação
de seus navios. No sentido southe-
bound, as embarcações descem com
praticamente 100'll de ocupação com
produtos do pólo petroquímicos de
Camaçari. -Em média. o frete é 20'7,
mais barato que o caminhão, mas pode
flutuar dependendo da época, do pro-
duto ou das quantidades'', chz o dire-
tor de Operações da Navemodal.

Iliba nova e preciosa carga, no en-
tanto, veio se juntar as demais, após
uni contrato assinado com a Cosipa.
"O contrato com a Cosipa desestabi-
lizou a subida do caminhão, que dei-
xou de dispor de uma boa parcela
de carga nobre como é o produto
siderúrgico. Com isto, a Navemodal
pode captar mais carga de descida",
segundo o presidente da empresa,
Laurits Liebmann.

Segundo a Gerència de Comunica-
ção da Cosipa, o sistema raro "revelou
muitas vantagens sobre o transporte
rodoviário, es'pecialmente em relação
rapidez, prazo de entrega e condições
da carga, raramente comprometida de-
vido ao mínimo manuseio dos produ-
tos. Além de que, proporciona signifi-
cativa economia de combustrvel deri-
vado do petróleo". O potencial de con-
sumo da região representa a remessa
mensal de 5 mil toneladas de laminado
de aço.

A primeira experiência foi feita
através (h remessa de um lote de 225
toneladas. sob a forma de lamina-
dos não planos não revestidos. des-
tinados io mercado de Salvadoi, a bor-
do do navio Apody, da Navemodal. Na
distribuição dos produtos aos clientes,

anspol te por carretas chegou a uma
distancia de até 50 quilómetros do
porto baiano.

Na opima° dc Launts Lachmann,
no entanto, em percursos menores do
que este a empresa necessita ter alta
eficiência para "empatar" com o ca-
minhão. "Além dista, com poucos
navios na linha, ainda existe vulnerabi-
lidade do sistema em relação ao rodo-
viário, mas quando estiverem em ope-
ração todos os quatro navios próprios,
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Lachmann: vencemos os caminhões

haverá possibilidade de até 10 viagens/
Ines, o que significará uma verdadeira
ponte marítima'', diz ele.

Esta alta eficiência operacional, cer-
tamente, é o que se pedirá ela Transna-
ve, que tem três navios de 2 500 tone-
ladas de porte bruto, cada um, contra-
tados com o estaleiro Corena, de lta-
jaí, Santa Catarina, e que, segundo o
presidente da empresa, Alarico Saio-
mão. se destinarão a linhas de curta
distancia. Esta encomenda representa
um investimento de USS 20 milhões.

Com a entrada em operação do últi-
mo navio da série contratada pela
Navemodal. o Araguary. que realizou
prova de mar nos dias 16 e 17 de outu-
bro, a Navemodal consolidará também
uma linha para Recife, cujo mercado é
bastante promissor, segundo o diretor
de Operações da empresa. Rui Menezes.

Atualmente a Navemodal já reali-
zou embarques de tubos da Petrobras
para Maceió e Aracaju. tendo posicio-
nado conteinereti vazios em Recife.
Nesta viagem, realizada pelo navio
Apody, a tripulação deparou-se com

Salomão: alta eficiência operacional

algo que já está ligado ao folclore ma-
rítimo do Brasil: o prático do porto
de Aracaju homem encarregado de
guiar o navio pelo canal de acesso ao
porto vai de terra até o navio a
nado, vencendo um percurso de quase
urna milha. E não é por outra razão
que se tornou conhecido como Zé
Peixe.

Pata Manaus. o serviço hoje é pres-
tado pelas empresas Kommar, Como--
dal e Di ()regaria que dividem as car-
gas típicas de e para a região. No sen-
tido riorthbound vão principalmente
insumos para as indústrias instaladas
na Zona Franca, veículos zero quilo-
metro e alimentos, descendo basica-
mente com produtos acabados das in-
dústrias locais.

Do Autolloyd ao
Ara guary, sete anos
de uma estória cheia
de idas e vindas

Se o transporte pelo sistema roll-
on-roll-o1T hoje é uma realidade, ela se
deve, em boa parte, ao sonho de uni
Ministro (Ver TM junho de 1977).
No dia oito de junho de 1977, o Mi-
nistro Dirceu Nogueira assistia o em-
barque de 501 veículos a bordo do
Autolloyd, adquirido no exterior, com
destino a Belém e Manaus. Era o pri-
meiro ro-ro de bandeira brasileira.

Hoje, muita coisa se alterou na fi-
sionomia do transporte intermodal no
país e, em especial, em navios roll-on-
roll-oft. Já na primeira viagem do
Autolloyd, notava-se a ausencia de
um esquema comercial prévio ele re-
tornou vazio de Manaus e, hoje, en-
contra-se esquecido há vários meses
no pier particular do Lloyd Brasileiro.
Mas a inércia havia sido quebrada, co-
mo atifinou o Ministro Dirceu Noguei-
ra no dia daquele histórico embarque.

Acreditando no futuro do sistema.
e no próprio aperteiçoamento tecno-
lógico que já &st:inchava em outros
mercados, outros érnpresanos se l:in-
caram aquele desafio. Sul giram
Transiol e a Comodal, com dois navios
gémeos construídos mia L,p:11!ila. A

ILInrol apostava no seu forde esque-
ma terrestre, e no de seu sucio a
Fransportador, UoLt4 e a (. 'IMII)dji

VkilillIbraVa, filturo Je unia
giande trota, batizando seu navio de
Comodal 1.

Ma:, nada disto oLud reu,
quase foram tragadas pela forte comi-
aorreneiti do rodoviário, pela leatslaçao
portuária ultrapassada e pelo descré-
dito dos embarcadoies pela cabota-
gem. A Transpol mudou-se. Foi para a.
grande cabotagem, atingindo a Argen-l>

41



Atestado de maioridade
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tina, e, posteriormente, portos do
Pacífico, no longo curso. apesar dos
protestos da I.olisa. A Comodal após
um período de afretamento de seu
navio ao Lloyd Brasileiro consoli-
dou-se na rota Santos-Manaus.

Outros passos vieram. A Coral, após
divergem :ias internas com seu sócio,
pretendia implantar uma empresa de
navegação própria. Os transportadores
iodoviarios, numa disputa pelo co-
mando da carga, se uniram para for-
mar a ()TM Operadora de Trans-
portes Modais. A Di Gregorio. que
controla uma boa fatia das cargas de
c para Manaus pelo transporte rodo-
viario, montou e mantem sua empre-
sa armadora. A Superpesa e a Gran-
cai ga, empresas rodoviárias de trans-
porte superpesado, adquirir= seus
navios ro-ro.

Pelo mar surgiram a kommilt. a
Navemodid, a Global, a 1-ransnave
a Mercantil. A Kommar recebeu cio
.mtubro seu primeiro navio próprio,

k.arismin c se encontra com duas
encomendas em fase final de estudo
no !:4NDES. Construido na Inglaterra,
pot f.olçj de um pacote econoinico
de Governo a Governo, o Karisnia
tem um navio gémeo, o Liqueline.
di Hippermodal, e que foi palco de
serias disputas. Hoje, o navio está 
alretado ao Lloyd Brasileiro e a
I lippermodal concordatária.

Mas, outras encomendas surgiram
e estes navios sõ não estão ainda ope-
rando porque a Divisão da Superinten-
dencia Nacional de Marinha Mercante,
que deixou de ter a incumbencia de
financiar a ,:onsfrução de navios, iura-
sou fortemente várias encomendas.

A Navemodid está recebendo seu
quarto navio em novembro. construí-
do no estaleiro Matia, sócio da empresa
através da Mercantil. A Global, nó dia
7 de ~abro lfretou o Mereandian
Senator, de 7 200 toneladas de porte

Dirceu Nogueira inaugurou o sistema

O Autolloyd, o primeiro ro-ro, operava sem planejamento comercial

bruto e iniciou as operações ro-ro no
longo curso. Dois navios de 9 mil to-
neladas de porte bruto estão em fase
final de estudos no BNDES para servi-
fC1.11 na rota entre o Brasil e a África.

Timibém a Transnave, talvez a mais
afetada pela divisão da Sunaman, já cio
1982. encomendava no estaleiro Co-
rena, em Itajan Santa Catarina. unia
serie de Ires embarcações ro-ro de
2 500 toneladas de porte bruto cada

110iC. O tr:insportc pelo sistema roll-
on-roll-off ja e unia realidade tanto na
cabotagem como no longo curso. Mas,
houve época em que se acreditou que
tudo seria tragado. Muitos passos ainda
deverão ser dados para o seu total ama-
durecimento. Ou, como dizia TM em
sua edição de dezembro de 1980:
"Quem viver verá".

A infra-estrutura
já melhorou. Mas, a
burocracia ainda
atrapalha muito

Nos últimos anos foram investidos
CrS 18,781 bilhões, a preços médios
de 1084, na implantação de unia infra-
estrutura portuária para operação com
navi■is , beneficiando
nove portos brasileiros. Estes investi-
mentos foram, basicamente, para adap-
tação das instalações de acostagem
paru navios que operassem com rampa
reta, na popa.

No porto de Cabedelo, foram inves-
tidos Cr S 721.9 milhões na construção
de uma rampa de concreto e de dolfins
de atracação: no de Salvador foram in-
vestidos CrS 416,8 milhões na cons-
trução de rampa de concreto e pavi-
mentação do pátio: no de Paranaguá
Gr 8 1,483 bilhão para a mesma fina-
lidade, assim como no de hnbituba,
onde foram investidos Cr S 746,9
milhões. No porto de Capuaba, foram

investidos CrS 1,113 bilhão na colis-
trução de rampa de concreto e dollins.

Nos portos de Belém. Salvador e
Rio de Janeiro foram executados scivi-
ços de pavimentação de pátios com re-
cursos próprios das Companhias Docas
locais, no valor total de CrS 7,170
bilhões.

No porto de Santos, onde l'orain in-
vestidos CrS 5,7 bilhões, foram reali-
zadas obras no cais para permitir a
atracação de navios loito de rampa la-
teral como na ppa iléni de prepara-
ção de várias arcas para o estaciona-
mento de veículos, e que somam
73 528 metros quadrados.

O investimento de Cr S 18:781
bilhões, a preços de 1984, em infraes-
trutura portuária (veja box) venceu
grande parte dos problemas operacio-
nais que o sistema roll-on-roll-off vinha
enfrentando em seu início. Mas ainda
restam muitas etapas a serem vencidas
no terreno burocrático para que este
sistema atinja a sua maturidade.

O presidente da Anatai, Laurits
Lachmann aponta, principalmente, as
dificuldades impostas pela Secretaria
da Receita Federal quanto ao transito
de contei leres estrangeiros CM ICITi-
tório nacional e quanto aos tributos
pagos.

Segundo o diretor de Operações
dc Navemodal, Rui Menezes, a empresa
está encontrando dificuldades para
utilizar conteineres estrangeiros posi-
cionados em Recife para fazer o ti 111S-
porte de cargas entre aquele porto e
Santos, devido à Instrução Normativa
n9 9, da Receita Federal, que impede o
seu uso, Esta posição. no entanto, se-
gundo o Diretor da Navemodal, é con-
trária à regulamentação da lei de comi-
réineres, de agosto de 1977 que, em
seu artigo 21, permite o uso do con-
téiner estrangeiro no transporte do-
méstico de mercadorias "entre o porto
em que for esvaziado até onde receber
mercadorias de exportação".

"O Brasil é o único país onde uma
Instrução Normativa vale mais que 11 >
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Costa Couto: investe-se em rapidez

unia lei aprovada no Congresso e
gulamentada por Decreto assinado pe-
lo presidente da Republica", diz.

A utilização de conteineres estran-
geiros pela cabotagem brasileira, segun-
do o presidente da Anarti. Lauritis
Lachmann, traz ainda uma série de
problemas na parte de custos opera-
cionais. "O aluguel do contêMer es-
ti é pago em dólares e o frete
na cabotagem é recebido em cruzei-
ros, ocasionando uma perda efetiva
de 10‘5. para empresa pela ação da
correção cambial'', afirma ele.

f C-

Armadores da Amazônia criticam ro-ro
Os técnicos da Diretoria de Navega-

ção Interior da Superintendência Na-
cional de Marinha Mercante confir-

mam que "a orientação da Superinten-
dência é manter a concorrência na li-
nha Belém-Manaus. em níveis saudá-
veis", entre o ro-ro da cabotagem e o
chamado "ro-ro caboclo". A posição
do Sindicato das Empresas de Navega-
ção Fluvial e Lacustre e das Agências
de Navegação no Estado do Pará
Sindarpa. no entanto, é bem diversa.
Eles acusam a Sunamam de agir.
quase que deliberadamente, para dete-
riorar a atividade na região.

Segundo os técnicos da Diretoria da
Sunamam, "a coexistência entre as
duas atividades é perfeitamente com-
patível", porém, segundo o Sindicato,
"todos sabem que, na região, o equilí-
brio do fio da navalha é o que preside
as operações do mercado entre a oferta
e a demanda de transporte interiorano.
E esse equilíbrio vai ser rompido, com
certeza, se prosseguir a atual política
da Sunamam".

As questões levantadas pelo Sindar-
pa, no entanto, não são colocarias so-
bre homens, mas analisadas dentro de
uma perspectiva histórica, na qual os
iromens são instrumentos, nunca agen-

tes. O atual diretor de Navegação Inte-
rior da Sunamam, engenheiro Newton
Figueiredo. por exemplo, é visto como
um técnico altamente capaz. Sua pas-
sagem da Empresa de Navegação da
Amazonia para a Sunamam á encarada
como uma "valiosíssima decisão das
autoridades superiores".

O Sindarpa, no e ntanto não poupa
a Sunamam de críticas, contrapondo
afirmações realizadas em épocas dife-
rentes. Entre elas, duas feitas pelo seu
Superintendente em 10:2, Elejo Costa
Couto, e outra, em junho de 195,
pelo atual, Almirante Jonas Correu da
Costa. Em 10, dizia Cosia Couto
que, quanto à definição de protetor
programas nacionais, "normamente,
se definia um grande projeto, e ilepo
se tratava de investir nos transportes
para chegar lá. Investia-se num trans-
porte mais rápido que pudesse gerar
benefícios no mais curto prazo. E, evi-
dentemente, se tratava do transporte
rodoviário... em prejuízo da alternativa
do transporte hidroviário".

Apenas um ano depois, os empresa-
rios ouviram do Almirante Jonto. .que
"facilmente su pode concluir que a ge-
réncia comercial é operacional não .1
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As balsas são numerosas no Amazonas

boa'', que "os fretes elevados retratam
o grau de ineficiência operacional de
suas frotas, a manutenção precarla das
máquinas e equipamentos e uma admi-
nistração pouco profissional'', c. final-
mente, que "há empresários ricos com
empresas pobres e endividadas-.

Dizendo estar trabalhando "infruti-
feramente, para evitar que se concretize
a extinção dessa atividade regional'', o
Sindarpa acusa a Suniunam de não ter
mantido a palavra empenhada numa
série de ocasiões. "A Sunamam asseve-
rou que as concessões tinham condi-
cionantes que seriam fiscalizadas. No
caso da Kommar, de que não ultrapas-
saria 300 contêineres por més, corres-
pondentes a apenas 10',; do fluxo de

Belém a Manaus. Já na 10a. viagem. o
navio daquela empresa transportava
325 desses módulos de carga. Quanto à
Di Gregorio seria a mesma compelida a
retirar do tráfego Belém-Manaus a
quantidade de balsas equivalentes a ca-
pacidade do navio. E mais, ao tç'rmino
do período concedido para opção defi-
nitiva, a empresa deixaria de ser flinial
e ficaria apenas na cabotagem. Ambas,
segundo a Sunamam, só transporta-
riam cargas cativas. o que também flãO
ocorreu-, diz o documento do Sin-
darpa.

Os empresários da navegação fluvial
da calha do Amazonas, segundo o Sin-
dicato, foram levados a investir pesada-
mente na aquisição de novos meios de
transporte após o desenvolvimento da
Zona Franca de Manaus, a fim de aten-
der às necessidades de transporte sub-
sequentes, ocasionando uma supei-
oferta de transporte com a entrada em
operação das empresas de cabotagem.
"E nós, da navegação fluvial". diz o
presidente do Sindarpa, Roberto Si-
mões, "entendemos menos ainda quan-
do o Sr. Ministro de Estado diz que
restará para nós o trabalho da hi-
drovia do Rio Madeira, cujo percurso
da perna rodoviária é superior ao da
que se pretende eliminar na rota São
Paulo . Belém".

Belém-Manaus: maior tráfego do país

Além disto, como a legislação sobre
Imposto de Renda não é suficiente-
mente explícita quanto á incickncia
110 aluguel de C011iêilleteS, a Secretaria
da Receita Fedei il vem cobrando
33- sobre o valor pago. o que repre-
senta novo aperto financeiro para as
empresas de cabotagem. "No longo
curso Hão ha esta incidência, além das
empresas receberem seus fretes em
dólares", diz o presidente da Anerti.

A isenção do Imposto de Renda
sobic o aluguel do contéiner é uma

,
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das condições principais apontadas
pelo presidente da Anarti para que,
não só possa haver uma solidificação
do transporte de cabotagem pelo sis-
tema roll-on-roll-off, mas de todos os
meios que fazem parte do intermoda-
lismo.

Laurits Lachmann acredita ser ne-
cessária também uma dinamização da
legislação aduaneira, hoje com excesso
de burocracia, para elevar a eficiência
do sistema. "Como não se fabrica con-
teineres no Brasil, a legislação deveria
ser mais ampla quanto ao tempo de
permanência do contêiner estrangeiro
em território nacional'', diz. Hoje,
pela lei de conteiner, ele só pode per-
IllanCell- 1 80 dias no país.
Uma tOrma de incentivar a indústria

nacional, na opinião do presidente da
Anarti seria permitir que as locadoras
nacionais encomendassem 50t:.; do
volume de conteineres que operam, em
industl-iiLì brasileiras, ficando isentos
de ICM, de Hl e atiavés de financia-
1~10 da Finame para est as compras.

[aclimato aciethia (Inc isto repre-
sentaria uni incentivo básico para a
consolidação da indústria nacional de
conteineres. além de proporcionar uma
substancial economia de divisas. "1 loje
temos Cerca de 30 mil conteineres gi-
rando no inercado brasileiro, e que são
responsáveis pelo envio anual de

Brasil opera 30 mil contêineres

1355 I 3 milhões para o exterior'', 'afir-
ma. Ele entende a dificuldade para se
chegar a um consenso junto ao Gover-
no para que tais medidas sejam apro-
vadas, até porque já foram tentadas.
mas considera que "não há futebol
enquanto não se dá o primeiro chute-.

Um terceiro ponto que o presidente
da Anarti considera necessário é a ces-
são de depósitos aduaneiros públicos
para empresas que estejam voltadas es-
pecificamente para o intermodalismo,
devido às peculiaridades deste trans-
porte.

Finalmente, ele considera também
necessária a facilitação dos procedi-
mentos para mercadorias em tránsito,
afirmando que parece haver uma ver-
dadeira fobia por tudo quanto possa
parecer uma importação.

Iloje a Atlantic Conteiners Line
está realizando um grande esforço de
concentração de carga na exportação
americana, nas linhas do Atlântico
Norte. "A supervalorização do dólar
nos mercados externos vem prejudi-
cando as exportações americanas para
o Mercado Comum Europeu, ocasio-
nando uma redução de carga para as
empresas de navegação. Com isto, a
Itlantic Conteiners Line passou a con-
centrar em sua linha EUA/ Europa as
cargas para outros pontos, Como a
África. O transporte é feito até Rotter-
dam, e dali, a carga é transbordada
para outros navios até o destino final.
Como os EUA, a Europa. a África e o
Brasil formam um quadrilátero. por
que não fazer o mesmo transborde)
através do Brasil'''. questiona o
presidente da Anarti. te

9-18/NOVEMBR
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FERROVIA

Usando aço,
terminal sai mais
depressa
Na Estação Largo 13, no bairro
de.S'anto A muro, em São Paulo,
o aço substitui o concreto e
acelera O cronograma da obra

O atendimento da região sul de São
Paulo pelo sistema ferroviário metro-
politano da Fepasa torna corpo através
das obras da estação Largo 13. Com
início marcado para o dia 20 de no-
vembro -- seu término está previsto
para outubro do próximo ano ---, a
estação faz parte dos planos de eletrifi-
cação dos corredores de alta demanda.

Para tanto, será construído uni
grande terminal na Av. Padre Maria, de-
clara Omir Almeida, superintendente
de instalações fixas da Fepasa, "pois
desafogará o Largo 13, em Santo Ama-
ro, dos ónibus que, atualmente, fazeni
ponto final lá, além de não necessitar
desapropriações-.

Uma novidade inaugurada nesta
estação é o material para sua constru-

ção. Ao invés do concreto armado ou
pré-moldado, será utilizado aço. tanto
na estrutura quanto no mezanino.
Segundo Omir Almeida, este processo,
além de agilizar a construção, é parte
de um convênio firmado entre Fepasa
e Cosipa com o objetivo de diversificar
o emprego deste material, ampliando
o mercado interno para a Cosipa.

O aço utilizado denomina-se ('os-ar-
cor (Cosipa alta resistência à corrosão)
e possui como característica marcante
a pequena manutenção, uma vez que
não necessita de pintura.

A gare coberta, formada de 17 pór-
ticos, estende-se por 176 metros, possi-
bilitando a operação em 6 carros. Com
a demanda estimada cm 15 000 pas-
sageiros/hora, o tempo mínimo entre
as unidades pode chegar a 3 minutos.
Atualmente, este ramal, que estende-se
até a estação Pinheiros, possui interva-
lo de 20 minutos, enquanto a região
Oeste é atendida com intervalos de 8
minutos.

É prevista a ligação Largo 13-Prsi-
dente AI tino, onde existe a possibili-
dade de transbordo para a estação
Júlio Prestes. Porém, a implantação de
uma linha ligando o Largo 13 à Júlio
Prestes não está fora dos planos da
empresa. "Tudo depende das pesqui-

rit4
Omir Almeida e a nova estação

sus, onde será detectada a demanda-,
nas palavras de Omir Almeida.

Quanto às outras estações neste
traçado existem mais 5 a Serem cons-
truídas —, estão sendo realizados estu-
dos para determinar a melhor locali-
zação destas, além da ordem de priori-
dades para construção. As estações
Morumbi e Cidade Jardim são as mais
cotadas para receber contratação du-
rante o próximo ano. Pretende-se um
cronograma possibilitando o término
de obras em idêntico período ao das
linhas trolebus.

Não será necessária a aquisição de
material rodante para o atendimento
desta nova linha, uma vez que dos 108
tu. existentes na empresa, são utiliza-
dos cerca de 65.

O, ANHEMBI, SP I ransporlddora oticrl VA R I G ; ■ CRUZEIRO
Paulistur

los Automotores • Promoção. Alcnt,-ira Machado Feiras e Promoções Lo. • f_vo du'orizw..., e oficializ,ldo pelo CDC. do Ministério da Indüstria e do Comer cio



PLANEJAMENTO

Boa dotação para
transportes no
orçamento de 85

Os órgãos públi-
cos gerenciadores
do sistema de trans-
portes paulista já
divulgaram seus res-
pectivos orçamen-
tos para o próximo
ano. A análise des-
tes valores revela as prioridades emana-
das das Secretarias e empresas estatais,
indicando, como regra geral, a amplia-
ção de projetos com profundas preo-
cupações sociais.

Na área da Secretaria de Transpor-
tes do Estado, o orçamento de CrS
1,34 trilha-o é o terceiro em ordem de
recursos a área de educação receberá
a maior verba, seguida pela segurança
pública --- representando 6,44% da des-
pesa geral de Cr S 20,8 trilhões prevista
para o Estado. A maior preocupação
refere-se aos repasses efetuados para as
empresas de administração direta da
Secretaria.

Segundo Adriano Murgel Branco,
Secretário dos -fransportes do Estado,
suplementação de recursos realizada

para estas empresas, significará, duran-
te o próximo exercício, um total de
CrS 622 bilhões, para cobertura de dí-
vidas e encargos sociais com inativos.
"O pior é a utilização improdutiva da
metade dos recursos a nós destinados",
declara Adriano Branco, "um verdadei-
ro escoadouro que deixa a pasta redu-
zida a migalhas".

Através de recursos, o panorama do
transporte em São Paulo será modificado.
No urbano de passageiros, o desvio passa
pela câmara de compensação da cidade

Apenas para a Fepasa, que deverá
obter a receita de Cr S 1 trilhão duran-
te 1985, serão destinados CrS 390 bi-
lhões para improdutivos. Porém. Adria-
n() Branco revela grande expectativa
quanto à obtenção do equilíbrio entre
receita e despesa para a estatal, excluin-
do-se depreciações.
O setor aeroviário deverá receber

Cr$ 19,9 bilhões, verba insuficiente
para cumprir o acordo, realizado na
gestão passada, de aportes realizados
por esta pasta para a construção do
novo aeroporto da cidade. Porém, ain-
da segundo o Secretário, a não integra-
lizacão destes recursos já se tornou ro-
tina, ficando o Ministério da Aeronáu-
tica responsável por mais esta parcela
de recursos. "O contrato assinado é
inteiramente desproporcional às dispo-
nibilidades da pasta, então, estamos
contribuindo através de obras que o
governo federal não pode participar,
corno o prolongamento da Rodovia
dos Trabalhadores para atender a de-
manda de passageiros. Apenas em se-
tembro, isto significou CrS 1,5 bilhão,
em termos de desapropriações".

Secretaria não cumpre "contrato desproporcionar' do novo aeroporto

48

Outro setor a ser atendido através
do total de verbas destinadas à secre-
taria estadual é o hidroviário, que de-
verá consumir Cr$ 13,4 bilhões. Os
recursos não atendem a construção da
ludrovia Tietê-Paraná, para a qual de-
vem ser financiados orçamentos com-
plementares.

Se estes repasses significam a meta-
de dos recursos disponíveis, esta reali-
dade é o principal motivo para que as
empresas ligadas à Secretaria, mas que
possuem administração própria, rece-
bam como prioridade o equilíbrio en-
tre receita e despesa. É o caso do Der-
sa. Com receita de CrS 113 bilhões
prevista para o próximo ano, é certo
que os reajustes dos valores auferidos
através da cobrança de pedágio devam
"zerar" a contabilidade da empresa.
"Sem dúvida, uma medida impopular",
admite Branco, "porém rigorosamente
racional".

Pedágio não diminui
fluxo de visitantes
e equilibra o Dersa

O secretário participou de um deba-
te promovido pela Cantara Municipal
de Santos, onde o argumento mais sóli-
do utilizado pelos vereadores, (uma
provável queda do número de visitan-
tes na cidade) foi plenamente destruí-
do no final de semana prolongado pelo
feriado, durante o mês de outubro.
-Obtivemos o recorde de automóveis
no sistema, provando que o litro e
meio de gasolina, valor a que pode ser
comparado o preço do pedágio, não
impede o acesso de visitantes".
Em termos de prioridades, as estra-

das vicinais continuarão recebendo
atenção especial durante o próximo
ano. Atualmente, existem 300 km sen-
do construídas pelo próprio DER,
órgão que deve receber um total de Cr S.
681 bilhões no próximo exercício. Essa
orientação foi dada ao órgão pelo se-
cretário anterior, Horácio Ortiz, já que
Adriano Branco prefere o DER atuan-
do na conservação da malha do Esta-
do, deixando a construção para a ini-
ciativa privada.

Os programas para construção de
estradas vicinais recebem financiamen-
to do BIRD, repassados pelo BNDES.
Como os critérios deste Banco Nacio-
nal são muito rígidos, em termos de
avaliação da importância econômica
e social das obras, as vicinais recebe-
ram classificação por área. O programa
SP 3 recebeu contratação de financia-
mento em outubro ---- o SP 1 e SP 2
representam 800 km de estradas, dos
quais 600 realizados durante a atual
gestão.
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Mas, não apenas os recursos aloca-
dos pela secretaria são utilizados para
estes programas. "Contamos com
apoio das Prefeituras e usuários".
Apoio onde não existe regra fixa. Para
Prefeituras deficitárias, pretende-se
que as obras complementares neces-
sárias - colocação de grama em talu-
des, arborização, etc. sejam realiza-
das pela comunidade. Já para os locais
onde se localizam usinas de álcool ou in-
dústrias. são alocados recursos junto à
estas "empresas grandes e poderosas".

Existem mais dois programas espe-
rando aprovação de financiamento no
BNDES - SP 4 e SP 5, este último
atendendo prioritariamente a região
de bacias leiteiras do Vale do Paraíba

que, somados aos realizados pelo
Estado, devem atingir o volume de
4 300 km.
"A gestão passada construiu 213

km. Para se ter uma idéia da diferença
de prioridades existente, os 54 km da
Rodovia dos Trabalhadores seriam
equivalentes à 12 mil km de vicinais. É
fácil imaginar o alcance social de urna
obra e outra". Ainda segundo Adriano
Branco, não estão programadas mais
estradas devido às grandes dívidas
acumuladas pelas empresas ligadas à
pasta.

Neste capítulo, os cruzeiros cedem
lugar ao dólar. "O Dersa, empresa de
pequeno porte, deve USS 1 bi. equiva-
lente a 30 mil km de vicinais. Já a
Eepasa. deve USS 1 bi, além dos USS
700 milhões necessários para comple-
mentação de obras. A Vasp, empresa
com orçamento para 85 de Cr 5 1,55
trilhão, superior ao da secretária, deve
USS 290 milhões".

Embora não se encontre na primei-
ra grandeza, em termos de dotação or-
çamentaria, as verbas alocadas para a
Secretaria dos Tranportes para o pró-
ximo exercício representam um cres-
cimento real de 5,08 vezes em compa-
ração ao ano anterior, enquanto os
recursos para o Estado cresceram 4,33
vezes.

Orçamento municipal
promove o setor à
primeira colocação

Se. na área estadual, o transporte
atinge a terceira posição, em termos
do município de São Paulo torna-se a
grande "vedete- do orçamento. Do
total de Cr 5 4.430.020.000, que deve-
rão ser gastos pela cidade. a Secretaria
Municipal receberá Cr ti 508 707 809,
-- 132 731 733, para projetos e ...
375 976 076 em atividades que
representam 11 .4'3 dos recursos do
município.

Estradas vicinais: 4 300 km, construídos com o apoio das comunidades

A primeira explicação encontrada
por Getúlio flanashiro, secretário Mu-
nicipal dos Transportes, para esta dire-
triz traçada pelo Prefeito, refere-se a
qualidade de sua equipe: "vai ver que a
secretaria é muito boa-.

Porém, é certo que existem motivos
mais consistentes dentro desta priori-
dade. "O transporte deixou de ser
mera atividade económica para trans-
formar-se em elemento de primeira
necessidade'', declara Getúlio. "Para
os trabalhadores, tornou-se mais im-
portante que a própria alimentação.
pois é necessário deslocar-se até o
trabalho para assegurá-la-.

Da mesma forma que a Secretaria
Estadual, Getúlio Hanashiro deverá
repassar boa parte destes recursos para

companhias administradas por sua pas-
ta, ou que dela dependam de subven-
ções para o pagamento de dívidas.

A Secretaria Municipal deverá desti-
nar Cr S 112 bilhões a título de sub-
venção de capital para a CMTC, en-
quanto outros Cr 5 40 bilhões formam
o aumento de capital que esta empresa
receberá durante o próximo exercício.
A ('ET possui orçamento de ('r [S 32 bi-
lhões. em termos de projetos, ficando
o setor de manutenção de semáforos
com outros Cr S 4,231 bilhões.

A folha de despesas da Secretaria
não pára por aí. Em termos de policia-
mento de trânsito, ela também é res-
ponsável por uma ajuda de custo à este
contingente, além do fornecimento de
material.

BNDES: temores quanto ao futuro
Uma certeza pode ser observada

quando o assunto em questão é o de
verbas: a entidade mais citada, especial-
mente no caso de infra-estruttua de
transportes, é o BNDES. O motivo pa-
ra este verdadeiro "boom" no ibope
do Banco é simples. Ele não apenas fi-
nancia os projetos, como realiza o ra-
passe dos financiamentos externos des-
tinados às empresas estatais.

Motivo para que o setor tenha sérias
preocupações com a mudança do pre-
sidente da entidade. O BNDES sempre
foi considerado como um órgão essen-
cialmente técnico, de onde se origina-
vam verbas fundamentadas quanto a
Importância econômica. A demissão de
Jorge Lins Freire, motivada por suas li-
gações políticas com Antonio Carlos
Magalhães, ex-governador da Bahia e
atualmente engajado na campanha de
Tancredo Neves, causa temores quanto
às novas normas para a "aprovação- de
projetos.
O antigo presidente do BNDES foi

substituído por José Carlos Perdigão

Medeiros da Fonseca, atendendo aos
interesses da candidatura pedessista.

Para se ter uma idéia acerca do mon-
tante de preocupações no setor, o
BNDES financiou, até o mês de outu-
bro deste ano, um total de 88 080 588
ORTNs para infra-estrutura e aquisição
de material rodante.

A divisão, por áreas, tomou a se-
guinte forma: transporte ferroviário,
54 709 181, sendo 10 350 000 para a
Fepasa e 44 359 181 para a Refesa;
aeroviário, 943 700; hidroviário,
1 018 036: Metro e trolebus, 5 979 792;
rodoviário, 25 429 879.

Para os projetos paulistas, estes te-
mores aumentam. Afinal, o módulo I
do sistema de trolebus da cidade, apro-
vado recentemente, foi o primeiro que
recebeu as vantagens da resolução 588,
que beneficia investimentos nesta área,
há um ano atrás. A morosidade dessas
concessões, são quatro módulos, no ca-
so, pode emperrar todo o plano de ele-
trificação dos coletivos de São Paulo.

TRANSPORTE MODERNO — Outubro, 1984 49





MAS VOCE PRECISA?

Na hora de comprar
microcomputador, a escolha
do equipamento, dos softwares, o
custo, a manutenção e a assistência
levantam dúvidas e temores que
não costumam dar alternativas a
ninguém: você sempre acaba inves-
tindo alto num equipamento e espe-
rando pelos resultados.

A ORDEM DOS FATORES ALTERA
O PRODUTO.

Se, em vez de tomar uma deci-
são precipitada, você consultar
o Programa Micro Esforço, com
certeza você vai eliminar suas
dúvidas antes de investir qualquer
centavo nisso.

O Programa Micro Esforço estu-
da primeiro seus problemas e depois
traça um projeto para aumentar
sua eficiência, sem aumentar seus
custos. E para isso você não paga
absolutamente nada.

Se sua empresa se decidir pela
implantação, a Dismac oferece tudo
o que for necessário. A principal

vantagem é que você só investe com
a certeza de que o retorno será a
eficiência e a agilidade.

HARDWARE: O FIM DOS SEUS
TEMORES.

A Dismac produz uma comple-
ta linha de microcomputadores
para pequenos, médios e grandes
problemas. E através do Programa
Micro Esforço, você sabe exata-
mente qual equipamento é adequa-
do para o seu caso.

O D 8100 para pequenas
empresas e profissionais liberais, a
linha Alfa para médias e grandes
empresas, ou o PC 16, o compatível
com o PC IBM.

Para maiores informações use a linha
direta da Dismac e fale com o Sr. Akira.

SOFTWARE:
O FIM DAS SUAS DÚVIDAS.

Os Sistemas Aplicativos
determinam se você está usando
todo o desempenho do seu equipa-
mento ou não. E isso significa se
você está perdendo ou ganhando
dinheiro. Por isso que estudando
primeiro os seus problemas, o Pro-
grama Micro Esforço desenvolve
cada sistema de acordo com o que
você precisa.

ASSISTÊNCIA: VOCÊ NÃO
COMPRA MICRO PARA DEIXAR
PARADO.

A Dismac sabe que ninguém
investe em micro para ter prejuízo.
E numa possível falha técnica, cada
minuto em que seu equipamento
estiver parado, é dinheiro que você
está perdendo. O Programa Micro
Esforço desenvolveu um mecanismo
de assistência que pode ser muito
mais ágil e eficiente em qualquer
ponto do Brasil, a qualquer momento.

dismac
Microcomputadores

Willieri~eseam



7')-

Deixe a gente
quebrar a cabeça

por você

Todo mês, TM leva até sua mesa, de
forma condensada e objetiva as informações
necessárias para sua empresa decidir com
conhecimento de causa sobre transportes e
administrar melhor sua frota.

transporte moderno
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Fone 884-2122
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NÃO MANDE DINHEIRO AGORA!

Porém, a atuação desta pasta deverá
orientar-se, fundamentalmente, para o
programa de implantação da nova rede
de trolebus planejada para a cidade.
Programa que necessita, em termos de
financiamento, de 6 milhões e 800 mil
ORTNs, das quais 2 milhões já foram
alocadas.

Este projeto, desenvolvido pela
CMTC e Metrô, prevê a instalação de
3 linhas básicas, com 53 km de rede
aérea, 15 subestações, 3 terminais para
integração dos modais, além da instala-
ção de vias exclusivas para o tráfego
destas unidades, em termos da região
municipal.

Para as grandes
demandas, operação
da CMTC e Metrô

Dividido em módulos pelo BNDES,
o primeiro já foi aprovado, resultando
na possibilidade financeira para o iní-
cio das intervenções viários necessárias
ao projeto. Desta forma, as obras da
linha Santo Amaro-Praça da Bandeira
serão iniciadas antes do final deste
ano. Já o corredor Vila Nova Cachoei-

Diretriz traçada pelo prefeito. .

rinha-Rio Branco deverá ser iniciado
em março de 1985.

Dentro deste plano, que prevê a
operação de grandes demandas em cor-
redores exclusivos pela CMTC (veja
box), foi aprovado outro financiamen-
to pelo BNDES para a compra de 100
ónibus Padron. faltando apenas a libe-
ração pela Sest. a Secretaria de Contro-
le das Estatais.

O perfil dos novos empresários
As negociações necessárias à forma-

ção da cantara de compensação não
preocupam Getúlio Hanashiro. "Tere-
mos a estrutura legal para tanto", de-
clara o secretário dos Transportes pau-
listano, delineando uma situação bem
diferente da vivida após a intervenção
das permissionárias.

Porém é certo que este novo siste-
ma de remuneração alterará o perfil
do empresário paulistano, tendência
já existente e que deve alastrar-se.
O caminho natural para estes no-

vos empresários inicia-se em empre-
sas concordatárias, ou através da par-
ticipação acionária. Para Márcio Jun-
queira, este interesse crescente tem
corno alvo a cantara, além de outros
interesses enquanto operadores.
O exemplo típico pode ser dado

por Nené Constantino, proprietário
de maior grupo de empresas de óni-
bus do país. Atualmente, Nenê pos-
sui a Viação Canaã e Transleste, a
última comprada durante o mês de
outubro. Mas sua atuação inclui
participação acionária na Humaitá,
São Luiz e Santa Rita, iniciando um
verdadeiro pool no segmento urbano
de passageiros.
Em termos de operação, a grande

novidade implantada por este empre-
sário refere-se ao tratamento dispen-
sado a seus usuários. Distribuindo fo-

lhetos informativos quando a altera-
ções no traçado de linhas, substituição
de frota ou aquisição de empresas, es-
te operador inicia uma nova estratégia
para "cativar a clientela", outra carac-
terística apontada por Márcio Jun-
queira, ao referir-se ao novo perfil dos
empresários.

Estratégia que já causou confrontos
entre empresas. A alterações do traça-
do de urna linha da Viação Calma-. re-
querida pela Associação dos Moradores
do Jardim Conceição, acabou por inva-
dir a área 12, não operada pela empre-
sa. Após reclamações dos operadores
desta área. a CMTC admitiu o engano
realizado, corrigindo-o imediatamente.

Porém, segundo Tarciso Constanti-
no, diretor da Canaã, não havia condi-
ções para interromper o novo traçado,
já que este atendia as pretensões da po-
pulação. O acordo realizado previu que
a CMTC passasse a operar esta linha.

Quanto à Camara, Tarciso acredita
que vá auxiliar os passageiros e empre-
sas, já que estas deverão rodar em iti-
nerários menores. Em termos de remu-
neração, o irmão de Nenê prefere espe-
rar seu funcionamento para fazer de-
clarações. "Os atuais aumentos cobrem
apenas os reajustes do dísel, dificultan-
do a substituição de frota. Mas, ainda,
não dá para saber o que vai acontecer
após a cantara de compensação".
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. . premia a "boa equipe" montada

"Pretendemos 450 novas unidades.
200 para substituição de frota e outras
250 para aumento". Márcio Junqueira
declara que estas aquisições somente
se tornarão possíveis após a concreti-
zação da garagem de São Miguel."
Não ternos mais capacidade para guar-
dar ônibus em nossas garagens". Atra-
vés da contrapartida de capital, presen-
te a toda negociação financeira com o
BNDES, será dado início a esta obra,
no dia 26 de novembro.

Embora estes investimentos realiza-
dos pela CMTC sejam reembolsados
pela Secretaria Municipal, eles são os
principais causadores dos grandes défi-
cits acumulados pela empresa. Motivo
para que, durante o próximo balanço,
sejam distinguidos do setor puramente
operacional desta estatal.

Mas a principal alteração a ser rea-
lizada durante o próximo exercício
situa-se na filosofia de operação das
linhas. "O atual sistema é perverso
para os usuários, pois quanto mais
cativos do sistema, pior o serviço que
recebem", declara Getúlio lianashiro.
"A população que mais necessita de
transporte coletivo, a da periferia, en-
contra-se em linhas com baixo índice
de renovação de passageiros, levando
os empresários a degradarem o serviço
como forma de maximizar a rentabi-
lidade. Não existe outra forma para
assegurar melhor tarifa enquanto per-
sistir esta distorção".

A fórmula para transformação desta
realidade já foi encontrada e denomi-
na-se câmara de compensação. Muito
discutida após a intervenção, realizada
pela CMTC e Secretaria, durante este
ano, nas empresas, ela aguarda o térmi-
no dos atuais contratos de permissão
para operação de linhas, quando have-
rá respaldo legal no tocante à sua ins-
talação (veja box).

O transporte toma, enfim, assento
em seu verdadeiro lugar. Motivado ba-
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sicarnente pela crise -- " o usuário é
solidário, propiciando que a tensão
social existente seja catalisada pela
aglutinação existente no sistema de
transporte coletivo", nas palavras de

Getúlio Hanashiro -- nosso transporte
coletivo agiliza-se, buscando retomar
não apenas a rentabilidade perdida, co-
mo atender aos anseios de sua "clien-
tela".

Nova realidade no transporte coletivo

O próximo ano trará profundas alte-
rações no traçado das linhas urbanas
da cidade de São Paulo, assim como no
modo de operação deste sistema de
transporte. Isto é o que prevê a atual
gestão paulistana, que, através de
duas ferrovias, do metro e da implanta-
ção do sistema trolebus, atingirá a
meta de eletrificar uma rede básica,
destinada a grandes demandas, alimen-
tada pelas unidades dísel, operadas
pelas empresas permissionárias.

Paralelamente, o final do contrato
de operação das linhas urbanas permi-
tirá o surgimento da câmara de com-
pensação, criando urna remuneração
mais "substantiva que a do atual esque-
ma", segundo Getúlio Hanashiro, se-
cretário dos Transportes da cidade.

Para Márcio Junqueira, presidente
da CMTC, empresa encarregada da ope-
ração desta câmara, a atual tarifa é
fruto de uma progressão necessária.
pois. se a anterior baseava-se nos cus-
tos de empresas mal posicionadas, pro-
curando evitar o colapso destas, o pa-
tamar utilizado hoje, leva em conside-
ração as empresas médias. dificultando

Linhas dísel: traçado alterado

a sobrevivência de algumas e enrique-
cendo outras.

A estruturação da câmara deixará
claro o papel da CMTC e das empresas
permissionárias. Ainda, segundo o pre-

Trolebus em canaletas exclusivas

sidente da operadora municipal, ela
não deverá computar o -ónus da gestão
do sistema de transporte coletivo para
sua remuneração, utilizando-se do cus-
to padrão estabelecido para todas as
operadoras, evitando retirar a rentabi-
lidade do sistema.

Com o planejamento desta nova rea-
lidade já completo, Junqueira pretende,
nos próximos meses, escolher uma área
da cidade para racionalizar as linhas e
realizar uma operação-piloto da câ-
mara. Prevê-se o fechamento diário do
movimento das empresas, rotina já esta-
belecida pela CMTC atualmente, e a
cobertura, ou retirada, de 50',I% da dife-
rença existente entre a remuneração
estabelecida pelo custo padrão e o to-
tal apurado pela empresa.

DESMONTADORA HIDRÁULICA
PARA PNEUS DE CAMINHÕES E ÔNIBUS

SOLICITE DEMONSTRAÇÃO

Mod. DPH-700
Monta e Desmonta Pneus de
7.00x 16" até 13.00 x 24".
Montada sobre rodas
facilitando sua locomoção
Não requer
instalação especial.

Lmell ci Brici..s.iL lida
Rua Barata Ribeiro, 345 - Caixa Postal 118 - CEP 13300
Itu - SP. Fone: (011) 482-0684 - Telex: (011) 35516 EEBL-BR



CNTT

Falta dinheiro,
mas o Presidente
recebe em dólar
Na CNTT, o dinheiro é pouco.
Mas, ()Presidente, quando vai
à Europa, não abre mão de gorda
diária de US$ 480,00

A CNTT-Confederaçáo Nacional
dos Transportes Terrestres nunca che-
gou a granjear o poder e o prestígio de
suas irmãs mais fortes, do Comércio,
da Indústria ou da Agricultura.

Durante muitas décadas, não passou
de um inexpressivo feudo do "minis-
tro" Fortunato Peres. A inoperancia
da entidade levou, por exemplo, à
criação, em 1963, da NTC-Associação
Nacional das Empresas de Transportes
Rodoviários de Carga. Liderados pelo
falecido empresário Orlando Monteiro
(Interbrasil), os transportadores rodo-
viários de carga romperam com a sua
confederação e trataram de buscar seus
próprios caminhos.
Em menor escala, o exemplo seria

seguido, em 1976, pelo transporte

rodoviário de passageiros, aglutinado,
por inspiração do saudoso empresário
Benito Porcaro (São Geraldo), em
torno da Rodonal.

Para perpetuar-se no poder, Peres
não hesitou nem mesmo em bloquear
judicialmente a criação de federações
politicamente inconvenientes, como
a Fenatac e as de autônomos do Rio
Grande do Sul e de São Paulo.
O trabalho foi inútil, pois a Justiça

acabou garantindo o funcionamento
das novas entidades. E o império de
Peres desmoronaria. definitivamente,
na eleição de setembro de 1983.

Apoiado pelo Ministro do Trabalho,
Murilo Macedo, o novo presidente,
Hermínio Mendes Cavaleiro, parecia
disposto a pacificar o setor. Sepultado
o combativo Monteiro e agastado o
manhoso Peres, nada mais natural que
se esquecessem velhas divergências e
que a CNTT conquistasse, finalmente,
seu lugar ao sol.

As esperanças, no entanto, duraram
pouco. Já nas eleições, ficou claro que
certos vícios de nosso sindicalismo
tutelado pelo Estado srro bem mais
profundos do que se pensa.

Tramita em Brasília um mandado
de segurança contra os vitoriosos. Nele,
um dos candidatos da chapa derrotada,
Willy Eugênio Fleck, quer anular a
eleição. Alega que, tanto o presidente

Hermínio Cavaleiro, quanto o secretá-
rio Resiere Pavanelli Filho não são
empresários de transporte. Mais ainda:
o tesoureiro eleito, Adear Jonas de
Bessa, não é condutor autônomo de
veículo rodoviário de carga.

De acordo com a lei, seriam os três
inelegíveis. Não poderiam votar nem
serem votados. Segundo Fleck, Cava-
leiro apresentou-se à eleição como
diretor administrativo e sócio (com
quota de modestos CrS 30 mil) da
Globo Transportes Ltda, de Fortaleza,
empresa com capital de apenas
CrS 1,5 milhão algo como 1/60 do
preço de um ônibus novo.
O Detrai) de Fortaleza informa não

constar da memória de seus computa-
dores nenhum ônibus registrado em
nome da Globo Transportes. Nos ende-
reços indicados no contrato social.
segundo Fleck, não funciona nenhuma
transportadora, mas uma imobiliária
e uma residência.

"Tanto o Presidente
como o secretário não
são empresários"

Perante o Fisco, a empresa declarou
realizar "serviços comerciais não espe-

Para saber do que o Fiat190 Turbo é cqpaz, pergunte
quem vive levando 45 toneladas de vinho da Itália
para a França. 45 toneladas de queijo da França para
a Alemanha 45 toneladas de batata da Alemanha para a
Suécia. 45 toneladas de aço da Suécia para a Bélgica.
45 toneladas de máquinas da Bélgica para a Espanha.
E toneladas e toneladas de carga por todo o Brasil.



cificados" e não -transporte urbano
de passageiros e cargos— .

Já Adear Jona' de Bessa, segundo o
mandado de segurança, não tem táxi
registrado em Goiás c sequer está ins-
crito como motorista naquele Estado.
Quanto a Resire, teria vendido sua
empresa e transformado -se empregado
da mesma.

.,kpesar desses e outros senões, a
chapa acabou eleita e empossada.
Inconformado com a derrota, Peres
destruiu os arquivos da CNIT e demi-
tiu seus funcionários.

Por sua vez, a diretoria empossada
manteve os processos judiciais contra
as novas federações e vetou o ingresso
de todas elas na CNTT.

Nas reuniões realizadas, os diretores
lamentam bastante a falta de recursos.
Houve até quem propusesse que is
federações custeassem as despesas mais
urgentes da CNTT. A compra de um
simples telex enfrentou grandes difi-
culdades.

Isso não impediu Cavaleiro de soli-
citar verba mensal de representação de
sessenta salários mínimos (depois,
reduzida para vinte) e conceder diárias
de dois salários mínimos para despesas
de hospedagem e alimentação da Dire-
toria.
A falta de recursos não foi obstá-

culo também para Uma longa viagem
de 21 dias de Cavaleiro à Suíça, em
junho onde representou a CNTI na
70tt Reunião da 011 .

Para as despesas, o Presidente-( 'ava-
leira se reembolsou previamente com
21 diárias de HSS 480,00 que, na sua
estranha matemática (aprovada tel
tesoureiro) totalizaram LSS 12 mil
te não liSS I() O10,00, como seria
correto). Convertidos em cruzeiros, ao
cambio de Cr S 1 5S2,00. esses dólares
transformaram-se em Cr S 17 "7 0 100.
(e não em Cr 5 IS 084 0(i0,00, conto
seria correto).

Até onde se sabe, o Congresso não
teria durado mais do que cinco dias.
Embora Cavaleiro tenha comunicado
seu afastamento em reunião de Direto-
ria, não solicitou verba. A proposta
orçamentária da CNTT para 1084
reserva Cr S 44 milhões para despesas
de representação da Diretoria, desde
que devidamente autorizadas pelo
Conselho de Representantes, além de
Cr S 13 milhões para condução e trans-
porte.
O presidente da ('N 11 movimenta-

se intensamente. A nomeação de juízes
classistas, por exemplo, é uma constim-
te em seus incontáveis jantares e au-
dietneias com César Cais, Elávio Marci-
lio, Ibrahim Abi-Ackel e (1onzaga
Mota.

CNTT não gosta das
perguntas, mas

tento respondê-las

ll‹,sta edição ja estava praticamente
fechada quando recebemos, às 16 h 57

min de 20 de outubro, telex contendo
respostas is perguntas que encaminha-

na manha do dia 23, ia Presiden-
te da C5 121 . Cavaleiro estfailhoU is

IVECO
Fiat Diesel Brasil S.A.



questões, "muitas delas com teor in-
quisitorial". Não gostou também de
TM ter fixado um "prazo fatal" para
as respostas, "a que não estamos obri-
gados a cumprir". Mas, acabou cum-
prindo — com folga de três minutos.
Eis as suas declarações:
P— Qual a posição da CNTT em rela-
ção à admissão da Fenatac e das Fede-
rações de carreteiros do Rio Grande do
&d .e de São Paulo?
Cavaleiro — De franca obediência ao
que o Poder Judiciário decidir, afinal.
P— Em seu mandado de segurança, o
empresário Willy Feck demonstra que
Herminio Caveleiro e Resiere Pavanelli
não são empresários de transportes.
Demonstra também que Adear Bessa
não é transportador autônomo. Qual
a versão do CNTT sobre o assunto?

Cavaleiro — O setor competente do
Ministério do Trabalho, que trata das
relações sindicais, considerou os nomes
declinados como de empresários sufi-
cientemente habilitados para os cargos
a que foram eleitos, tendo em vista a
documentação apresentada. Um oposi-
tor derrotado impetrou mandado de
segurança contra essa decisão. O assun-
to encontra-se "sob judice". Resta
aguardar a decisão judicial.

P— Em junho, o Presidente da CNTT
esteve no Congresso da OIT Recebeu,
por conta, 21 diárias de 0.5 480,00
totalizando US$ 12 mil (e não US .5
10 080 000, como seria correto). Ou
ainda 0•S." 1 7 780 000 t ao câmbio de
05 1 582 ( o que daria 0-8 18 984 000).
Gomo explicar essa alta diária? Essa
despesa foi aprovada pela Reunião de
Diretoria? Consta da proposta de orça-
inento da CNTT:' A viagem não foi a
convite do Ministério do Trabalho?
Quem n pagou a passagem ? Quanto tem-
po durou o Congresso?
Cavaleiro — As diárias foram recebidas
para o período em que, realmente,
fUllei011011 a reunião da OIT, de O a 27
de junho. O valor, igual ao de outras
Confederações, correspondeu ao câm-
bio do dia. Nossos orçamentos são ana-
lisados pelo Conselho de Representan-
tes, ao qual compete aprová-los ou re-
jeitá-los. A viagem foi a convite do
Ministério do Trabalho, mas as despe-
sas correram por conta da Confedera-
ção. O Congresso durou, exatamente,
21 dias e não oito, corno chegou a ser
propalado, sem fundamentação. Minha
presença em Genebra foi, comprovada-
mente, de 22 dias.

P-0 presidente da GMT nomeou
seu próprio filho funcionário da CNTT
Cavaleiro — As contratações e demis-
sões, sobretudo em cargos de confian-
ça, corno chefia de Gabinete, fazem
parte da política interna de qualquer
Entidade. Como dirigentes, prestamos
contas ao Conselho de Representantes,
que tem ciência da contratação.

CONGRESSO IRF

Conservação de
estradas é
problema mundial

A "eficiência na
administração ro-
doviária", tema
central do Congres-
so da International
Road Fede ra ti on,
teve corno pano de
fundo a preocupa-

Durante a realização do Congresso da
International Road Federation, no Rio, a
principal preocupação dos participantes
foi a deterioração das estradas

çã.o, generalizada entre os 2 mil 500
delegados presentes, representando 74
países, pelo estado de deterioração a
que chegaram as rodovias em todo o
mundo. Novas técnicas de conserva-
ção, e de materiais alternativos de bai-
xo custo, dominaram os trabalhos
apresentados.

Para o Brasil, principalmente, es-
te enfoque não significou apenas uma
oportunidade de troca de idéias, so-
bre os avanços tecnológicos obtidos
desde a realização da última reunião
da IRF, em Estocolmo. mas o mo-
mento político exato para deixar
claro, ao próximo Governo, a neces-
sidade de se preencher urna lacuna que
pode vir a comprometer o próprio
desempenho econômico do país nos
próximos anos.
O Ministro dos Transportes, Cloral-

dino Severo, deu uma demonstração
clara da situação de nossas estradas. O
Brasil está hoje com 8 mil 500 quiló-
metros de estradas em mau e péssimo
estado e o DNER, que em 1974 absor-
via 50`;' dos investimentos em trans-
portes, hoje está reduzido a uma par-
cela de 22Ç2. "Quando se resolveu esva-
ziar o DNER por conta de um rodovia-
rismo exacerbado que se dizia existir,
não se levou em conta o enorme patri-
mônio que ele tinha em suas mãos, e
que tinha que ser conservado. O resul-
tado, é que nos últimos dez anos nada
se fez, e. hoje. estamos pagando este
preço", disse o Ministro.

Apesar disto, "nunca se restaurou
tantas rodovias do Brasil como em
1984", disse o Ministro. Segundo o Di-
retor geral do DNER, Jão Cataldo este
ano deverá ser ultrapassada a meta de
2 mil 500 quilômetros de rodovias res-
tauradas, contra 1 mil 500 km em
1983, assim como o rejuvenescimento
de pavimentos deverá atingir 2 mil qui-
lômetros, contra 800 km no ano pas-
sado.

Estes números, no entanto, repre-
• sentam apenas a ponta do iceberg, se

levarmos em conta que nos próximos
quatro anos todo o esforço do DNER
estará voltado apenas para a recupera-
ção de rodovias, em alguns casos com
necessidade de troca de 15 a 20 centí-
metros do pavimento, chegando até a
base portanto. já 'que estas encontram-
se oxidadas e não tem recuperjo, se-
gundo o Diretor de NI uIeire do
DNER, Antonio Carlos Rzarro.
mente a partir de 1'), que podemos
começar a pensar em conservação-, diz
ele.

Severo: perspectivas desfavoráveis

O Ministro Cloraldino Severo consi-
dera, no entanto, que "existem papéis
que as rodovias exercem que nenhuma
outra modalidade pode exercer" e, ca-
so venha a prevalecer este pensamento
para o próximo Governo, poderá vir
a se alterar um quadro onde, com I
milhão de quilômetros em rodovias fe-
derais, estaduais e municipais, o Brasil
possue apenas 90 mil quilômetros pa-
virnentados, enquanto a Austrália, com
urna área semelhante ao Brasil possue
574 mil km pavimentados.

Parte deste programa de restaura-
ção, no entanto, está garantido pelo
empréstimo de 450 milhões de dólares
recentemente contratado com o Banco
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Mundial, mas que, ainda, está longe da
média anual que a Itália estará inves-
tindo nos próximos 10 anos, cerca de
1.2 bilhão de dólares.

O engenheiro Fernando Mac Dowell,
considera, no entanto, que não haveria
necessidade de tal impacto se o Brasil
tivesse desenvolvido uma mentalidade
de conservação de suas estradas. "Não
é só a perda do patrimônio do DNER,
mas, também, a redução dos níveis de
segurança e aumento dos custos ope-
racionais" que a má conservação impli-
ca, diz ele.

Fernando Mac Dowell participou,
nos últimos seis anos, da Pesquisa so-
bre o Inter-relacionamento dos Cus-
tos de Construção, Conservação e Uti-
lização de Rodovias (PICR). A pesqui-
sa chegou a um coeficiente de irregula-
ridade dos pavimentos (01) através do
qual se estabelece o custo operacional
dos veículos observando as caracterís-
ticas específicas brasileiras.

Na opinião de Rivaldo Ilideo Ara-
kaki, no entanto, que apresentou um
trabalho analisando esta sistemática
"Na metodologia da PICR, somente o
modelo de consumo de combustível
resultante do experimento é sensível à
carga e à velocidade; no do Manual de
Custos Operacionais do DNER (MCO)
um dos fatores ou ambos são sensíveis.
Dessa forma. a metodologia da PICR
apresenta certa dificuldade quanto à
mensuraçjo da produtividade do veí-
culo. em termos de cruzeiro por tone-
lada-quilómetro. indicando ser conve-
niente conduzir mais pesquisas nesta
área".

Ele não chega a se colocar frontal-
mente contra as técnicas desenvolvi-
das por este método, ao considerar
que, também, no método do MCO
existem condições que não correspon-
dem totalmente à realidade brasileira.
Ele afirma, ainda, que "das constata-
ções encontradas verifica-se que alguns
modelos do MCO não se ajustam às
condições brasileiras mais recentes le-
vantadas pela PICR. Portanto, os mo-
delos de MCO devem ser adaptados à
situação mais atual ou substituídos
pelos desenvolvidos pela PICR".

Este tipo ele efervescência intelec-
tual, que marcou o Congresso da IRF
foi, inclusive, salientada pelo Ministro
Cloral dino Severo ao afirmar, que
"nesta etapa em que os investimentos
escassearam, os animos não se abate-
ram. O que seria de se esperar é que a
atividade intelectual fosse decrescer,
isso, porém, não ocorreu", afirmou.

Construir e manter seus sistemas ro-
doviários aos menores custos e ele for-
ma eficiente exigirá, na opinião do
chairman da 1RF de Washington, EUA,
Mario Dietrich, mais que uma simples
efervescência intelectual. Segundo ele

"o mundo precisa cada vez mais de um
sistema rodoviário eficiente e implan-
tado ao menor custo", mas, conside-
ra, uma grande dificuldade a vencer é
"como obter os recursos para manter o
sistema que já temos e construir novos
sistemas".

"Após a guerra, até a década de 60
foi a época de ouro da construção de
estradas", diz ele, mas, a partir daí,
houve um "desmoronamento de todo
o sistema, uma vez que não havia re-
cursos para manter o que se construiu,
ou, então, os recursos do Governo
eram desviados para outros fins."

Estradas estão cada vez mais caras

Concordando com a afirmação do
chairman da IRE de que "certamente
os custos de construção continuarão a
aumentar'', Cloradino Severo afirmou,
em seu discurso de abertura. que "esta
reunião se realiza num momento parti-
cularmente difícil para a economia de
muitos países'', e que "as perspectivas
dos próximos cinco anos não são favo-
ráveis para muitos países. principal-
mente os mais pobres".

Na visão do Ministro dos Transpor-
tes, a política de substituição de im-
portações com base no endividamento
externo por parte dos países em desen-
volvimento. aliada ao redirecionamen-
to das economias fortes "beneficiando-
se como repassaadores de petrodólares,
com taxas de juros cada vez mais altas
e prazos de amortização cada vez mais
reduzidos", obrigam "os países mais
pobres a reduzir, ainda mais, os seus
baixos níveis de renda".

"Assim sendo", disse ele, penso que
devemos contar com pesadas restri-
ções na capacidade de investir de mui-
tos países'', levando a que "esta ordem

económica internacional injusta e in-
sensata", impeça que se possa "prever
até onde poderão estas nações suportar
tal situação sem rupturas sociais mais
graves".

A questão do alto endividamento
externo dos países do 39 Mundo, no
entanto, é vista, pelo Ministro, como
um fator que desencadeará uma refor-
mulação no relacionamento com os
países ricos. Segundo ele, "a manuten-
ção do livre comércio não é uma ques-
tão ética ou assistencialista. É, acima
de tudo, uma questão de bom senso,
pois não poderão eles ter seus créditos
de volta, se não abrirem um espaço
maior às exportações dos países endivi-
dados".

Apesar do Diretor-Geral do DNER
João Cataldo, considerar que o Con-
gresso da IRF seria "uma oportuni-
dade para demonstrar ao mundo a ma-
turidade rodoviária brasileira, que não
fica a dever nada a país nenhum", a
questão da falta de recursos ainda con-
tinuará sendo um dos principais empe-
cilhos para que o Brasil coloque em
prática muitos dos projetos sobre
maior eficiência rodoviária, desenvol-
vidos aqui ou em outros países.

A Marini Spa, da Itália, distribuiu
uma série de prospectos durante o
Congresso com sua linha de equipa-
mentos onde se destaca um moderno
reciclador de pavimentos com capaci-
dade para 100 toneladas/hora, e que a
Barber Green, do Brasil. já se prepara,
também, para lançar dentro de dois ou
três meses. Até agora, a empresa brasi-
leira já produz a unidade de reciclagem
propriamente dita, estando em pro-
cesso de nacionalização da unidade
fresadora, que retira o pavimento a ser
reciclado.
No entanto, a Barber Green não

tem qualquer encomenda do equipa-
mento para o mercado interno, já ten-
do exportado duas unidades para o
Chile e unia para o Peru. O custo elo
equipamento, segundo um represen-
tante da empresa pode ir de 250 mil
dólares, para uma capacidade de 50 to-
neladas/hora e o controle manual, até
1 milhão de dólares, para 200 tonela-
das/hora e controle automático.
Em 1982. o DNER iniciou estudos

para utilização de recicladoras de
pavimento, principalmente para utili-
zação nos primeiros 60 quilómetros
nos dois sentidos da Via Dutra, IMS,
parou. devido ao aspecto social de subs-
tituição de mão-de-obra, segundo o Di-
retor ele Manutenção do DNER, Amo-
rno Carlos Pizarro.

Segundo ele, um equipamento deste
tipo também só se tornaria competiti-
vo a partir de 1987, quando o DNER
encerraria uma fase de restauração da
rodovia, passando à conservação de 3
mil quilómetros anuais.
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TM (hino o .tie-

flhOr vê o sistema de
transporte coletivo
por ()minis tia cida-
de de Seu) Paulo.)
Uelze - Como um
sistema completa-
mente falido e

ENTREVISTA

"Vamos converter
transportadoras
em empreiteiras"

O professor e consultor Reginald
tent a fórmula para salvar o transporte
coletit,o de São Paulo: concerter empresas
falidas CM empreiteiras bem sucedidas

desmoralizado. A população de São menor custo operacional e da eficien-
Paulo acredita muito mais nos bui- cia das empresas privadas,
queiras do jogo-do-bicho do que
nos empresários de ónibus. Formou-se
a falsa imagem de que os empresários
de ônibus existem unicamente para
explorar a população, iodos se esque-
cem do investimento que existe por
Irás de cada empresa. Começam
a reduzir as tardas e os ônibus C011ti-
1111a111 a rodar. Isso entra num círculo
vicioso. A tarifa passa a ser insatisfató-
ria, o serviço começa a cair - mas o
empresário continua a rodar.

TM Como quebrar esse círculo vicio-
so.
Uelze Creio que a sarda seria romper
com o atual sistema de concessões,
substituindo-o pelo arrendamento dos
ônibus. Eu ousaria chamar esse projeto
de rent-a-bus, Isto d , vamos iransfor-
i»ar empresários falidos em empreitei-
ras bem sucedidas.

TM Pode explicar melhor sua ideia
Uellze --- As empreiteiras ofereceriam à
CNITC Os 'ónibus com motoristas. em
condições de operação. Assumiriam,
assim, toda a responsabilidade pelos
riscos e, principalmente, pelas despesas
de manutenção e peia produtividade
do equipamento.

TM QUtliS c>.`;SaS despesas c
esses riscos.'
Uelze — Evidentemente, depreciação,
manutenção e remuneração do capital.
Além das despesas normais de opera-
ção: motorista (e suas obrigações so-
ciais), óleo diesel e is eventuais despe-
sas de acidentes.

TM -- Nessa divisão de tarejas, qual
seria o papel da CMTC>
Uelze A CMTC entraria com os co-
bradores e coordenaria a operação de
todo o sistema. Assim, ela deteria todo
o processo de iirrectidação. E poderia
unificar todo o sistema de controle dos
serviços, sem perder as vantagens do
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Uelze: pequenas são mais eficientes.

"TM Não seria mais vantajoso JUndir
todos Qs ónibus numa Unica e ,Qrande
empresa.'
Uelze --- Geralmente, se associa empre-
sa grande com eficiência c economia
de escala. Isso é verdade na indlistria.
Já no transporte rodoviário de passa-
geiros, isso é uma grande e deslavada
mentira. Em transporte rodoviário. 211
ousaria dizer que sinal! is eatitihill,
Ou seja, a operação deve ser menor.
Talvez, frotas de cem a duzentos veí-
culos sejam a escala ideal de operação
de unia garagem. A partir desse tama-
nho, o negocio começa a ficar difícil
de controlar e gerenciar.

TM --- Como seriam remuneradas as
empresas empreiteiras'
Uelze ---- Primeiro, em função de uma
"bandeirada" por mês. Na medida em
que eu coloco um carro à disposição
de alguém, eu já mereço unia remune-
ração pelo quilômetro rodado, para
reembolsar custos variáveis, como
combustível, lubrificante, pneus e,
eventualmente, mão-de-obra de tráfe-
go. Um terceiro custo seria o seguro de
responsabilidade civil contra terceiros
ou os custos acessórios a serem compu-

tados. O quarto ftem seria o valor por
hora à disposição do tráfego. O quinto,
o valor por hora de tráfego efetivo.

TM Isso não aumentaria a tarifa:'
Uelze A sorna dessas cinco entradas
garantiria uma remuneração adequada

e com baixo risco --- para o empresá-
rio, E, ainda por cima, será inferior aos
custos atuais da ('M'FC. Quer dizer,
mesmo gastando menos, a Prefeitura
não roubaria a margem de lucro dos
empresários. A CMTC poderá exercer
muito melhor seu papel de transportar
a população — que, aliás, é um dever
do Estado — se usar as empresas parti-
culares como empreiteiras, preocupan-
do-se apenas com os problemas de
receita e do controle de tráfego.

TM Existe algum precedente pareci-
do cor Selo Paulo,'
Uelze - A coleta de lixo é um
exemplo. Quando o Prefeito Faria L-
usa tomou posse, concluiu que contra-
tar a limpeza urbana com terceiros
poderia significar economia e redução
de custos. Hoje, a remoção do lixo
passou a custar menos por tonelada.
Várias empresas especializadas Frutifi-
caram e estão aí.

TM Qual o ma;or ohadcub .,
plantucão ti )I'M'Cli;U:

Uelze ',rides de mais nada, é precis
haver unidade entre os empresários de
São Paulo. Hoje, são trinta e ;antas
empresas, com trinta e tantas opiniões
diferentes, Como, em algumas, há mais
de um :iocio comi] voz ativa. isso au-
menta ainda mais a confusão.

IM Mas„ se houvesse o consenso,
gual seria o caminho.'
Uelze --- Denunciar, antecipadamente,
os contratos ao Prefeito, para substi-
tuí-los pelo novo serviço. Afinal, todos
os Prefeitos que conseguiram equacio-
nar si transporte coletivo se siiiram
bem no ...julgamento da uiniis,
se chegarmos unidos Pi.aRiu)

Covas, será IJOSI'`. ci
sucesso a denúncia int—s.:imiti:1 ia
car sobre a mesa
contratação. Esse ia ti mo.

Tm A',70 e; drri,( unfe;.1-
padainunt c. e ,da o os r'Ita la ,;PCI".1(',P)

G)VC171()
Uelze E um risco que se corre. Mas
eu mio conheço iicimum empreiteiro
que lenha deixado de receber, mais
cedo ou mais tarde. Em compensação.
conheço int:Hl-leras empresas de ônibus
que estão perdendo dinheiro. E o pior
é que ninguém se tmuporta com esse
preiu i70.

TM Paru concluir, u sua& é o rent-a-
1)
Uelze Uelze É a solução para o Estado,
para os usuários e também para os
empresários de transportes.
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Com este lançamento a Wapsa marca novamente no Brasil a sua posição de pioneirismo. O "T-1" é o alternador de
maior capacidade de geração de corrente elétrica fabricado no Brasil, com capacidade de gerar 28 volts e 105 ampères, ou
seja, quase 3.000 watts de potência. Por isso é especificamente indicado para veículos de
grande porte e de alto consumo elétrico como ônibus, barcos, máquinas e muitos outros.

O alto nível tecnológico aplicado na fabricação deste produto e a alta qualidade de seus
componentes garantem aos seus compradores uma extraordinária durabilidade.

"T-1", um peso-pesado no campo dos fortes, com a qualidade Wapsa. Equipamento elétrico para veículos



CONHECA O GOL FURGÃO 85
UM DIA DESSES.

1

SEGUNDA TERCA QUARTA

QUINTA

DOMINGO
UM BOM DIA PRA

CONHECER O GOL FURGÃO 85
É QUANDO VOCÊ ESTIVER
PENSANDO EM VERSATILIDADE
PARA SERVIÇOS E ENTREGAS
URBANAS.
PORQUE O GOL FURGÃO 85

LEVA ATÉ 520 QUILOS DE TUDO
O QUE VOCÊ IMAGINAR.
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SEXTA
E É ÁGIL, ESPERTO, MANOBRA
FÁCIL, ESTACIONA MAIS FÁCIL
AINDA.
OUTRO BOM DIA PRA

CONHECER O GOL FURGÃO 85
É QUANDO VOCÊ CONSIDERAR
QUE A VIDA NÃO É FEITA SÓ
DE TRABALHO.
PORQUE, ALÉM DE SER

CONFORTÁVEL E GOSTOSO DE
DIRIGIR, O GOL FURGÃO 85
VEM COM NOVOS BANCOS,
NOVAS CORES EXTERNAS
E UM NOVO PADRÃO DE
ACABAMENTO INTERNO QUE
NÃO VAI DEIXAR VOCÊ COM
INVEJA DE NENHUM
AUTOMÓVEL.
QUER UM DIA AINDA

MELHOR PARA CONHECER
O GOL FURGÃO 85?
QUANDO VOCÊ ESTIVER

PREOCUPADO COM ECONOMIA
(PONHA PREOCUPAÇÃO
NISSO).

SABADO
MUITO BEM, COM O GOL

FURGÃO 85 VOCÊ ECONOMIZA
NO COMBUSTÍVEL, NA
MANUTENÇÃO E, GRAÇAS
A SUA MAIOR RESISTENCIA
E DURABILIDADE, VOCÊ

ACABA ECONOMIZANDO
NA PRÓPRIA

REPOSIÇÃO
DA SUA FROTA.
É POR ISSO

QUE A GENTE DIZ:
QUEM COMPRA O
GOL FURGÃO 85
ECONOMIZA ATÉ NA
COMPRA DE FURGÃO.

GOL FURGÃO


